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Apresentação 

 

 

No período de 25 a 27 de Novembro de 2015 foi realizado nos campi Amazonas, FASI, JK, 

São Luís e São Norberto, o IV Simpósio dos Trabalhos de Conclusão de Curso para os cursos 

de Administração, Biomedicina, Direito, Educação Física, Enfermagem, Engenharia Civil, 

Farmácia, Jornalismo, Medicina Veterinária, Nutrição, Odontologia e Psicologia. 

Em tempo, desafios da interdisciplinaridade, entendemos que no mundo atual as/os cientistas 

precisam considerar com urgência o fato de que muitos conceitos, categorias ou interpretações 

estão com seus significados e alcances abalados, desafiados e cada vez mais marcados pela 

polissemia. Como o enfrentamento desta problemática requer a formação de profissionais 

capazes de atuar em vários cenários, munidos de potencial para compreender e alterar as 

condições nefastas da vida humana, colocar em evidência a forma dialógica e interdisciplinar 

de fazer ciência. 

O Simpósio é aberto a toda a comunidade acadêmica e à sociedade em geral, reforçando os 

laços entre ensino, pesquisa e extensão, que estruturam o processo de produção de 

conhecimentos na faculdade. 

Que esta experiência de trabalho compartilhado em tantos níveis possa trazer muitos frutos, 

ideias e ações empreendedoras e inovadores de incentivo à pesquisa. 

Para o IV Anais de TCC foram aceitos 177 resumos, distribuídos em todas estas áreas do 

conhecimento. A publicação dos Anais do Simpósio evidência a produção científica e através 

dessa ação podemos prestigiar todos os envolvidos para que continuem motivados na busca 

por novos desafios e conquistas. 

 

Profa. Adriana Xavier Alberico Ruas – Coordenadora de Pesquisa. 
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152 INFLUÊNCIA DO COMPORTAMENTO DOS PAIS DURANTE AS REFEIÇÕES NA 

FORMAÇÃO DOS HÁBITOS ALIMENTARES DOS FILHOS 

153 NUTRIÇÃO NA GESTAÇÃO: PERFIL NUTRICIONAL DAS 

GESTANTESATENDIDAS NA UNIDADE DE ATENÇÃO PRIMÁRIA A SAÚDE DA 

FAMÍLIA (UAPS) DE UM BAIRRO DO MUNICÍPIO DE MONTES CLAROS –MG 

154 PERFIL ALIMENTAR DE IDOSOS 

 

ODONTOLOGIA  
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RADICULARES ATRÉSICOS E CALCIFICADOS: UMA REVISÃO DE LITERATURA 
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1ANÁLISE DAS ÁGUAS DO RIO SERRA BRANCA UTILIZANDO BIOINDICADOR 

 

Amanda dos Santos Gonçalves 

Franciele Santos Silva 

Marcos Vinícius Macedo de Oliveira 

 

RESUMO 

 

Levando em consideração o fato de sementes tolerarem níveis de estresse e por suas funções 

vitais estarem relacionadas com o ambiente, este estudo tem como objetivo avaliar a alface 

como bioindicador e colocar em teste a qualidade da água do Rio Serra Branca, e se ela varia 

de acordo com a estação do ano, pesquisando ainda um indicativo de toxicidade dessa água. O 

estudo será feito abrangendo as estações da primavera e do verão e em diferentes pontos desse 

rio. Serão realizados teste de germinação da semente de alface em diferentes concentrações da 

amostra. O rio a ser estudado é utilizado pela população para diversos fins sem nenhuma 

forma de tratamento, como por exemplo, lavar roupas, para banho, lavar carros, consumo, 

irrigar lavoura. Essas atividades podem trazer impacto tanto para a água como para a saúde da 

população. Esse estudo pode levar a identificação de situações, momentos e locais onde o rio 

pode apresentar-se impróprio para o consumo, podendo levar a disseminação de doenças 

hídricas e contaminação da população. 

 

Palavras- chave:Lactuca sativa L. Teste de germinação.Bioteste. 
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2EXPRESSÃO DE SIRTUÍNA 1 NO MELANOMA CUTÂNEO, NEVO 

MELANOCÍTICO E PELE 

 

Ana Paula Alves Coutinho  

MelridenElyam Nunes 

Marcos Vinícius Macedo Oliveira 

 

RESUMO 

 

Os nevos melanociticos são tumores de pele pigmentados benignos formados pelas 

proliferações de melanócitos da junção dermo epidérmica. A sua formação se dá por 

melanócitos pré-existentes ou de células chamadas de nevomelanócitos que se originam de 

nevomelanoblastos. O melanoma é uma neoplasia maligna que resulta da proliferação e da 

transformação maligna dos melanócitos, células produtoras da melanina, que estão 

localizados na camada basal da epiderme, nos olhos e nos intestinos. Das neoplasias cutâneas, 

o melanoma é a mais rara, porém a mais letal, e a ocorrência de metástases representa a 

principal causa de morbidade e letalidade dos indivíduos com a doença. Esses achados 

clínicos, portanto, se traduzem frequentemente em piora na qualidade de vida e redução da 

sobrevida de indivíduos com a doença. Diante disso, o objetivo desse projeto é analisar a 

expressão das SIRT1 em melanoma cutâneo humano, nevo melanocítico e melanócitos. A 

expressão imunohistoquímica da proteína pesquisada será avaliada em relação a parâmetros 

clinicomorfológicos e epidemiológicos dos nevos melanocíticos e melanomas cutâneos, e de 

amostras de pele normal cedidas a partir de cirurgias plásticas. A avaliação da expressão dessa 



 
 

 

proteína associada ao desenvolvimento tumoral pode revelar achados importantes sobre o 

comportamento clínico e biológico da doença. Seu estudo, envolvido na progressão tumoral, 

favorecerá um melhor entendimento de eventos relacionados ao processo de desenvolvimento 

neoplásico e aspectos clínicopatológicos do melanoma cutâneo, podendo contribuir para a 

identificação de alvos terapêuticos mais eficazes, menos invasivos e onerosos, cujo efeito 

inviabilize a ocorrência/avanço da gravidade tumoral. 

 

Palavras-chave:Sirtuínas. Câncer. Imunohistoquímica. 
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DIREITO 

 

3 A ALIENAÇÃO PARENTAL RECÍPROCA E A GUARDA DO MENOR 

 

Hellem Farias De Queiroz Freire 

Antonio Luiz Nunes Salgado 

 

RESUMO 

 

O presente trabalho tem por objetivo principal analisar de quem será a guarda do menor 

quando casos de alienação parental recíproca ocorrerem. A escolha do tema se embasou na 

sua importância social, na medida em que a Síndrome da Alienação Parental compromete a 

saúde emocional da criança e priva o filho do convívio com o genitor alienado, abalando o 

vínculo afetivo existente entre eles. O primeiro capítulo analisa o instituto guarda, tais como 

suas modalidades. O segundo capítulo versa sobre o conceito de Síndrome da Alienação 

Parental, bem como as medidas que podem ser imputadas aos chamados genitores 

alienadores. Por fim, no terceiro capítulo, serão analisados os princípios que norteiam o 

direito de família brasileiro. 

 

Palavras-Chave: Alienação Parental Recíproca. Guarda. Interesse do menor. 
__________________________________________________________________________________ 

4 A APLICABILIDADE DA GUARDA COMPARTILHADA NO ORDENAMENTO 

JURÍDICO BRASILEIRO 

 

Edilaine Veloso Da Paixão 

Dayane Ferreira Silva 

 

RESUMO 

 

O instituto da guarda compartilhada foi introduzido no ordenamento jurídico com a redação 

da Lei nº. 11.698/2008. Antes mesmo desta nova legislação, diversos Tribunais Estaduais e o 

próprio Superior Tribunal de Justiça já utilizavam seu preceito em suas decisões. Esta nova 

Lei disciplinou a respeito da guarda unilateral e da guarda compartilhada, estabelecendo a 

aplicação desta sempre que possível. Mesmo com a previsão legal da guarda compartilhada, 

esta modalidade ainda era pouco aplicada. A partir de então, com o objetivo de priorizar esse 

tipo de guarda, foi publicada a Lei n.º 13.058, de 22 de dezembro de 2014, que modificou os 

artigos 1.583, 1.584, 1.585 e 1.634 do Código Civil de 2002, determinado a aplicação da 



 
 

 

guarda compartilhada mesmo que não houver acordo entre os pais, a não ser que o pai ou a 

mãe declare que não deseja a guarda do filho. Perante esse cenário, o objetivo geral do estudo 

foi analisar a aplicação da Guarda Compartilhada no ordenamento jurídico brasileiro, bem 

como tratar das alterações impostas com a instituição da Lei n.º 13.058/2014. Para alcançar o 

objetivo descrito, foi utilizada a metodologia qualitativa durante a realização da pesquisa, por 

meio da pesquisa bibliográfica. A Lei n.º13.058/2014 representa um grande avanço da 

distribuição e atribuição de responsabilidades, possibilitando o compartilhamento da guarda, 

quando ambos a desejarem, e não houver nenhum impedimento para sua concessão. 

Dependerá, no entanto, para solidificação desse instituto, de muito bom senso, equilíbrio e 

desprendimento, entre os interessados. 

 

Palavras-chave: Guarda. Compartilhada. Família. Interesse. Menor. 
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5 A APLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA PELO DELEGADO 

DE POLÍCIA 

 

João Gabriel Menezes De Freitas 

Rosely Da Silva Efraim 

 

RESUMO 

 

Este artigo tem como objeto a análise da aplicação do princípio da insignificância pelo 

Delegado de Polícia. Para isso, analisamos a função do Direito Penal, o conceito analítico de 

crime e seus substratos, os princípios fundamentais que justificam o princípio da bagatela, 

além disso, verificamos, de forma ampla, o conceito e requisitos estabelecidos pelo Supremo 

Tribunal Federal - STF para aplicação do princípio da insignificância. Não obstante a isso, 

verificamos a natureza técnico-jurídica do cargo do Delegado de Polícia e a consequente 

competência para análise dos fatos concretos levados a seu conhecimento de forma a ser o 

primeiro filtro das possíveis ações penais. Isto posto, apresentamos duas hipóteses de 

aplicação do princípio da insignificância pela autoridade policial.Para chegar ao objetivo 

proposto, foi realizada uma pesquisa descritiva e exploratória através de pesquisa 

bibliográfica com utilização de fontes primárias e secundáriaspor meio de abordagem 

qualitativa, obtendo uma interpretação de forma indutiva, já que não há em nosso 

ordenamento jurídico solução de forma objetiva. 

 

Palavras-Chave: Princípio da insignificância. Aplicabilidade. Delegado de Polícia. 
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6 A BANALIZAÇÃO DO DANO MORAL NA SEARA CONSUMERISTA 

 

Helson Frederico Amaral Silva 

Daniel Rodrigo Soares 

 

RESUMO 

 

Há muito se discutiu acerca da existência do dano moral e hoje esse tema já está pacificado na 

jurisprudência e na doutrina, no entanto, por se tratar de sentimento e dinheiro, que são coisas 

distintas, ainda persiste a dificuldade em aferir o valor a ser pago a título de indenização pelo 

dano moral sofrido, vez que se trata de lesão e reparação. Este trabalho tem por máximo 



 
 

 

objetivo demonstrar o quão é relevante para as relações consumeristas, para a segurança 

jurídica, para o nobre poder judiciário e principalmente, para toda a sociedade, que é 

necessário o reconhecimento jurídico dos meros aborrecimentos como causa da banalização 

do dano moral. A economia é um universo de atividades desenvolvidas pelas mãos humanas 

que visa principalmente atender as nossas vontades e necessidades e para isso é desenvolvido 

diversos mecanismos para viabilizar tais atendimentos perante a sociedade da atualidade. 

Com isso as relações de consumo são praticadas de forma extremamente rápidas e 

desencadeiam uma série de efeitos jurídicos. O direito não desenvolve com a mesma 

velocidade da economia, contudo, ele é dotado de regras gerais e fundamentos que devem ser 

observados em caráter obrigatório em todas as relações humanas, e assim, de forma mais 

específica para sanar as contendas advindas das relações de consumo afim de evitar a 

banalização do dano moral nessa seara. 

 

Palavras-Chave: Banalização. Dano Moral. Direito do Consumidor. 
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7 ABORTO DE FETOS ANENCÉFALOS 

 

Dayanne Ferreira Santos 

Mauro Magno Quadros Ruas 

 

RESUMO 

 

O artigo aborda os aspectos do aborto de feto anencéfalo, que foi descriminalizado pela 

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 54, do Supremo Tribunal 

Federal, sendo considerada pelos ministros do STF, como a decisão mais importante da corte. 

A anencefalia gestacional ocorre quando é diagnosticado a malformação, total ou parcial do 

cérebro, sendo um quadro irreversível. Todavia, o aborto é considerado crime pela lei 

brasileira, visando proteger o direito fundamental à vida, sendo necessário, antes da ADPF 54, 

autorização judicial para interrupção da gravidez de feto anencéfalo. Após a ADPF 54, para 

que seja feito o aborto, basta a constatação da anencefalia do feto através de laudo de dois 

médicos, baseado em exames atuais e seguros, além da autorização da gestante. A justificativa 

da descriminalização, é que se trata de uma causa de excludente de ilicitude, já que a gestação 

de feto anencéfalo traz riscos comprovados para a saúde da gestante e baixa perspectiva de 

vida do feto.  

 

Palavras-Chave: Aborto. Anencefalia. Descriminalização. Direito à vida. Liberdade da 

mulher. Direito à interrupção gestacional. 
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8 ABORTO: DIREITO À VIDA X LIBERDADE CORPORAL DA MULHER 

 

Jéssica Fernandes Santos Borges Leite 

Daniel Rodrigo Soares 

 

RESUMO 

 

O aborto é considerado um problema de saúde pública em razão da clandestinidade, sendo 

uma das principais causas da mortalidade materna. Diante das controvérsias sobre o tema 

aborto, o presente trabalho tem como intuito demonstrar quais são os direitos inerentes a 



 
 

 

pessoa em relação à vida e à dignidade. Para tanto será demonstrado o conceito destes 

institutos, a legislação que hoje é aplicável, uma breve evolução histórica e os argumentos 

sociológicos e jurídicos sobre qual direito deve sobressair: O direito à expectativa de vida do 

nascituro ou a liberdade corporal da mulher diante de sua autonomia. 

 

Palavras-Chave: Direito. Aborto. Vida. Liberdade. Dignidade. 
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9 ABUSO DE AUTORIDADE NA ABORDAGEM POLICIAL COMO FERIDA À 

DIGNIDADE HUMANA 

 

Bruna Caroline Oliveira Alquimim 

Erika Daniella Rodrigues Oliveira Rabelo 

 

RESUMO 

 

 

O presente artigo tem como objetivo analisar o abuso de autoridade na abordagem policial 

como ferida à dignidade humana. A metodologia utilizada foram as pesquisas bibliográfica e 

descritiva. O método foi a revisão de literaturas e análise de posicionamentos de 

jurisprudências que abordam o tema proposto, a fim de obter maior compreensão e domínio 

diante do assunto. Após verificar o conceito, evolução, classificação e principais pontos 

relevantes do poder de polícia e importantes posições de doutrinadores no que tange o abuso 

de poder, bem como quais sanções e formas de serem identificados, o estudo proporcionou 

realizar uma discussão sobre os principais pontos recorrentes na sociedade, habilitando uma 

compreensão de como o poder de polícia é exercido em suma na abordagem policial. Através 

do estudo foi percebido que a ação do Estado na abordagem policial por vezes se excede, 

provocando revolta e descontentamento da sociedade, contudo a que se ressaltar a dificuldade 

de demonstrar que a ação dos agentes foi abusiva, já que o procedimento usado para a 

interferência é justificado pela subjetividade da suspeita. 

 

Palavras-Chave: Abuso de autoridade. Abordagem policial. Dignidade humana. 
__________________________________________________________________________________ 

10 A CONSTITUCIONALIDADE DA CITAÇÃO POR HORA CERTA NO 

PROCESSO PENAL BRASILEIRO 

 

Tiago Rabelo Silva 

Erika Daniella Rodrigues Oliveira Rabelo 

 

RESUMO 

 

Com o advento da Lei 7.819/2008, o direito processual penal brasileiro passou a ter o instituto 

da citação por hora certa, modalidade de citação ficta que é utilizada no direito civil, esse tipo 

de comunicação processual alterou o artigo 362 do código de processo penal brasileiro, 

estabelecendo que, nos casos em que o oficial de justiça verificar que o acusado está se 

escondendo, a citação deverá ser realizada nos termos dos artigos 227 a 229 do código de 

processo civil. Processualmente, a citação por hora certa é realizada após o oficial de justiça 

verificar que o acusado se oculta propositalmente para não ser citado, e tendo procurado por 

três vezes não o encontrar, deverá o oficial de justiça intimar qualquer pessoa da família, ou 



 
 

 

vizinho, marcando data e hora para intimar o réu pessoalmente, se novamente não o encontrar, 

dará a citação como realizada e o processo terá andamento. E é justamente esse o ponto há ser 

analisado, haja vista, que o fato de haver a possibilidade de o acusado ser processado e até 

condenado sem a sua ciência, impossibilita o exercício da autodefesa ferindo o principio 

constitucional do contraditório, que garante ao acusado o direito de ser informado 

detalhadamente sobre a acusação imputada a ele, e de fazer sua autodefesa em juízo, o que 

não ocorre quando a citação é feita por hora certa.. 

 

Palavras-Chave: Citação por hora certa. Processo penal. Inconstitucionalidade. 
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11 A CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA E SUA CARENTE EFETIVAÇÃO NO 

BRASIL 

 

Daniele Raissa Nogueira Da Rocha  

Rosely Da Silva Efraim 

 

RESUMO 
 

A contribuição de melhoria é um tributo que remonta a Roma antiga, vastamente aplicado em 

outros países, tais como Inglaterra, França e Estados Unidos. De acordo com o nosso 

ordenamento jurídico, a contribuição de melhoria consiste em um tributo vinculado, cuja 

hipótese legal de incidência se dá através da realização de obra pública e a decorrente 

valorização imobiliária. O referido tributo é relevante e se devidamente utilizado seria de 

grande valia para a nossa sociedade, sedenta por desenvolvimento. Porém, apesar de tantos 

benefícios oferecidos por tal exação, esta é praticamente considerada lei morta em nosso país. 

Sendo assim, surgiu o interesse em realizar estudo sobre o tema. Foi realizado o estudo 

ancorado nas pesquisas exploratória e bibliográfica, com a utilização de livros, leis e artigos 

científicos visando analisar as razões pelas quais inexiste uma efetiva utilização desta espécie 

tributária em nosso país, bem como ressaltar os seus benefícios em prol da população 

brasileira, aguçando o interesse pela sua implementação, além de trazer significativa 

contribuição para o meio acadêmico. Demonstrou-se a importância da contribuição de 

melhoria, bem como as razões de sua pouca utilização. Através do estudo foi possível 

verificar que a sua carente aplicação tem sido justificada na complexidade de sua instituição, 

desconhecimento da população acerca das suas vantagens, falta de disposição política e 

complexidade da sua lei regulamentadora. 

 

Palavras Chave: Tributos. Contribuição de Melhoria. Efetivação. Lei de Responsabilidade 

Fiscal. 
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12 A CONTROVÉRSIA DO JUS POSTULANDI E A OBRIGATORIEDADE DO PJE 

NA JUSTIÇA DO TRABALHO 

 

Sabrina Aparecida De Souza Sales 

Dayane Ferreira Silva 

 

RESUMO 

 



 
 

 

A presente pesquisa faz abordagem sobre o Jus Postulandi na Justiça do Trabalho, haja vista 

que o mesmo encontra-se respaldado pelo artigo 791 da Consolidação das Leis Trabalhistas 

(CLT), instituída em 1 de maio de 1943. Destaca-se que o Jus Postulandi adotado pelo direito 

processual trabalhista tem como característica primordial facilitar o contato entre o cidadão e 

o acesso a justiça. Entretanto, a utilização do mesmo trouxe várias discussões, pois não 

podemos deixar de frisar a controvérsia existente por parte de alguns doutrinadores, no que se 

refere às disposições contidas no artigo 133 da Constituição da República Federativa do Brasil 

(CF) de 1988 e pelo Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil (EOA), instituído através da 

Lei n.º 8.906, de 04 de julho de 1994, acerca da indispensabilidade do advogado para a 

administração do poder judiciário, tendo como objetivo geral avaliar a sua exclusividade na 

atuação perante os órgãos do Poder Judiciário. Além disso, o desenvolvimento desse trabalho 

permitiu verificar a importância do advogado frente aos direitos conferidos ao cidadão para 

que o mesmo acesse da melhor maneira a tutela jurisdicional, especialmente após a adoção do 

sistema de Processo Judicial Eletrônico na Justiça do Trabalho (PJe-JT).Ressalta-se que os 

resultados do projeto possibilitaram compreender que embora o instituto do Jus Postulandi 

seja devidamente aceito, a utilização do mesmo acarreta inúmeras desvantagens. 

 

Palavras-Chave: Jus Postulandi. Acesso a Justiça.  PJe-JT. Justiça do Trabalho. 
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13 A CRIANÇA, O ADOLESCENTE E A PRÁTICA DO ATO INFRACIONAL: 

CONFLITOS COM A LEI NO BAIRRO MAJOR PRATES, REGIÃO SUL DA 

CIDADE DE MONTES CLAROS, MG – 2012 A2014 

 

Diego Phelipe Souza Melo 

Filomena Luciene Cordeiro Reis 

 

RESUMO 

 

O objetivo deste trabalho é abordar a prática dos atos infracionais pelas crianças e 

adolescentes no bairro Major Prates, localizado na região sul da cidade de Montes Claros, 

norte do Estado de Minas Gerais, durante o período de 2012 a 2014. Nossa observação 

consistirá também na verificação da evolução histórica dos direitos da criança e do 

adolescente desde o ano de 1899 a 2014, notando os progressos e retrocessos, bem como os 

mecanismos criados para assegurar a proteção dessas crianças e adolescentes. Enfatizaremos 

neste estudo, os motivos que levam essas crianças e adolescentes a praticarem o ato 

infracional. Para tanto, faremos uma análise do Estatuto da Criança e do Adolescente, atual lei 

que os representa. Como embasamento da pesquisa será utilizado o Sistema de Defesa Social 

– SIDS, que possui em seu banco de dados, todas as ocorrências policiais, incluindo os atos 

infracionais e o envolvimento de crianças e adolescentes com estes, onde, pelo sistema de 

Registro de Eventos de Defesa Social - REDS, que está inserido no SIDS, será possível 

executar uma pesquisa para obter uma noção de quantas crianças e adolescentes possuem 

envolvimentos com os atos infracionais e, também, observar quantos e quais atos são 

praticados naquela região na referida data. Averiguaremos, igualmente, quais são as medidas 

adotadas para ambos com o objetivo de constatar sua aplicabilidade e funcionamento, assim 

como a atual legislação procura garantir a proteção e o reingresso à sociedade àquelas 

crianças e adolescentes que se encontram em situação de risco social e cometendo atos 

infracionais. Por fim, veremos uma possível solução para essa problemática, que se arrasta em 

nossa sociedade por anos, causando sensação de impunidade e insegurança na sociedade, 



 
 

 

dando a impressão de que, para a criança e o adolescente, as medidas de proteção e 

socioeducativas não possuem nenhuma efetividade. 

 

Palavras – Chave: Ato Infracional. Criança e Adolescente. Prática Infracional. Bairro Major 

Prates. 

___________________________________________________________________________ 

 

14 A DESJUDICIALIZAÇÃO NA ATIVIDADE NOTARIAL NO INVENTÁRIO E 

PARTILHA DE ACORDO COM A LEI 11.441/07 

 

Sidney De Souza Silva 

Nelia Carolina Silva Dias 

 

RESUMO 

 

A Lei n 11.441/2007 alterou dispositivos da Lei – Código de processo Civil, possibilitando a 

realização de inventario, partilha consensual por via administrativa nas serventias 

extrajudiciais. O dispositivo elencado no ordenamento brasileiro por essa inovadora lei 

possibilitou o tramite do processo tanto na via judicial quanto na via extrajudicial, 

obedecendo o requisito previsto em lei. A idéia principal deste trabalho e demonstrar que 

elencado no artigo 1.124-A § 3ªdo CPC estabelece a gratuidade para os interessados que 

declara pobres. Objetivos secundários serão demonstrar o trâmite anteriormente à lei e 

posteriormente á lei a inovação a Resolução 35 do CNJ. Para apresentar a mudança traga pela 

Lei 11.441/07 no procedimento de inventario e partilha mantendo a segurança jurídica. Ao 

final propõe-se verificar a eficácia da presente lei e se esta atendendo aos seus desígnios de 

facilitar as relações privadas com processos mais simples, agiu aos interessados. 

 

Palavras Chave: Acesso a Justiça.Desjudicialização. Meios Alternativos. 

___________________________________________________________________________ 

 

15 ADOÇÃO HOMOPARENTAL 

 

Pâmela De Souza Lima 

Daniel Rodrigo Soares 

 

RESUMO 

 

Este trabalho irá expor sobre a situação atual da legislação que vigora acerca da adoção 

infantil, dispor sobre a possibilidade da adoção homoparental, bem como os pontos chaves 

responsáveis pela morosidade no processo de adoção no Brasil.Será apresentado neste artigo, 

os apontamentos de alguns doutrinadores a cerca do tema, assim como o novo entendimento 

que vem sendo expressado pelos tribunais pátrios, alem dos pontos positivos em tornar mais 

célere o processo de adoção de menores em nosso território. O trabalho apresentará alguns 

meios para a integração da criança e o adolescente nesta nova realidade familiar. 

Proporcionando uma melhor qualidade de vida para estes menores. 

 

Palavras-Chave: Adoção. Homoparentalidade. Bem estar do menor. Nova família. 

Celeridade. 

___________________________________________________________________________ 

 

 



 
 

 

16 ADOÇÃO POR CASAIS HOMOAFETIVOS: APONTAMENTOS SOBRE A 

REDAÇAO DAS NORMAS CORRELATAS  

 

Mônica Matos Mota 

Cristiano Barbosa 

 

RESUMO 
 

Adoção de crianças e adolescente é um tema complexo por envolver o interesse dos menores 

e dos que se posicionam como interessados em adotar. A adoção por casais homossexuais não 

era admitida por razões diversas. Porém na atualidade tal aspecto tem recebido novo 

entendimento. De forma genérica a possibilidade da adoção por casais homoafetivos é 

entendida como o cumprimento do respeito aos princípios constitucionais de igualdade e da 

dignidade da pessoa humana e do melhor interesse do infante, aliados aos demais valores 

fundamentais e princípios gerais que regem o direito brasileiro. O presente trabalho buscará 

identificar os aspectos jurídicos relacionados a adoção de crianças e adolescentes pelas 

famílias composta de membros do mesmo sexo, que vivem em união homoafetiva. Para tanto 

será realizada a análise sob o prisma da legislação pátria (Constituição Federal, Estatuto da 

Criança e do Adolescente, e Código Civil), buscando o direito dos homossexuais a 

constituírem uma família e destacando a desatualização da letra da lei. A pesquisa se 

caracterizou como bibliográfica com revisão da literatura e descritiva. Os resultados apontam 

para o fato de que não há especificação clara na regra da lei e tem sido adotado decisões dos 

tribunais como forma de adequar a realidade normativa à demanda social. Com base no 

princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, tal adoção carece ainda de ter seus 

tabus quebrados e assegurados os direitos das diversas vidas envolvidas. Os resultados 

apontam para o fato de que a lei ainda se encontra desatualizada ante a transformação social. 

 

Palavras-Chave: Adoção. Casais Homoafetivos. Princípios. Desatualização da lei. 

___________________________________________________________________________ 

 

17 A EFETIVAÇÃO DO PRINCÍPIO DO MELHOR INTERESSE DA 

CRIANÇA/ADOLESCENTE NA GUARDA COMPARTILHADA 

 

Bruna Rozée Carvalho Coutinho 

Leila Gusmão 

 

RESUMO 

 

Este trabalho tem como objetivo realizar um estudo sobre a Guarda Compartilhada diante da 

promulgação da lei nº 13.058 de 22 de dezembro de 2014, a sua aplicabilidade e os benefícios 

a uma harmoniosa convivência dos genitores com a criança/adolescente. O pátrio poder, 

conhecido hoje como Poder Familiar atravessou por diversas transformações, e deixa de ser 

conhecido como poder familiar e é na atualidade um dever de ambos os genitores, a fim de 

atender ao melhor interesse da criança/adolescente. Trata de um dos dispositivos legais de 

proteção dos filhos na Constituição Federal, Código Civil e Estatuto da Criança e do 

Adolescente. A pesquisa irá analisar a aplicação da Guarda Compartilhada após o divórcio e 

se este é o melhor instituto, mesmo não havendo as relações conjugais de fato, a fim de 

assegurar os direitos da criança/adolescente. Far-se-á algumas definições dos tipos de guardas 

existentes na legislação, com foco na Guarda Compartilhada e as vantagens e desvantagens 

deste novo instituto.  



 
 

 

 

Palavras- Chave: Guarda Compartilhada. Criança e Adolescente. Alienação Parental. 

___________________________________________________________________________ 

18 A EFICÁCIA REPARADORA DO DANO MORAL POR ABANDONO AFETIVO 

PATERNO 

 

Ana Maika Mendes Soares 

Diego Nobre Murta 

 

RESUMO 

 

Este artigo apresenta “A eficácia reparadora do dano moral por abandono afetivo paterno”. O 

abandono afetivo, consubstanciado na ausência de prestação de cuidado certamente constitui 

descumprimento de um dever ético. Tem-se que no plano jurídico o dever de cuidado tanto é 

aferível a partir de determinadas obrigações paternas próprias do poder familiar, quanto do 

direito do menor a convivência familiar. Hoje, a dosagem e mensuração da indenização por 

dano moral é incumbência do magistrado, que agindo com equidade, correição e parcimônia, 

dará tratamento justo à matéria. O presente artigo foi constituído com base em pesquisa 

bibliográfica cujo qual possui o objetivo de realizar análise, à luz das legislações vigentes, 

acerca da responsabilidade dos pais e a obrigação de reparar danos causados aos filhos pelos 

transtornos pertinentes à ausência de afetividade, além de debater acerca da problematização 

sobre da valoração do afeto no âmbito jurídico. A metodologia usada aborda aspectos 

doutrinários, conceituais, normativos e jurisprudências.  

 

Palavras-Chave: Abandono. Afetivo. Dano. Moral. 

___________________________________________________________________________ 

 

19 A EVOLUÇÃO HISTÓRICO-LEGISLATIVA DO TIPO PREVISTO NO ARTIGO 

306 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO E A EFICÁCIA DA LEI 12.760/2012 

 

Henrique Gomes Silva 

Erika Daniella R. O. Rabelo 

 

RESUMO 

 

O presente trabalho objetiva analisar a evolução histórica e legislativa do tipo previsto no 

artigo 306 do Código de Trânsito Brasileiro (CTB), bem como a eficácia da Lei 12.760/2012, 

conhecida como a “Nova Lei Seca”. O CTB foi instituído pela Lei 9.503/1997, e trouxe em 

seu bojo disposições normativas para o trânsito nacional, relacionando sanções de cunho 

administrativo e penal. O artigo 306, em sua versão original, trazia como fato típico, in verbis, 

“conduzir veículo automotor, em via pública, sob influência do álcool ou substância de efeitos 

análogos, expondo a dano potencial a incolumidade de outrem”. O mesmo artigo, agora sob a 

luz da Lei 11.705/2008, que alterou o CTB, previu como crime a condução de veículo 

automotor, em via pública, sob o efeito de substância alcoólica ou congênere, porém estipulou 

critério técnico para caracterização do tipo, que era a concentração de álcool por litro de 

sangue, igual ou superior, a seis decigramas, dentre outras disposições. Por sua vez, a Lei 

12.760/2012 modificou a redação do artigo 306 do CTB, de forma que o elemento normativo 

caracterizador do tipo passou a exigir, para configuração do crime de embriaguez ao volante, 

 



 
 

 

que o condutor do veículo estivesse com a capacidade psicomotora alterada, entre outras 

previsões. Por fim, faremos uma análise da popularmente conhecida “Lei Seca”, até se chegar 

ao cenário atual, traçando os principais pontos, abordando entendimentos doutrinários e 

jurisprudenciais sobre o tema, a fim de que possamos chegar a conclusões sobre sua eficácia, 

tendo aqui o intuito de contribuir com a comunidade jurídica e a sociedade em geral. 

 

Palavras-Chave: Art. 306 do CTB. “Lei Seca”.“Nova Lei Seca”. Lei 

12.760/2012.Embriaguez ao volante. 

___________________________________________________________________________ 

 

20 A GUARDA COMPARTILHADA FRENTE O DIREITO DE ESCOLHA DO 

MENOR 

 

Renata Emanuella Pimenta Aquino 

Antônio Luiz Nunes Salgado 

 

RESUMO 

 

Este artigo aborda a guarda compartilhada frente o direito de escolha do menor. A Guarda é 

um instituto oriundo do rompimento do vínculo conjugal dos pais. Foi realizada pesquisa 

bibliográfica e documental. Existem duas modalidades de guarda a unilateral ou exclusiva e a 

compartilhada. Buscou-se apresentar aspectos peculiares da nova Lei da Guarda 

Compartilhada, ilustrando acerca da observância do princípio do melhor interesse do menor e 

a sua proteção integral. Ressaltando a importância do instituto familiar, pois tem por 

obrigação promover aos menores melhores condições de vida. Crianças e adolescentes são 

tratados no Código Civil de 2002 e no Estatuto da Criança e do Adolescente como sujeitos de 

direitos inerentes desde a sua concepção. Dessa forma, em gozo de plenos direitos, é 

necessário que sejam ouvidos para que manifestem sua vontade em relação à estipulação de 

guarda, no momento adequado. A maneira que na qual será apontada a sua capacidade de 

cognição e de discernimento, se dá judicialmente através de laudos atestados por profissionais 

capacitados e especializados, na maioria das vezes por psicólogos. Há uma abordagem quanto 

ao local onde será realizado está “escuta” das crianças e dos adolescentes, que se dará em 

ambientes adequados para recebê-los, sem que lhes cause um constrangimento ou alguma 

forma de repressão. Diante disso, os diversos questionamentos trazidos em comento têm 

como principal intuito de preservar a vontade dos menores, dando a eles voz ativa no que diz 

respeito aos seus interesses.  

 

Palavras–Chave: Guarda Compartilhada. Princípio do melhor interesse do menor. Proteção 

integral. Estatuto da Criança e do Adolescente. Sujeitos de direitos. 

___________________________________________________________________________ 

 

21 A IMPORTÂNCIA DO ESTUDO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL NO ÂMBITO 

ESCOLAR DE ENSINO MÉDIO 

 

Marcela Wendy Soares Moreira Camilo 

Daniel Rodrigo Soares 

 

RESUMO 

 



 
 

 

Este trabalho visa uma análise acerca da Constituição Federal, e com isso mostrar aos leitores 

quão importante é o estudo da mesma no âmbito escolar de ensino médio, como forma de 

melhor capacitar o cidadão para o efetivo exercício da cidadania e democracia. Mostrando, 

através de pesquisas, feitas em comparação a outros países que já adotam este sistema de 

ensino, além de trazer posicionamentos de doutrinadores, juristas e educadores que somente 

afirmam tal importância. Por este estudo vimos o quanto é vantajoso o conhecimento da nossa 

Carta Magna para os jovens, ainda em idade escolar, tendo em vista que é um período onde 

estão formando a sua personalidade, tanto moral quanto política, e ainda é a época onde os 

mesmos, em sua grande maioria, vão exercer pela primeira vez a sua cidadania através do 

voto. E partindo deste ponto de vista, acredito que o mais justo a se fazer com estes novos 

cidadãos é orienta-los o quanto pudermos sobre as leis que regem nosso país e qual é o lugar 

de cada um dentro da nossa sociedade, assim, com o passar dos anos teremos um país onde a 

população não será leiga no que tange as Leis e a Constituição.  

 

Palavras-Chave: Estudo. Constituição Federal. Importância. 

___________________________________________________________________________ 

 

22 A INCONSTITUCIONALIDADE DA REVISTA VEXATÓRIA DOS VISITANTES 

EM PRESÍDIOS 

 

Camila Teixeira Soares 

Rodrigo Leal Teixeira 

 

RESUMO 

 

O presente artigo aborda a revista íntima realizada nos visitantes dos detentos, dentro dos 

estabelecimentos prisionais brasileiros, sendo aqueles submetidos a procedimentos arcaicos e 

rudimentares, logona era da tecnologia, ocorrendo, desta forma, uma transferência da pena do 

recluso aos seus familiares. Atualmente, por conta da ausência de regulamentação sobre quais 

métodos devem ser adotados e da falta de informação sobre os procedimentos utilizados, 

acaba ocorrendo excesso por parte do Estado,expondo os visitantes ao vexatório causando 

medo ou receio destes em tornar público a violação que sofrem.A revista prisional é aplicada 

com fundamentação sobre o princípio da proporcionalidade, devido ao choque entre o direito 

à dignidade humana e à segurança pública. Abordaremos o projeto de lei nº 480/13, que visa 

regulamentar a revista íntima nos presídios, encontrando-se, atualmente, para votação na 

Câmara de Deputados, visto que já foi aprovada de forma unanime pelo Senado Federal. 

 

Palavras-Chave: Revista íntima.Sistema prisional.Transmissibilidade da pena.Princípios 

fundamentais.Direitos Humanos. 

___________________________________________________________________________ 

 

23 A INCONSTITUCIONALIDADE DO REGIME DE SEPARAÇÃO OBRIGATÓRIA 

DE BENS PARA MAIORES DE 70 ANOS 

 

Danielle Mendes Santos 

Maria Fernanda Soares Fonseca 

 

RESUMO 

 



 
 

 

O presente artigo tem por escopo discutir o Código Civil vigente no Brasil, que estabelece de 

forma imperativa o regime da separação obrigatória de bens, fundado no artigo 1.641, inciso 

II do referido diploma legal, que assevera que as pessoas maiores de 70 anos se casem 

obrigatoriamente por este regime patrimonial. Pode-se verificar que já houve um 

reconhecimento do poder legislativo e da sociedade quanto a esta matéria, pois anteriormente, 

tal regime era obrigatória após os 60 anos de idade. Para o desenvolvimento do artigo foi 

utilizada como metodologia a pesquisa bibliográfica, a fim de apresentar que tratar o idoso 

como um ser incapaz, nada mais é do que a prática do preconceito e discriminação camuflada 

e imposta pelo Código Civil, sendo tal imposição inconstitucional, suprimindo vários 

princípios. 

 

Palavras-Chave: Idoso. Casamento. Regime de bens. Capacidade 

Mental.Inconstitucionalidade. 

___________________________________________________________________________ 

 

24 A INFLUÊNCIA DA MÍDIA NO TRIBUNAL DO JÚRI 

 

Frederico Ozanan Câmara Xavier 

Erika Daniella Rodrigues Oliveira Rabelo 

 

RESUMO 

 

O artigo tem por objetivo analisar a influência da mídia nos crimes julgados pelo Tribunal do 

Júri, ocorre que grande parte desses crimes provoca forte clamor social fazendo com que a 

sociedade cobre do Poder Judiciário uma resposta a altura do delito praticado. Nesse ponto a 

mídia possui um relevante papel que é informar à sociedade os acontecimentos do dia-a-dia; 

acontece que muitas vezes a influência da mídia na busca por uma audiência elevada faz com 

que essas informações sejam passadas de forma sensacionalista, manipulada, com isso, 

ocasiona uma condenação antecipada do réu, influenciando não só a sociedade em geral, mas 

também os juízes leigos que irão compor a sessão do Júri. Quando a mídia explora a notícia 

do crime emitindo juízo de valor, o efeito do que foi noticiado torna-se grave e influenciador, 

acarretando uma interferência no procedimento correto do julgamento e deturpando alguns 

princípios constitucionais, como a presunção de inocência, que diz que ninguém pode ser 

considerado culpado sem antes passar pelo devido processo legal e também ocasionando 

vários prejuízos para o acusado através de sua imagem divulgada. A influência que os meios 

de comunicação trazem ao Tribunal do Júri de forma subjetiva acaba contribuindo para 

maquiar os fatos, acarretando em uma condenação antecipada do réu, pois, fomenta nos 

jurados informações carregadas de juízo de valor. Por fim, um procedimento que deveria ser 

fundamentado em um devido processo legal, acaba sendo um indevido processo midiático.  

 

Palavras-Chave: Tribunal do Júri. Influência da mídia. Condenação antecipada do réu. 

___________________________________________________________________________ 

 

25 A INFLUÊNCIA DA MÍDIA NOS JULGAMENTOS REALIZADOS PELO 

TRIBUNAL DO JÚRI 

 

Lígia Mariana Alves Morais 

Dayane Ferreira Silva 

 

RESUMO 

 



 
 

 

 

O presente trabalho visa verificar a influência da mídia nos julgamentos de competência do 

Tribunal do Júri. O artigo 11 da Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) prevê 

que ninguém será condenado antes do trânsito em julgado da ação penal. Consequentemente, 

qualquer pessoa acusada pela prática de qualquer delito é presumidamente inocente. Ao 

contrário do previsto pelo artigo supracitado, a publicidade do judiciário, exteriorizada pelos 

veículos de comunicação em massa, vem distorcendo e afetando as decisões proferidas pelo 

conselho de sentença no Tribunal do Júri. Assim, o objetivo desse estudo foi analisar a 

influência da mídia nos julgamentos realizados pelo Tribunal do Júri. Para a efetivação deste 

feito foi utilizada a metodologia qualitativa, através do emprego das seguintes técnicas: 

levantamento e revisão bibliográfica acerca do objeto deestudo;análise documental de 

reportagens divulgadas na mídia brasileira acerca de casos que foram julgados pelo Tribunal 

do Júri. Os resultados obtidos levam a inferir que a imparcialidade dos julgadores do Tribunal 

do Júri podeser efetivamente comprometida pela mídia.  Uma vez que, tais jurados são 

cidadãos leigos e, veementemente, recebem informações midiáticas carregadas de senso 

comum.  

 

Palavras- Chave: Tribunal do Júri. Influência. Mídia. 

___________________________________________________________________________ 

 

26 A INFLUÊNCIA DA MÍDIA NO TRIBUNAL DO JÚRI E O DIREITO AO JUSTO 

JULGAMENTO 

 

Cristiano Amaral Cigolini 

Daniella Patrícia De Oliveira Porto 

 

RESUMO 

 

O presente artigo tem por finalidade analisar a influência da mídia no tribunal do júri. A mídia 

tem influenciado com grande peso na opinião pública, através dos meios de comunicação, em 

que os jurados podem ser influenciados pelo poder midiático, podendo ate mesmo culminar 

em absolvição ou condenação do réu. É sabido que todos têm direito a um justo julgamento 

tanto na esfera penal, um julgamento a qual o réu venha a ser julgado de maneira correta e 

justa, sem o poder influenciador a qual a mídia pode ter sobre os jurados podendo até mesmo 

pressioná-los em suas decisões. De acordo com o artigo 424 do Código de Processo Penal, 

pode ocorrer até mesmo o deslocamento do processo judicial de um para outro foro, para que 

não haja influência da população no veredito final, assim para tentar buscar um justo 

julgamento sem influência do poder de persuasão que a mídia tem sobre as pessoas. 

 

Palavras – Chave: Tribunal do júri. Mídia. Influência. 

___________________________________________________________________________ 

 

27 A LEI MARIA DA PENHA E SUA APLICABILIDADE AO HOMEM ENQUANTO 

VÍTIMA DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 

 

Gabriel Vinícius Amaral Melo 

Rosely Da Silva Efraim 

 

RESUMO 

 



 
 

 

A Constituição da República de 1988 – CR/1988 previu o Princípio da Igualdade como um 

direito fundamental. A própria letra da Constituição Federal mostra que tem que existir a 

isonomia, independente do local, e que não pode ocorrer dentro do ambiente familiar 

distinção entre pai, mãe e irmão e nem a lei o fazê-lo. Nesse contexto pode-se dizer que as 

agressões que o homem recebe de uma mulher tem que ter o seu mesmo “valor” em relação às 

penalidades. A Lei nº 11.340/06, que recebe o nome de Lei Maria da Penha, demonstra em 

seu texto a não fidelidade ao princípio da isonomia imposto pela CR/1988, devendo ser 

reconhecido o efetivo combate a violência dentro do lar, mas observando o cumprimento aos 

princípios constitucionais. Devendo então, considerar a sua aplicabilidade e trazer os mesmos 

direitos previstos na lei, aos homens, e não há que se falar em comparação de forças, visto que 

em nossa cultura atual está presente à tendência de semelhança, no gênero feminino e 

masculino. A Lei nº 11.340/06 não visa igualar os direitos das mulheres aos dos homens, pelo 

contrário, colocaram-nas acima, de forma que, se a ação ilícita descrita na lei em pauta tivesse 

como autora a mulher, não caberia a mesma sanção. 

 

Palavras-Chave: Lei Maria da Penha. Violência doméstica. Princípios. Aplicabilidade. 

Homem. 
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28 A MOTIVAÇÃO DO CRIME “HOMICIDIOS PASSIONAIS”: UM ESTUDO EM 

PROCESSOS CRIMINAIS DO BRASIL ENTRE 2012 A 2015 

 

Giovanna Carvalho Batista 

Filomena Luciene Cordeiro Reis  

 

RESUMO 

 

Homicídio passional é aquele homicídio movido pela emoção, paixão, ódio ou vingança. O 

sentimento move a conduta criminosa, levando o agente a cometer o crime pela sua emoção.  

Esse crime que, mesmo levado pelo sentimento, é descrito no código penal e leva o réu a 

julgamento. Esse trabalho tem como objetivo verificar o comportamento dos homicidas em 

relação às vítimas, visando pensar os motivos que levam a prática do crime. Oestudo irá 

analisar e esclarecer alguns dos motivos que levam o réu a praticar um crime contra a vida de 

outrem. No Brasil há leis que punem o cidadão que cometer um homicídio passional. Essas 

legislações asseguram a proteção à vítima antes do acontecimento pontual, mas, nem sempre 

ocorre o combate ao homicídio. A metodologia do estudo apresenta pesquisa documental, 

analisando os processos do Tribunal de Justiça, sítios científicos, bem como verificando 

entendimentos de autores sobre o assunto referente ao período de 2012 a 2015. 

 

Palavra- Chave: Código Penal. Homicídio Passional. Processos Criminais. 
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29 A MULHER E O DIREITO DO TRABALHO NO BRASIL 

 

Carlos Henrique De Freitas Silva 

Gisele De Cássia Gusmão 

 

RESUMO 

 



 
 

 

O presente artigo objetiva apresentar um histórico dos avanços conquistados pelas mulheres 

no mercado de trabalho - nas últimas décadas - no campo do direito trabalhista, de modo a 

contribuir para uma melhor compreensão a respeito da proteção jurídica das mulheres 

trabalhadoras, à luz dos direitos fundamentais do trabalhador. A partir de uma pesquisa 

bibliográfica observa-se que apesar da evolução ocorrida nas últimas décadas, a inserção das 

mulheres no mercado de trabalho foi marcada por uma característica desigualdade entre os 

gêneros. As mulheres enfrentam dificuldades como a presença de nichos ocupacionais, 

desemprego, salários menores que os dos homens, e as barreiras para ocupar cargos de 

gerencia e liderança. O direito do trabalho, desde a sua origem, sofreu uma revisão constante 

de suas fundações e regulamentações, graças ao seu papel social e a manutenção da dignidade 

dos trabalhadores. No que diz respeito à proteção das mulheres que trabalham, ocorreram 

mudanças substanciais e que graças as convenções nacionais e internacionais, influenciaram a 

atual legislação brasileira e a interpretação constitucional dos direitos trabalhistas. 
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30 ANÁLISE DA CORRUPÇÃO COMO CRIME HEDIONDO 

 

Cristiane Fonseca Da Silva 

Diego Nobre Murta 

 

RESUMO 

 

O tema aborda a proposta de inserir a corrupção no rol dos crimes hediondos. O assunto 

encontra-se em evidência no momento histórico que vivemos no país, tendo em vista que uma 

série de manifestações populares vem ocorrendo e têm repercussão nacional, com o intuito de 

uma punição mais severa para os corruptos. O Congresso Nacional discute sobre uma reforma 

na legislação dos referidos crimes. Serão abordados os conceitos, antecedentes históricos da 

corrupção e do crime hediondo, e o aspecto atual desses delitos, finalidades e possibilidade da 

equiparação. O trabalho tem ainda por fim, destacar a necessidade do crime de corrupção ter 

um tratamento mais severo, dado os seus efeitos para a sociedade. A corrupção envolve 

aspectos morais, políticos, administrativos e principalmente sociais, gerando um enorme 

desgaste para a população. A sensação de impunidade e insegurança da sociedade em geral 

faz com que os governantes deem uma resposta para essas praticas através do direito penal 

que tem o condão de reprimir novos atos. 
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31 ANÁLISE DOS DIREITOS DO NASCITURO EM FACE DO DIREITO AO 

ANONIMATO DO DOADOR 

 

 

Anna Paula Drumond Cardoso 

Daniella Patrícia De Oliveira Porto 

 

RESUMO 

 



 
 

 

Para que as pessoas pudessem realizar o sonho da maternidade/paternidade, foram 

desenvolvidas com o passar dos anos diversas técnicas científicas. Na nossa cultura, após 

avanços normativos, o entendimento é que todas as pessoas ligadas pelo vínculo sanguíneo ou 

aquelas ligadas pelo afeto são consideradas famílias. O método de reprodução humana 

assistida de fertilização in vitro cruzada e transferência embrionária trouxe algumas polêmicas 

e discussões sobre o assunto. Nesse sentido, o objetivo do estudo é a discussão acerca do 

conflito entre o direito de anonimato do doador e o direito do nascituro. Toda pessoa tem 

direito fundamental de conhecer sua origem genética, para que identificando os seus 

ancestrais possam prevenir possíveis doenças, preservando a saúde e a vida, sendo este um 

direito individual e personalíssimo, porém, em conflito a este direito, existe regulamentação 

legal que traz a segurança ao doador de que o mesmo não será identificado preservando o 

direito fundamental à intimidade, descartando assim a responsabilidade do doador pelo 

gameta e pela criança concebida a partir do seu material genético. Assim, fica difícil concluir 

pela prevalência de direito, sendo necessário que o magistrado julgador analise cada caso 

individualmente para que possa no caso concreto aplicar o direito de maior conveniência.  

 

Palavras-Chave:Reprodução Humana Assistida. Anonimato do Doador. Direito Civil. 
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32 A PARCIAL FRAGILIDADE DA CAUÇÃO ENQUANTO GARANTIA 

LOCATÍCIA 

 

Luiz Mendes Ribeiro Neto 

Vanessa Cláudia Sousa Oliveira 

 

RESUMO 

 

O mercado imobiliário possui diversas facetas, uma é a locação imobiliária, tão utilizada e 

difundida como forma viável de domicílio, tanto em âmbito familiar, como também para a 

estruturação e viabilização no ramo empresarial, dessa forma nasce à necessidade de 

regulamentar essa relação jurídica entre partes. O ordenamento jurídico pátrio prevê a 

existência de diversos meios legais como garantia de pagamento no contrato de locação, a 

qual também figura a modalidade caução, que significa cautela,precaução.Portanto consiste 

em valor depositado como garantia para o cumprimento de obrigação ou indenização de 

possível dano.Entretanto é perceptível a visualização de lacunas de tal garantia.Opresente 

trabalho demonstra a fragilidade parcial da modalidade da caução enquanto garantia locatícia. 

A Lei 8.254/91 noartigo 37, inciso I, traz em seu escopo a modalidade supracitada e em seu 

artigo 38, § 2º da referida Lei especifica que o valor em moeda corrente não poderá ser 

superior ao total de três meses de aluguel, sendo essa uma vulnerabilidade parcial no 

dispositivo legal.  A resolução de conflitos pode si dar por formas preventivas, sob esses 

aspectos gerais da cauçãocomo garantidora de uma relação de inquilinato o presente estudo 

identifica as diferentes formas existentes da caução bem como meios para a diminuição da 

fragilidade parcial dessa garantia locatícia. 
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33 A PATERNIDADE SOCIOAFETIVA COMO FATOR ASSECURATÓRIO DA 

DIGNIDADE HUMANA 



 
 

 

 

Juscinéia Alves Soares 

Luciano Soares Maia 

 

RESUMO 

 

Nesta pesquisa serão analisadas as filiações por meio do estudo da família, aprofundando-se 

no estudo da paternidade socioafetiva. A análise será feita pelo prisma do respeito à dignidade 

humana, como escopo para se justificar o ato de afeto que leva um ser a cuidar e educar uma 

criança, assumindo todas as responsabilidades sobre ela e garantindo-lhe todos os direitos 

inerentes aos filhos biológicos. O reconhecimento da paternidade socioafetiva produz todos os 

efeitos jurídicos, pois o vínculo de filiação socioafetiva se legítima, gerando o parentesco 

socioafetivo para todos a fins de direito. Nesse ínterim serão verificados os reflexos na vida 

civil e a influência no Direito de Família em detrimento das demais formas de filiação. O 

estudo dos tipos de filiação é importante para a melhor compreensão da Paternidade 

Socioafetiva. Através da consulta doutrinária e jurisprudencial, serão enumeradas ocorrências 

de julgados favoráveis e desfavoráveis ao reconhecimento da Paternidade Socioafetiva, bem 

como soçobrada a importância deste reconhecimento, em detrimento das necessidades reais 

do indivíduo em formação, buscando-se definir os seus aspectos positivos para o resguardo do 

Princípio da Dignidade Humana, pelo prisma da afetividade, como meio aproximação entre as 

pessoas e se firma como principal sustentáculo no âmbito familiar. 
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34 A PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE E SUA EFICÁCIA ANTE A 

RESSOCIALIZAÇÃO DO CONDENADO 

 

Jéssica Patrícia De Almeida 

Erika Daniella R. Oliveira Rabelo 

 

RESUMO 

 

O confronto das informações históricas refreadas nos relatos antropológicos tem uma forte 

suposição de que a origem da pena tinha caráter sacral. No século passado, a pena era 

estabelecida como um tipo de vingança coletiva, e isso levou a aplicações de sanções cujas 

consequências eram muito piores do que os crimes cometidos. As principais doutrinas 

classificam as penas como: restritivas de direitos, pecuniárias e privativas de liberdade. O 

presente trabalho tem como escopo conceituar as penas nos âmbitos constitucional e legal, 

analisar as penas existentes, dedicando-se em especial à pena privativa de liberdade, 

estudando sua eficácia, bem como suas funções; em especial, a função mais importante: de 

ressocialização. Entender tal processo pressupõe, ainda, analisar as finalidades da pena com 

base nas teorias relativa, absoluta e mista; bem como a efetividade da pena privativa de 

liberdade no sistema penal brasileiro. Trata ainda dos direitos dos apenados assegurados à luz 

da Lei 7210/84, Lei de Execução Penal (LEP). Objetiva também verificar a compatibilidade 

da pena privativa de liberdade, com a ideia de reintegração do condenado à sociedade, tendo 

como base a realidade da sociedade carcerária brasileira, intentando compreender se nesta, 

ainda, há possibilidade de ressocialização do encarcerado. Com base na análise dessa 

realidade, verificar-se-á a eficácia e efetividade deste tipo de pena: restritiva de liberdade.  
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35 A RELEVÂNCIA DA REDUÇÃO DA MAIORIDADE PENAL 

 

Carlos Eduardo Rodrigues Cordeiro 

Vanessa Cláudia Sousa Oliveira 

 

RESUMO 

 

Este artigo apresenta a análise da relevância da redução da maioridade penal. Nos tempos 

atuais, devido ao grande aumento da violência que é presenciada pela sociedade brasileira, 

com o grande índice de infrações cometidas por crianças e adolescentes, torna-se 

imprescindível um estudo mais detalhado sobre a real punição para quem comete delitos. A 

imputabilidade é um dos pressupostos para a culpabilidade segundo o Código Penal, assim 

como potencial de consciência da ilicitude e a exigibilidade de conduta diversa. Com a 

vigência do Código Penal Brasileiro de 1940, só os maiores de 18 anos são considerados 

imputáveis. Com isso, o menor de 18 anos ao praticar ato infracional estará sujeito à aplicação 

das medidas socioeducativas previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 

Alguns índices comprobatórios apontam um aumento nos percentuais de criminalidade, entre 

a faixa etária de doze aos dezoito anos de idade. Portanto, esse projeto de pesquisa, tem como 

objetivo refletir sobre a aplicação da redução da maioridade penal no Brasil. Acredita-se que 

discussões sobre o tema poderá provocar análises que almejam alterar a responsabilidade 

penal, reduzindo os índices de criminalidade, e os menores de dezoito anos não serão 

inimputáveis, para os infratores da lei será aplicada uma pena conforme, a gravidade do ato 

praticado. 
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36 A REPARAÇÃO CIVIL DECORRENTE DE ERRO DE DIAGNÓSTICO MÉDICO 

FRENTE À RELEVÂNCIA DO DANO 

 

Anny Caroline Marinho Bastos 

Erika Daniella Rodrigues Oliveira Rabelo 

 

RESUMO 

 

A reparação civil trata-se de uma forma jurídica de tentar reparar o dano sofrido pela vítima, 

de modo que este valor seja quantificado, e o valor recebido seja condizente com dano 

sofrido. Nesse caso, a responsabilidade civil é tratada como uma relação de obrigação 

existente entre o profissional da saúde e seu paciente, através de um erro. Partindo dessa 

premissa, todo aquele que pratica ato errôneo e que cause dano a outrem, terá o dever de 

indenizá-lo, e o agente causador do problema deve sofrer os atos jurídicos cabíveis para que a 

vítima que tenha sofrido o dano venha a reestruturar sua saúde até o momento do erro. Esse 

tema tem como objetivo abordar o instituto da Responsabilidade Civil de acordo com a busca 

do cumprimento da legislação brasileira, pois o Código Civil Brasileiro trata da reparação 

civil como uma possibilidade de resgate do bem jurídico do lesionado, de modo que esta 

indenização seja dependente ou não de culpa do agente causador do erro. Daí decorre a 

problemática da reparação civil, porque não se pode mensurar a dor ou sofrimento sofrido 



 
 

 

pelo paciente e sim haver uma preocupação em quantificar o dano sofrido de acordo com o 

consenso entre o dano e a possibilidade de se retornar ao estado anterior em que o paciente se 

encontrava.  
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37 A RESPONSABILIDADE CIVIL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA PELOS 

DANOS CAUSADOS AOS ADMINISTRADOS POR CONCESSIONÁRIAS DE 

SERVIÇO PÚBLICO 

 

LurianLourena De Souza E Silva 

Luciano Soares Maia 

 

RESUMO 

 

O presente artigo tem como escopo identificar a maneira como se dá a Responsabilidade Civil 

da Administração Pública quando gera danos aos seus administrados, fazendo uma análise das 

principais teorias do processo de evolução histórica. Estas teorias contribuíram para se chegar 

à forma de responsabilidade objetiva adotada no nosso ordenamento jurídico brasileiro e que 

possui respaldo na atual Constituição Federal. O Estado comete erros e acarreta danos 

constantemente, seja na prestação de serviços direta ou indiretamente, até porque são 

inúmeras as demandas da coletividade. Portanto, mais precisamente, o intuito é esclarecer a 

responsabilidade do Estado quando delega parte de suas atribuições as concessionárias 

prestadoras de serviços, e também como estas respondem frente aos particulares, mostrando o 

posicionamento das jurisprudências dominantes nos tribunais superiores. Necessário se faz 

ainda, uma análise das causas que podem elidir esta responsabilidade civil do Estado, uma vez 

que podem ocorrer danos que não são oriundos de sua atividade e tampouco das 

concessionárias de serviço público. 
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38 A RESPONSABILIDADE CIVIL DO MÉDICO 

 

Débora Loara Viana De Araújo Pereira 

Antônio Luiz Nunes Salgado 

 

RESUMO 

 

O presente trabalho de conclusão de curso trata-se de pesquisa científica sobre a 

responsabilidade civil decorrente de erro médico, não só ao profissional de saúde, mas 

extensivo a todos os envolvidos no procedimento, caso a sua ação se resulte lesiva aos 

pacientes, familiares e dependentes econômicos. O estudo foi conduzido na forma de revisão 

de literatura, a partir da doutrina clássica sobre o tema. Foi elaborado um pequeno histórico 

acerca do surgimento da responsabilidade civil, sua evolução ao longo do tempo até à 

atualidade, à luz dos códigos civil e defesa do consumidor. A pesquisa trata ainda, sobre os 

diversos tipos de responsabilidade civil: de meio: contratual: extracontratual: etc., 

considerando, inclusive, o enfoque da vigente normatividade privada. Concluiu-se pelo 



 
 

 

reconhecimento da atividade médica na cirurgia plástica como atividade de resultado, razão 

pela qual o não atendimento da expectativa criada gera o direito indenizatório. 
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39 A RESPONSABILIDADE CIVIL DO MÉDICO NA CIRURGIA ESTÉTETICA E 

REPARADORA  

 

Renato Sérgio Pereira 

Ana Carla Fagundes Capuchinho 

 

RESUMO 

 

O presente trabalho através do método indutivo tem por objetivo investigar com apoio em 

revisão bibliográfica, os aspectos da responsabilidade civil do médico em procedimentos de 

cirurgia estética e reparadora. Para tanto, escorreu-se sinteticamente sobre as principais 

expressões jurídicas do instituto da responsabilidade civil na história, desde as civilizações 

primitivas, passando por sua abordagem na legislação nacional, até sua presente definição, 

conceito, e espécies, quais sejam, objetiva e subjetiva. Continua explorando especificamente a 

responsabilidade civil do médico enquanto profissional liberal, frente às disposições civilistas 

e consumeristas. Por fim, demonstraram-se as diferenças entre cirurgia reparadora e cirurgia 

estética, traçando um paralelo entre elas e a responsabilidade de meio e de fim, para assim, 

concluir sobre qual espécie de responsabilidade civil se adéqua ao médico profissional liberal 

em procedimentos de cirurgia plástica reparadora e embelezadora. Para tanto, o Autor se 

apoia na doutrina mais abalizada sobre o tema, na análise da legislação pertinente e na 

jurisprudência dos Tribunais Superiores. 
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e reparadoras. Modalidades de Responsabilidade. Erro Médico. 

___________________________________________________________________________ 

 

40 A RESPONSABILIDADE CIVIL PELA PERDA DE UMA CHANCE 

 

Eliane Soares Ferreira 

Wellington De Oliveira Felix 

 

RESUMO 

 

O tema A Responsabilidade Civil pela Perda de Uma Chance está relacionado à 

responsabilidade civil nas relações civis e do trabalho. Através desta pesquisa, procuraremos 

conhecer e analisar essa teoria buscando avaliar os pressupostos de aplicação da mesma, 

assim como a sua origem e evolução no ordenamento jurídico brasileiro, utilizando para tanto 

de referencial bibliográfico especializado no assunto. Para que tal teoria aconteça, é 

necessária uma chance perdida séria e real, não se utilizando de algum tipo de hipótese. Essa 

teoria nasceu em 1960 na França, e se espalhou rapidamente, trazendo a idéia de vários 

pressupostos que levam à obrigação de indenizar um dano ou uma conduta que gera um 

prejuízo. Prejuízo este que poderia ter sido evitado. Surgindo então na, responsabilidade Civil, 

a Teoria da perda de uma chance, mostra que o prejuízo não deve ser suportado somente pela 

vítima, pois esta não foi a sua causadora. Existe um nexo desse dano de causalidade na 



 
 

 

conduta do agente, porque existiu um dano e também existiu uma ação única causadora. 

Perder uma chance é perder a oportunidade de adquirir a vantagem desejada e a forma de se 

evitar um prejuízo. Nesse caso justifica-se uma indenização. O sentido jurídico da perda de 

uma chance é devolver o que, por direito, a pessoa tem, com a perda da chance de tentar obter 

uma vantagem. 
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Civil.  
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41 A RESPONSABILIDADE DO PODER PÚBLICO NOS ACIDENTES DE 

TRÂNSITO PROVOCADOS PELA MÁ SINALIZAÇÃO E CONSERVAÇÃO DAS 

VIAS PÚBLICAS E A DISCRICIONARIEDADE NA ESCOLHA DO POLO PASSIVO 

 

Wanderlan Cristian Silva Xavier 

Luciano Soares Maia 

 

RESUMO 

 

O presente trabalho de conclusão de curso tem por objetivo a análise da questão que envolve a 

responsabilidade civil do poder público decorrente dos acidentes de trânsito ocasionados pela 

má sinalização e conservação das vias públicas, assim como a discricionariedade na escolha 

do polo passivo nas ações indenizatórias, observando como base e eficiência o estudo da 

legislação e dos argumentos doutrinários necessários a engrandecer o trabalho. Para tanto, 

serão examinados com presteza os aspectos da responsabilidade civil da Administração 

Pública quando da utilização contratual, decorrente de acordo firmado entre as parte por um 

contrato, ou extracontratual, que é aquele baseado nos direitos que casa cidadão possui, não 

necessitando de ato em contrato. Serão apresentadas também as teorias objetiva, a qual 

independe de culpa e a subjetiva, que leva em consideração o elemento culpa quanto à 

responsabilização do poder público na conservação e sinalização das vias públicas. E 

finalmente, será analisada a discricionariedade quando o poder público e/ou o particular 

tiverem de figurar como réus nas ações indenizatórias decorrentes de acidentes de trânsito, 

isso, decorrente da omissão, quando as vias públicas não estiverem devidamente sinalizadas 

ou conservadas. 
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42 A RESSOCIALIZAÇÃO DO PRESO BRASILEIRO: UM BALANÇO 

DE  ESTUDOS ENTRE 2000 A 2015 

 

Patrícia Luciana Brandão 

Filomena Luciene Cordeiro Reis 

 

RESUMO 

 

O presente artigo trata de um assunto bastante discutido na atualidade, que é a ressocialização 

do preso brasileiro e suas consequências para a sociedade. A pena restritiva de liberdade visa 

a ressocialização do preso para que este possa ser reintegrado a sociedade, mas, verificamos 

uma realidade bem diferente, onde as prisões não ressocializam, ao contrário, elas acarretam 



 
 

 

sobre a pessoa encarcerada diversos efeitos negativos, que contribuem para o seu retorno a 

criminalidade. A Lei de Execução Penal (LEP) é adequada para o implemento da pena e a 

ressocialização do condenado, oferecendo os meios e modos de formar uma sociedade justa, 

humana e capaz de proporcionar ao infortunado delinquente a oportunidade de rever seus atos 

anti-sociais e voltar ao convívio da comunidade. Não há dúvidas de que, o objetivo da 

imposição de uma sanção ao delinquente é a sua ressocialização e futura reintegração social, 

bem como a prevenção do crime. Entretanto, os estabelecimentos penais existentes são 

incapazes, sob muitos aspectos, de propiciar tratamento adequado à ressocialização dos 

condenados, visto que, na maioria das vezes, têm um efeito deteriorante da personalidade 

destes. Nesse sentido, o estudo, inicialmente fez um retorno ao passado, objetivando mostrar 

como surgiram os primeiros meios punitivos, quando os homens começaram a se organizar 

em sociedade e sentiram a necessidade de criarem regras de convivência. Também constitui 

objetivo da pesquisa pensar a reforma no sistema penitenciário, para que fossem oferecidas 

melhores condições de vida para os apenados, como cursos profissionalizantes, capacitação 

profissional, parcerias com empresas para as mesmas oferecerem oportunidades de emprego 

aos egressos, visando, com isso, um sistema prisional racional e humano. Tendo em vista o 

processo metodológico do presente trabalho, pode-se dizer que a opção para o 

desenvolvimento, em geral, foi a pesquisa bibliográfica, utilizando para tal, literaturas 

relativas ao assunto decorrente. Ainda em relação ao processo metodológico, inicialmente foi 

feito um levantamento da literatura sobre os assuntos abordados, logo após, a seleção do 

material adequado e em seguida a identificação, análise, dissertação e o fechamento dos 

mesmos através de conclusão. 
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43 AS CONSEQUÊNCIAS PARA O JUS POSTULANDI APARTIR DA 

IMPLANTAÇÃO DO PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO NAS VARAS DO 

TRABALHO DE MONTES CLAROS-MG 

 

Sandrelle Barbosa Da Silva 

Antônio Luiz Nunes Salgado 

 

RESUMO 

 

O presente trabalho faz uma abordagem acerca da implantação do processo judicial eletrônico 

na Justiça do Trabalho de Montes Claros - MG. Com a implantação do PJE na Justiça do 

Trabalho, os processos ganham maior celeridade e agilidade na solução do litígio, até mesmo 

evitando a sobrecarga no judiciário. Analisando os aspectos negativos e as consequências 

dessa nova fase de processo na Justiça do Trabalho, condizentes com as inovações trazidas 

pela Lei nº 11.419/2006, pela informatização do judiciário e pelo jus postulandi das partes a 

partir da implantação do processo judicial eletrônico. Percebe-se que irá dificultar o acesso a 

justiça para as partes ingressar em juízo, tendo em vista que o jus postulandi defende à parte 

de atuar em juízo sem necessidade de advogado, e com o PJE as partes irão preferir o 

acompanhamento do advogado para facilitar o acesso ao judiciário pelo meio eletrônico, irá 

de certa forma prejudicar tanto a parte empregadora como o empregado, idosos, cegos, 

pessoas desprovidas de conhecimentos informáticos e virtuais, etc. Esse trabalho ainda tem 

como objetivo exibir razões plausíveis para reduzir a dificuldade de acesso à justiça das 

partes. Nessas circunstâncias, foi aprovada a Lei nº 11.419/2006, na qual criou o processo 



 
 

 

judicial eletrônico no ordenamento jurídico brasileiro. Finalizando esse breve resumo, o 

presente trabalho almeja explicar as intenções e os procedimentos da nova lei do PJE, 

demonstrando, ao final, que essa inovação é problemática, podendo vir a prejudicar tanto as 

partes, quanto os advogados, podendo prejudicar até mesmo o Poder Judiciário. 

 

Palavras-Chave: Processo Eletrônico. Acesso à Justiça. Jus Postulandi. 
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44 AS PARCERIAS PÚBLICO - PRIVADAS COMO SOLUÇÃO PARA A 

INEFICIÊNCIA DO ESTADO 

 

Leila Beatriz Soares De Souza 

Erika Daniella Rodrigues Oliveira Rabelo 

 

RESUMO 

 

Ultimamente, encontrar alternativas para atender eficaz e efetivamente as necessidades da 

população brasileira, tem sido uma das prioridades do Poder Público. O país atravessa uma 

situação de fragilidade econômica preocupante, com baixo orçamento, escassez de recursos e 

receitas inferiores às despesas. Nesse cenário, surgem as Parcerias Público – Privadas, 

reguladas pela Lei 11.079 de 30 de dezembro de 2004, com a finalidade de melhorar a 

prestação de serviços públicos e ampliar os investimentos em infraestrutura. Aqui, as 

Parcerias Público Privadas são apresentadas de forma a ressaltar as vantagens que elas podem 

trazer a Administração Pública e seus administrados. Também, será analisada a natureza 

jurídica desse instituto, suas modalidades, vantagens e seu papel na economia nacional.  

 

Palavras – Chave: Parcerias Público – Privadas. Modalidades. Poder Público. Ineficiência. 

Solução. 
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45 ASPECTOS MATERIAIS DO REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÕES 

PÚBLICAS E A REVOGAÇÃO DA LEI Nº 8666/93 

 

Anderson De Abreu Silva 

Vanessa Cláudia Sousa Oliveira 

 

RESUMO 

 

Arguindo urgência no estabelecimento de novas regras para as licitações e contratos 

necessários à construção de infraestruturas para a Copa do Mundo de 2014 e para as 

Olimpíadas de 2016, o Congresso Nacional aprovou a Lei nº 12.462, de 2011, que cria o 

Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC). O presente trabalho visa discutir as 

mudanças trazidas na Lei 12.462/11, que institui o Regime Diferenciado de Contratações 

Públicas, popularmente conhecidas como RDC, no cenário das licitações públicas voltadas 

para infraestrutura da Copa do Mundo e dos Jogos Olímpicos. Em lugar de promover uma 

reforma na Lei Geral, o Poder Legislativo Federal optou por criar regulação específica. A Lei 

nº 8.666, de 1993, que instituiu normas gerais para licitações e contratos administrativos, é 

frequentemente criticada sob o argumento de que, com seu grande número de prescrições 

burocráticas, ela seria incapaz de assegurar rapidez ao processo licitatório, além de não 

garantir condições vantajosas para a Administração Pública nos contratos que celebra. Sendo 



 
 

 

assim, a Lei 12.462/11 é um regime que foi criado para ser exceção e ter vigência temporária. 

Todavia deixa evidente os seus aspectos positivos, dando eficácia, celeridade e transparência 

para administração pública.  

 

Palavras-Chave: Licitação. Regime Diferenciado de Contratações Públicas. Lei Geral de 

Licitação. 
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46 ASPECTOS JURÍDICOS DA ALIENAÇÃO PARENTAL  

 

Ronie Wagner Lima Santos 

Jane Viviane Da Silva 

 

RESUMO 
 

O presente trabalho tem como escopo estudar a alienação parental no ordenamento jurídico 

brasileiro. A alienação acontece quando da separação dos pais. Um destes, quando detentor da 

guarda do filho tenta de todas as formas obstaculizara visita do outro genitor à criança. Assim, 

a criança é usada como verdadeiro prêmio por um dos pais. Contudo, com o passar dos anos e 

a visibilidade que esta síndrome foi tomando o legislativo e o judiciário criaram mecanismos 

com o intuito de paralisar este tipo de violência ao menor. Assim foi criada a Lei 12.318/2010 

que visa impedir a prática da alienação parental, com a aplicação de sanções como imputação 

de multa, e nos casos mais graves promover a alteração da guarda. 

 

Palavras-Chave: Alienação Parental.  Lei 12.318/2010. Sanções 
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47 ASSÉDIO MORAL NAS RELAÇÕES DE TRABALHO 

 

Mariana De Mattos 

Erika Daniella Rodrigues Oliveira Rabelo 

 

RESUMO 
 

O presente trabalho tem como escopo realizar o estudo do assédio moral, apontando as mais 

importantes nuances acerca do assunto, caracterizando a prática, abordando as implicações 

jurídicas e as consequências na saúde da vítima. Ademais, faz-se um percurso bibliográfico, 

conceituando assédio moral, desvelando suas facetas, abordando o assédio moral no ambiente 

de trabalho, e as formas de manifestação, inclusive no âmbito da Administração Pública, 

buscando entender porque esse ambiente favorece a prática do assédio moral. Aborda-se 

também a falta de legislação sobre o tema, bem como a responsabilidade civil, na tentativa de 

assegurar o direito do trabalhador. Por último, evidencia-se o impacto do assédio moral na 

saúde do trabalhador (aquele que trabalha), tratando das reações diversas do assediado. 

 

Palavras-Chave: Assédio Moral. Administração Pública. Legislação. Saúde do Trabalhador. 
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48 A TEORIA DO DUMPING SOCIAL APLICADA PELO TRT DA 3ª REGIÃO E 

PELO TST NOS ANOS DE 2014 A 2015 

 



 
 

 

Sara Rafaella Jorge Araújo 

Antônio Luiz Nunes Salgado 

 

RESUMO 

 

O dumping social, na área trabalhista,é conceituado como o descumprimento dos direitos 

trabalhistas – no todo ou em parte – reiteradamente pelo empregador, e resultando em 

produtos com preços excessivamente baixos devido à mão de obra barata contratada, 

aumentando, assim, os investimentos e a concorrência desleal. Não há, ainda, regulamentação 

específica em relação ao dumping social no Brasil, porém, são utilizadas, analogicamente, as 

normas da Constituição Federal (CF), da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e Código 

Civil Brasileiro (CC), que propõem certas medidas e tentam impedir os danos causados ao 

empregado e a todos aqueles atingidos por essa prática. Ao longo desse artigo foram 

estudadas decisões exaradas pelo Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região e pelo Tribunal 

Superior do Trabalho, entre 01 de setembro de 2014 e 31 de agosto de 2015. Para tanto, foi 

especificado o descritor dumping social, que permitiu avaliar a aplicação da Teoria do 

Dumping Social dentro desses respectivos tribunais.Por meio dessa pesquisa foram 

contabilizados o número total de julgados que se valeram do termo dumping social, dentro do 

lapso temporal estabelecido; foram separados os julgados que apenas citaram o termo 

daqueles que realmente tratavam do tema; permitiu averiguar quantas decisões aplicaram a 

indenização por dumping social e quantas, apesar de reconhecerem a existência do dumping 

social, não aplicaram; e por fim, quais teses eram justificadas na não condenação da empresa-

parte. A estrutura do artigoficou dividida em três capítulos: abordagemdo dumping social; 

tribunais analisados; eaplicação da teoria. 

 

Palavras-Chave: Teoria do Dumping Social. Tribunal doTrabalho.Aplicação. 
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49 ATUAÇÃO DO CONSELHO DE SENTENÇA NO TRIBUNAL DO JÚRI 

 

Gabriela Almeida De Jesus 

Carlos Eduardo Prates Fonseca 

 

RESUMO 
 

O presente artigo versa sobre o rito do Tribunal do Júri, como seu deu a entrada dessa 

instituição no Brasil, sua evolução histórica e princípios pertinentes ao tema. O Tribunal do 

Júri teve sua origem no ordenamento jurídico brasileiro em 1822, firmando sua competência 

para julgar crimes de imprensa, com o passar dos anos sofreu diversas mudanças em sua 

estrutura e competência, chegando aos dias atuais como um grande tribunal da sociedade 

julgando crimes dolosos contra a vida e conexos. Objetivou-se analisar criticamente a 

imparcialidades dos votos dos jurados, investigando as divergências e violação de princípios 

constitucionais.  A metodologia usada foi a pesquisa bibliográfica em artigos que versavam 

sobre Leis e em periódicos especializados de Jurisprudências e Doutrinas. Evidencia-se que o 

Rito de Tribunal do Júri precisa ser aprimorado e atualizado, observando os princípios e a 

forma mais justa de se chegar uma sentença. Nesse sistema, o jurado atribui a prova o valor 

que quiser, podendo valer-ser de convicções íntimas, de conhecimentos particulares a respeito 

do caso, mesmo que não existam provas nos autos, ou seja, decidirão livremente, através de 

suas próprias convicções. 
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50 CONTÁGIO VENÉREO E CONTÁGIO DE MOLÉSTIA GRAVE: ANÁLISE DE 

DECISÕES JUDICIAIS – 2009 a 2013 

 

Mariane Anjos Abreu 

Filomena Luciene Cordeiro Reis 

 

RESUMO 
 

O Contágio Venéreo e Contágio de moléstia grave é um dos temas mais relevantes no que diz 

respeito à periclitação da vida e da saúde, que se resume em expor alguém por meio de 

relações sexuais ou qualquer outro ato libidinoso a moléstia venérea ou praticar ato com o fim 

de transmitir moléstia grave.  Hoje é cada vez mais comum a prática desse crime, geralmente 

por pessoas mais novas, onde a probabilidade de propagação de doenças é ainda maior. As 

pessoas que se baseiam nesse estilo de vida, inovam o meio de contaminação, nem sempre de 

forma sexual. O presente trabalho visa analisar a efetividade da norma, pois se trata de crimes 

que acontecem com muita freqüência e podem ser vistos como o mal do século, bem como 

abordar as novas técnicas de contaminação com base em pesquisa científica. Para tanto, 

utilizaremos como fonte de estudo: livros, jurisprudências e casos concretos. 

 

Palavras- Chave: Direito Penal. Contágio Venéreo. Moléstia Grave. 
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51 CONTROVÉRSIAS SOBRE O DIREITO DE EXPLORAÇÃO DE RECURSOS 

HÍDRICOS: ESTUDO SOBRE A OUTORGA 

 

Victor Adriano Alves Martins 

Cristiano Barbosa 

 

RESUMO 

 

Os recursos naturais sempre foram objeto da ação antrópica visando a sua utilização, seja 

como um bem final, seja como insumo no processo produtivo. Entretanto, é sabido que nem 

todo recurso natural é renovável ou de fácil recuperação e que para a preservação há a 

necessidade de se estabelecer critérios para o acesso e uso do mesmo. Partindo dessa 

percepção a pesquisa buscou responder ao problema sobre a possibilidade de existência de 

controvérsias no que tange a outorga do direito de uso de recursos hídricos, para o qual foi 

criada a hipótese primária relacionada a existência de controvérsia relativa ao ente 

responsável por dar a outorga, bem como, sobre através de qual o instrumento ela seria 

efetivada. Já a hipótese secundária, o estudo supôs haver controvérsia de lei e doutrina quanto 

a outorga. Com relação ao objetivo geral, o estudo buscou estudar o instituto jurídico da 

outorga de uso de recursos hídricos com base na lei e doutrina enquanto que os específicos 

baseiam-se na identificação de controvérsias relacionadas as leis 9.433/1997 e 9.984/2000, 

bem como na doutrina. Como metodologia utilizada na construção do artigo houve a opção 

pela pesquisa bibliográfica, revisão da literatura, descritiva, exploratória e uso do método 

hipotético dedutivo. Como resultado do estudo foram identificadas controvérsias na outorga 

de recursos hídricos no que tange ao instrumento para concessão, na regra da legislação e 

visão doutrinária, assim como, em relação ao ente responsável pelo procedimento outorga.  
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52 CRIME DE BAGATELA PRATICADO NO AMBIENTE DE TRABALHO COMO 

JUSTIFICATIVA DA DISPENSA POR JUSTA CAUSA 

 

Sônia Martins De Oliveira 

Ana Cristina Fonseca De Vasconcelos 

 

RESUMO 

 

O presente trabalho busca analisar a prática do crime de bagatela, praticado no ambiente de 

trabalho, como justificativa da dispensa por justa causa. De acordo a legislação vigente do 

Direito do Trabalho brasileiro, o empregado que pratica o crime de bagatela no ambiente de 

trabalho, comete ato de improbidade, previstos no art. 482 da CLT, constituindo falta grave, 

tendo como consequência à extinção do contrato de trabalho, que é uma das punições mais 

severas impostas ao empregado. Sem contar com os prejuízos financeiros e morais diante da 

sociedade. Para alguns doutrinadores a dispensa por justa causa é o padrão adotado 

atualmente e bastante utilizado no meio empresarial, como ato unilateral do empregador em 

face do empregado, não respeitando os critérios do poder disciplinar conferido ao 

empregador.  Enquanto que a prática do mesmo crime no âmbito do Direito Penal, o agente 

não sofre punição tão severa, como no Direito do Trabalho, e na maioria dos casos o agente 

poder ser absolvido. Há diversos questionamentos a cerca do crime de bagatela ou 

insignificância adotado por alguns doutrinadores, o que para alguns pode ser uma bagatela, e 

para outros, todo bem jurídico deve ser protegido. Sendo assim, o objetivo geral deste estudo 

é analisar a desproporcionalidade das penas aplicadas pelo Direito do Trabalho brasileiro, em 

função da prática do crime de bagatela no âmbito do Direito Penal. Para tanto foi utilizada 

como metodologia, a revisão bibliográfica, baseada em livros, artigos, jurisprudências e outras 

publicações já existentes. 

 

Palavras-Chave: Crime Bagatela. Ambiente Trabalho. DispensaJustaCausa. 
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53 CRIME DE INFANTICÍDIO E A INFLUÊNCIA DO ESTADO PUERPERAL PARA 

A SUA CONSUMAÇÃO  

 

Daiane Camilo Cury 

Daniel Rodrigo Soares 

 

RESUMO 

 

Este artigo tem por objeto apresentar a influência do Estado Puerperal como fator 

determinante na consumação do crime de infanticídio diferenciando-o, e dando-o tratamento 

especial em relação aos demais crimes contra vida previstos no Código Penal. O infanticídio é 

um crime privilegiado por envolver alterações mentais e fisiológicas que se refletem na 

capacidade da executora – a mãe-, em avaliar a intensidade do delito cometido. Pode ser 

realizado tanto por prática omissiva como comissiva, e/ou por falta de cuidados que são 

indispensáveis para a criança. A consumação ocorre com a morte do nascente ou neonato, 

sendo possível a tentativa desde que a morte não ocorra por circunstâncias alheias à vontade 



 
 

 

da autora. O crime de infanticídio é descrito na norma vigente como crime praticado pela mãe 

durante ou após o parto sob influência do estado puerperal. Tendo como bem jurídico 

protegido a vida do nascente e do recém-nascido. O Estado Puerperal, encarado por mulheres 

parturientes traz efeitos de intensidades, que variam de mulher para mulher pelo corpo e em 

sua mente. Estes podem provocar-lhes o desejo e a concretização do ato de matar o próprio 

filho caracterizando o crime tipificado no artigo 123 do Código Penal Brasileiro como 

Infanticídio. Este artigo busca aclarar o tipo penal de Infanticídio trazendo conceitos que 

buscam ilustrá-lo, bem como as reais circunstâncias que levam o legislador a privilegiar este 

crime contido no artigo 123 do Código Penal Brasileiro. 

 

Palavras-Chave: Crime. Estado Puerperal. Vida. Protegido. 
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54 DEPENDÊNCIA QUÍMICA E JUSTIÇA TERAPÊUTICA 

 

Marlon Eustáquio Mendes Pereira 

Carlos Eduardo Prates Fonseca 

 

RESUMO 
 

Em decorrência do alarmante índice da criminalidade na sociedade contemporânea e a sua 

ínfima ligação com o consumo de drogas cada vez maior, o presente estudo acadêmico trará o 

referido tema como objeto de discussão sob olhar hermenêutico das normas vigentes. 

Inicialmente fez-se relevante a compreensão da dependência química e em conseguinte a sua 

estreita relação com a prática do delito, com o posterior encarceramento do agente, torna-se 

imprescindível analisar o atual modelo normativo pátrio no que tange a penalização e ao 

direcionamento do dependente químico autor do delito, adentrando especificamente no esteio 

das normas do Direito Penal, o qual norteia as possíveis medidas aplicáveis ao infrator in 

loco. Nesse contexto, discriminou-se a importância da Justiça Terapêutica, que se apresenta 

com formato de cunho preventivo frente ao combate da criminalidade e ao consumo de 

drogas. Analisando assim os efeitos advindos do não encarceramento do dependente químico 

autor do delito mediante ampliação de medidas alternativas frente às já existentes, visando 

redirecionar o infrator para a reinserção social e a prevenção do uso de tóxicos. Para alcançar 

tal propósito foi adotado o modelo de pesquisa qualitativo, tendo como referencial materiais 

bibliográficos e documentais, os quais barganham maior credibilidade ao presente estudo. 

Percebe-se através desse modelo que para se almejar resultados positivos no combate à 

criminalidade relacionada às drogas, necessário se faz primordialmente confrontar o fato 

gerador do problema, o qual propriamente dito é o uso das substâncias entorpecentes. 

 

Palavras-Chave: Dependência Química. Criminalidade. Penalização. Justiça Terapêutica. 

Recuperação.  
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55 DESAPOSENTAÇÃO: UMA NOVA PERSPECTIVA PARA O APOSENTADO NO 

BRASIL 

 

Maria Cecília Rodrigues Alkmim 

Rosely Da Silva Efraim 

 

RESUMO 



 
 

 

 

A desaposentação é o direito do segurado de renunciar à sua aposentadoria, com o intuito de 

obter um benefício mais vantajoso, tendo em vista que continuou contribuindo para a 

Previdência Social após sua aposentação. Sendo assim, ele contará com uma melhoria no 

valor dos benefícios previdenciários em decorrência da continuidade da atividade laboral. 

Nesse contexto, este trabalho retrata o que vem a ser desaposentação, os argumentos que 

embasam e tornam possível a sua concessão, seus benefícios e malefícios, bem como sua 

construção doutrinária e jurisprudencial. Para tanto, foi utilizada a metodologia qualitativa de 

caráter exploratório, assim como a pesquisa bibliográfica, objetivando aprofundar na temática 

proposta para trazer informações atualizadas no que diz respeito à desaposentação. Vale dizer 

que a pesquisa desenvolvida se faz relevante por motivos de interesse social, uma vez que a 

nova aposentadoria traz benefícios de ordem financeira ao segurado aposentado que continua 

a trabalhar e, consequentemente, contribuir para a Previdência Social. Após o estudo, nota-se 

a ausência de uma legislação sobre o tema, entretanto, na esfera judicial predomina o direito à 

desaposentação, assim como o direito a não devolução das parcelas recebidas por meio da 

aposentadoria anterior.  

 

Palavras-Chave: Seguridade Social. Desaposentação. Concessão. 
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56 DIREITO DO FILHO GERADO EM INSEMINAÇÃO ARTIFICIAL DE 

CONHECER O DOADOR ANTE A ÉTICA E O SIGILO MÉDICO E ANTE O 

DIREITO AO ANONIMATO DO DOADOR 

 

Maria Cecília Prodócio Fernandes 

Antonio Luiz Nunes Salgado 

 

RESUMO 

 

Possibilidade de uma pessoa gerada por inseminação artificial heteróloga conhecer sua 

identidade biológica. Tem-se a figura do doador, que não pretende criar laços familiares ao 

ceder seu material genético, normalmente, a casais que estão impossibilitados de gerarem, por 

seus próprios meios, uma nova vida. Por sua vez, tem se a figura da pessoa gerada por tal 

técnica e da família, em confronto com o reconhecimento do doador. Tendo em vista o 

aumento do número de pessoas geradas por essa técnica, o Brasil está defasado no aspecto 

jurídico, uma vez que ainda não há legislação específica que dê segurança aos casais que 

dependem de tais meios para terem um filho. Atentando para os limites da ética médica, o 

Conselho Federal de Medicina dispõe o sigilo médico-paciente como uma de suas normas 

máximas, e as aplicações da mesma para a reprodução assistida heteróloga. Aplicação do 

Código de Direito do Consumidor a relação médico paciente. Demonstrado que não há 

vinculo entre o doador e o filho gerado em inseminação artificial heteróloga, de forma que o 

não anonimato do doador de gametas traria apenas benefícios.  

 

Palavras-Chave: Reprodução Assistida. Identidade Biológica. Direitos Fundamentais. Pessoa 
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57 EFICIÊNCIA ADMINISTRATIVA: PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL A SER 

CUMPRIDO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 



 
 

 

Márcio José Da Silva 

Érika Daniella Rodrigues Oliveira Rabelo 

 

RESUMO 

 

É perceptível que o Estado tem sido bastante criticado por parte dos que dele necessitam, seja 

de forma habitual ou até mesmo eventual, sendo alvo de muitos questionamentos: a eficiência 

administrativa. Portanto, este artigo tem por objetivo abordar assuntos referentes à 

Administração Pública, momento em que será apresentado o seu conceito, a sua organização e 

natureza, com ênfase ao princípio constitucional da eficiência administrativa, conforme 

estabelecido na Emenda Constitucional nº 19, de 4 de junho de 1998, que trata da Reforma 

Administrativa Brasileira. Entretanto, tem-se o cuidado de mostrar que a eficiência 

administrativa não pode ser buscada a qualquer custo pelos agentes públicos ao ponto de os 

princípios constitucionais explícitos da legalidade, moralidade, impessoalidade e publicidade 

serem desconsiderados. Busca-se também ressaltar a importância do cumprimento da 

eficiência administrativa por parte dos agentes públicos como um dever e não como uma 

faculdade, sendo frisado que o servidor público estável poderá ser desligado da Administração 

Pública caso seu rendimento funcional seja comprovadamente considerado abaixo do 

esperado. Para alcançar o objetivo deste artigo fora escolhido o método da revisão integrativa, 

que permite ao pesquisador avaliar a problemática através da revisão de literaturas relevantes. 

   

Palavras-Chave: Administração Pública. Eficiência administrativa. Dever. 

___________________________________________________________________________ 

 

58 FEMINICIDIO NO BRASIL: A TOLERÂNCIA COMO PRECEDENTE E OS 

TRATAMENTOS LEGAIS 

 

Isabela Rabelo Ribeiro 

Ana Cristina Fonseca De Vasconcelos 

 

RESUMO 

 

O Feminicídio é compreendido como um crime que tem como agressor, na maioria das vezes, 

o homem e como vítima a mulher, tratar-se da eliminação da vida, o principal bem jurídico 

protegido pelos sistemas jurídicos. O fenômeno traz um forte apelo social e cultural, tendo em 

vista que, na maioria dos assassinatos, o agressor é oriundo do seio familiar, bem como, por 

que vem acompanhado de elevados índices de tolerância que determinam a última etapa das 

agressões experimentadas pelas vítimas. Com o propósito de se enfrentar a violência 

doméstica no Brasil, temos dois institutos que triunfam em prol de avançarmos nessa 

conquista, são eles: a lei Maria da Penha e a recente tipificação penal. Dessa forma, se faz 

necessário discutir sobre os mecanismos de aplicabilidade desses instrumentos, e a quem se 

afeta, nesse caso, vítimas e agressores.  
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59 GUARDA COMPARTILHADA E NOVOS PARADIGMAS PARA AS FAMILIAS: 

COMPARATIVO ENTRE A LEI 11.698 E A LEI N° 13.058/2014 

 

Patricia Karoline Rodrigues De Oliva 



 
 

 

Cristiano Barbosa 

 

RESUMO 

 

A guarda compartilhada de um modo geral envolve o ser humano em sua formação, ou seja, 

os filhos menores têm seus direitos priorizados no plano constitucional. Em razão disso, o 

presente Artigo aborda a guarda compartilhada introduzida no Código Civil Brasileiro pela 

Lei 11.698/2008, e que foi modificada pela lei 13.058/. A nova regra é considerada um 

avanço no cuidado de crianças surgidas de casais separados, pois, reformulou a percepção 

sobre o modelo de relacionamento entre estes pais, na busca de proteção do melhor interesse 

dos filho. Em função desses aspectos o objetivo geral do estudo buscou avaliar de modo 

comparado à lei 13.058 e a lei 11.698/98 enquanto que os específicos se voltaram para 

identificar o tratamento dado pela lei 11.698/08 em relação à guarda compartilhada, 

identificar as alterações na redação da 13.058, analisar aplicação da guarda compartilhada no 

Brasil a partir da lei 13.058/2014 com intuito de responder ao problema quais as diferenças da 

guarda compartilhada a partir do comparativo entre a lei 11.698/08 e a lei 13.058/14. Razão 

pela qual o presente trabalho adotou como método a pesquisa bibliográfica com revisão 

bibliográfica, a pesquisa exploratória e descritiva. Os resultados apontam para o fato de que a 

lei 13.058/14 torna obrigatória a guarda compartilhada, indo de encontro da maioria das 

decisões judiciais referentes no caso de guarda, de se aplicar a guarda unilateral, porém deixar 

de apreciar as exceções fáticas aplicando indistintamente a guarda compartilhada pode 

constituir um retrocesso. 

 

Palavras-Chave: Família. Guarda Compartilhada. 

___________________________________________________________________________ 

 

60 GUARDA COMPARTILHADA X ALIENAÇÃO PARENTAL 

 

HávilaPróbio Rocha 

Leila Lúcia Gusmão Abreu 

 

RESUMO 

 

Este trabalho consiste em investigar o fenômeno da alienação parental sob o aspecto das 

sanções aplicadas ao genitor (a) que comete este ato. Este fenômeno, surgiu na modernidade, 

e configura-se pelo fato de que, um dos genitores, denigre a imagem do outro a seu (a) filho 

(a), no momento em que ocorre a separação conjugal. Tendo como base a Lei 12.318/10 pela 

qual versa sobre este fenômeno, descreve as formas de alienação e as sanções cabíveis ao 

genitor (a) alienador (a). Portanto, pretende-se discutir neste projeto acerca da guarda 

compartilhada e a nova redação dada ao Código Civil pela Lei 13.058/14, mediante aprovação 

do projeto de Lei 117 de 2013, que traz o conceito e aplicação da guarda compartilhada. Visa 

também estabelecer qual seria a forma mais segura de evitar o ato de alienação e ainda, 

discutir a acerca do outro tipo de guarda, qual seja, a guarda unilateral, regularizada pelo 

artigo 1583 do Código Civil. O objetivo principal é investigar a pratica de alienação parental 

no processo de separação conjugal, e conhecer os tipos de guarda no ordenamento jurídico 

brasileiro. Para tanto fez - se uma revisão literária para aprofundar a compreensão deste 

fenômeno. 
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61 GUARDA COMPARTILHADA: MELHOR OPÇÃO PARA ACABAR COM 

ALIENAÇÃO PARENTAL 

 

Paula Mirelle Ferreira Da Cruz 

Leila Gusmão 

 

RESUMO 

 

Este projeto irá expor a definição da guarda compartilhada, será apresentado o entendimento 

de alguns doutrinadores acerca do tema.  O projeto apresentará formas de integração da 

criança e o adolescente nesta nova realidade familiar, proporcionando um melhor 

relacionamento afetivo com sua família. Apesar da guarda compartilhada manter o convívio 

dos filhos com os pais, atualmente ela é utilizada por apenas 6% das famílias brasileiras, neste 

modelo de guarda os pais tem a possibilidade de decidirem juntos como será a criação dos 

filhos. O intuito da guarda é a divisão de responsabilidades dos pais para com a prole. A 

decisão de optar pela guarda compartilhada pode ser tanto dos pais quanto judicial, o 

magistrado pode decidir pela guarda compartilhada quando for de maior interesse dos filhos 

do casal. Estes irão morar com um dos pais, mas terá a presença constante do outro genitor, 

tendo a participação ativa de ambos na educação da criança ou adolescente. 
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62 HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS PARA OS ADVOGADOS PÚBLICOS 

FEDERAIS 

 

Bruna Joselica Rodrigues Oliveira 

Diego Nobre Murta 

 

RESUMO 

 

Os honorários sucumbenciais previstos no Estatuto dos Advogados do Brasil e na Lei n° 

13.105/15 trata-se de um direito garantido aos advogados. Apresenta-se a situação dos 

Advogados Públicos Federais os quais não usufruem do citado direito. Os Advogados 

Públicos Federais recebem os honorários pagos, mas esses são destinados aos cofres Públicos. 

É visível a desigualdades existente entre os advogados públicos federais, os advogados 

privados e os advogados vinculados a diversos outros entes da federação. A possibilidade de 

os advogados públicos federais fazerem jus ao direito de recebimento dos honorários 

sucumbenciais foi tema do Novo Código de Processo Civil. Entende-se que a ausência de tal 

recebimento fere o princípio da isonomia. Não havendo exceção para o recebimento dos 

honorários para os advogados públicos federais no código de processo Civil, Estatuto ou outra 

norma legislativa.  
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63 IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA: SANÇÕES APLICÁVEIS AOS AGENTES 

PÚBLICOS Á LUZ DA LEI 8429/92  

 



 
 

 

Leonardo Afrânio Mendes Pereira 

Erika Daniella Rodrigues Oliveira Rabelo  

 

RESUMO 

 

O presente trabalho versa sobre a possibilidade e limites para que sejam aplicadas as sanções 

a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/92) aos agentes públicos. A escolha desse 

tema fundamentou-se em função do grande avanço que representa a Lei 8.429/92 (LIA) no 

que se refere à proteção do patrimônio público, a aplicação da referida lei tem provocado 

inúmeros questionamentos na doutrina e jurisprudência dos tribunais, em razão da 

coexistência de outros meios de punição, nas esferas administrativas, civil, e penal que 

também tem por objeto a repressão aos atos de Improbidade Administrativa. Portanto, a 

referida norma veio para enrijecer o cumprimento do artigo 12º, da Lei de Improbidade 

Administrativa, e o artigo 37º, § 4º da CF/88, que dispõe as sanções impostas aos agentes 

causadores de atos contrários aos interesses da Administração Pública. Foram feitas de forma 

sistematizada, análises, e pesquisas que colaboraram com o desenvolvimento a este trabalho. 

E teve como objetivo analisar a Lei, a Constituição Federal, de forma contributiva, 

delimitando quais os caminhos, a serem percorridos por: juristas, estudantes, doutrinadores, 

professores. Contribuindo para diminuírem o cometimento de atos lesivos, a Administração 

Pública. 
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64 INEFICÁCIA DA ASSISTÊNCIA PÚBLICA ÀS VÍTIMAS DE CRIMES 

DOLOSOS GRAVES  

 

Wellington mendes de oliveira  

Diego nobre murta  

 

RESUMO 

 

Este artigo trata-se da ineficácia de assistência pública às vítimas de crimes dolosos. Trata-

sede grave problema que vem atingindo a sociedade brasileira, posto que não se adotou uma 

política de atendimento que possa vir a ajudar essas pessoas e seus familiares. Inexiste uma 

assistência oficial e expressa pelos órgãos públicos de forma eficaz e contínua, com escopo de 

ampararreferidas vítimas pelos possíveis danos financeiros, psicológicos, jurídicos e/ou 

materiais. O artigo 245 da CRFB/88 em suas disposições gerais prevê a necessidade do poder 

público prestar assistência às vítimas de crimes dolosos e seus familiares. No entanto, não há 

até a presente data a regulamentação desse artigo. Nesse sentido existem dois projetos de lei, 

um de autoria do senador Pedro Taques (PLS 518/2013), que visa regulamentar esse artigo 

estabelecendo o “Estatuto das vítimas e de seus dependentes”, e o projeto de lei 269 /2003 de 

autoria do senador José Sarney. Tais propostas tratam-se da necessidade de o poder público 

prestar assistência às vítimas de crimes dolosos. Neste sentido o objetivo deste artigo será 

avaliar a necessidade e efetividade de uma política pública voltada à assistência pública às 

vítimas de crimes dolosos e a seus familiares de forma que venha a atender seus anseios. No 

estudo será destacado o tratamento diverso dispensado aos criminosos e as vítimas. Nestes 

termos, com o debate suscitado pretende-se estimular a discussão proativa do tema a fim de as 

vítimas sejam assistidas e protegidas pelo Poder Público. 
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65 INSERÇÃO DA CORRUPÇÃO NO ROL DOS CRIMES HEDIONDOS 

 

Petrônio Alexandre De Melo Leão Júnior 

Wellington De Oliveira Félix 

 

RESUMO 

 

Após as manifestações populares ocorridas recentemente no Brasil, algumas medidas foram 

tomadas para atender as reivindicações da sociedade, dentre as quais, a intenção de inserção 

da corrupção no rol dos crimes hediondos, através da tramitação no Congresso Nacional do 

PLS 204/2011 de autoria do Senador Pedro Taques. Caso o projeto seja aprovado inúmeras 

alterações no nosso sistema penal e processual penal ocorrerão, por exemplo, o 

superencarceramento, impedimento de concessão de anistia, graça e indulto ao condenado, 

impede, também, a concessão do livramento mediante fiança, além de torna mais rigoroso o 

acesso as benesses penais, como, por exemplo, o livramento condicional e a progressão de 

regime. Mostra-se mais uma vez que a única saída encontrada pelo legislador para responder 

aos anseios da sociedade é o Direito Penal, que não demonstra resultados positivos ao longo 

do tempo. Longe de estar atrelado a severas normas sancionadoras, o combate a corrupção 

deve pautar-se em institutos regidos pelo direito privado, que usados com abuso de direito, 

inviabilizam a sua identificação e consequente coibição. Enfraquecendo os meios utilizados 

para simular a licitude dos valores obtidos com a prática da corrupção, melhores resultados 

surgirão na atividade investigatória, já que sensivelmente reduzidos os caminhos a serem 

percorridos para a identificação do ilícito. 
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66 INSTITUTO DO AVISO-PRÉVIO E A APLICABILIDADE DA LEI 12.506/11 

 

Danielle Andrade Santos 

Mauro Magno Quadros Ruas 

 

RESUMO 

 

O presente trabalho tem por finalidade o estudo do aviso-prévio e como enfoque fazer uma 

análise acerca da Lei 12.506/11 que trata da proporcionalidade do aviso-prévio prevista pelo 

legislador constitucional. O instituto tem previsão legal no art. 7°, inciso XXI e nesse mesmo 

artigo encontra-se a proporcionalidade prevista pelo legislador,que por não ser auto-aplicável, 

necessitava de Lei para ser regulamentada. Essa Lei, 12.506, entrou em vigor dia 11 de 

outubro de 2011, após decisão do Supremo Tribunal Federal. Encerrado o vinculo trabalhista 

o trabalhador terá direito a 30 dias referentes ao aviso-prévio, acrescentando-se os dias 

proporcionais, que dependem do tempo total de serviços prestados à mesma empresa. A cada 

ano trabalhado, serão acrescentados três dias ao aviso-prévio. Totalizando o máximo de 90 

dias de aviso-prévio, sendo 60 referentes a proporcionalidade. Será estudada a aplicabilidade 

do aviso-prévio bem como sua natureza jurídica. Será analisada também, através da Carta 

Magna, de doutrinas e jurisprudências qual a maneira mais eficaz para se aplicar a Lei 

12.506/11 de forma a não prejudicar o trabalhador. 
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67 LEI 11.343/2006: DESPENALIZAÇÃO OU DESCRIMINALIZAÇÃO EM 

RELAÇÃO AO USUÁRIO 

 

JohnyVersiani Alves 

Jônatas Gonçalves Rêgo 

 

RESUMO 

 

Com a promulgação da nova Lei de Drogas, Lei n° 11.343/2006, surge uma discussão de 

grande repercussão, que se encontra na tipificação do usuário de drogas e do traficante de 

drogas. Verificar se com a nova lei houve a descriminalização ou a despenalização em relação 

ao usuário de drogas. Neste estudo, faremos um breve relato sobre o histórico da droga e 

demonstrar com mais clareza quem pode ser considerado usuário. Mostrar que com a chegada 

da nova lei e a revogação das anteriores que abordavam o tema de drogas acabou 

beneficiando o toxicomaníaco, considerando o usuário não um caso de policia, mas, um caso 

de saúde publica do qual necessita ajuda. Tendo em vista que se não houver critérios para a 

definição e diferenciação de usuário e traficante usuários acabam por serem presos de forma 

injusta, cumprindo assim pena que não lhe conferi. 
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68 MODULAÇÃO DE EFEITOS EM EVENTUAL DECISÃO DO SFT QUE ACOLHA 

A DESAPOSENTAÇÃO MAS OBRIGUE A RESTITUIÇÃO AO INSS 

 

Vinícius Mendes Rocha 

Antônio Luiz Nunes Salgado 

 

RESUMO 

 

A modulação de efeitos como meio de garantir a segurança jurídica e a preservação do 

interesse social, sob tudo no julgamento da desaposentação, tendo como eventual decisão o 

acolhimento da desaposentação e a determinação de restituição de valores ao INSS, referente 

aos valores recebidos a título de primeiro benefício. O presente projeto busca fazer uma 

análise do caso da desaposentação, bem como das possíveis modulações de efeitos. Para 

alcançar os objetivos almejados foi utilizado o método dedutivo, ou seja, houve a análise de 

julgados anteriores da Suprema Corte compatíveis com o tema em discussão. Ao final o 

resultado obtido indica para a utilização pelo Supremo Tribunal Federal da modulação de 

efeitos pro futuro, diante da linha de julgamentos adota pelo tribunal e da atual situação 

econômica financeira do país.Portanto, como ficará melhor detalhado com uma leitura 

completa do projeto,a melhor modulação e a mais coerente historicamente falando é a com os 

efeitos pro futuro, que permitirá a população e o INSS se prepare antes da decisão produzir os 

seus efeitos plenamente.  
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69 O ATO INFRACIONAL E APLICAÇÃO DAS MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS 

PREVISTAS NO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

 

Felipe Pereira Saldanha 

Maria Fernada Soares Fonseca 

 

RESUMO 

 

O presente trabalho reflete sobre os direitos assegurados ao menor no Estatuto da Criança e do 

Adolescente. O conteúdo da pesquisa esta voltada para as medidas socieducativas aplicadas 

aos adolescentes infratores. Procurar-se definir o conceito que o Estatuto aludido determina à 

criança e ao adolescente, seus direitos e deveres para que, em eventual cometimento de ato 

infracional, possa ser determinada a medida socioeducativa coerente ao ato. Aprofunda-se o 

trabalho na eficácia das medidas e no caráter educativo e pedagógico previsto no Estatuto da 

Criança e do Adolescente, pois, referido estatuto, além de prever a proteção aos menores, 

também promoveu o menor a classe de responsável pelos atos que praticar, imputando-lhes 

medidas socieducativas quando estes agem em desconformidade com a Lei, visando reeducá-

los e reinseri-los à sociedade, os extirpando da criminalidade. Opta-se aqui pela adoção da 

técnica de pesquisa bibliográfica, uma vez que a mesma proporciona maior familiaridade com 

o problema. 
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70 O CABIMENTO DO PRINCIPIO DO CONTRADITORIO NO INQUERITO 

POLICIAL 

 

João Paulo Soares Cruz 

Mauro Magno Quadro Ruas 

 

RESUMO 

 

Este artigo apresenta o cabimento do principio do contraditório no inquérito policial. O 

inquérito policial é desta maneira, um importante instrumento para que o Estado possa propor 

a ação penal em face do infrator da norma penal, objetivando assim o emprego da sanção 

penal cabível. Na investigação criminal salienta-se uma nova postura do Estado através da 

política judiciária para com o indivíduo com constrição da liberdade, em que o Contraditório 

no Inquérito Policial elevará sua condição de pessoa humana independente do feito cometido, 

o que somente virá contribuir para o melhoramento do processo penal. Ressalta-se a 

importância do princípio do contraditório no inquérito policial, ainda na fase administrativa 

no sentido de garantir a igualdade das partes antes que se torne um processo judicial que 

influencia a produção das provas e merece total atenção uma vez que as provas produzidas no 

curso do procedimento de inquisição não são agraciadas com tal princípio. 
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71 O CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO ALIMENTAR AVOENGA DIANTE DA 

IMPOSSIBILIDADE DOS PAIS 

 

Gentileza Vieira De Oliveira 

Luciano Soares Maia 

 

RESUMO 

 

O presente trabalho visa tratar sobre a responsabilidade avoenga e a obrigação de fornecer 

alimentos devido à impossibilidade dos pais, no âmbito da obrigação de alimentar os netos, 

analisando os aspectos legais que ensejam o encargo, a posição doutrinária e jurisprudencial. 

Adotado como elemento central de discussão, para compreender a responsabilidade avoenga, 

aborda-se questões gerais relativas à prestação de alimentos, à família, à legislação, conceitos 

e pressupostos da prestação alimentícia. A obrigação alimentar está imputada geneticamente 

aos pais, podendo, contudo, ser transmitida aos avós em caráter subsidiário e complementar 

quando aferido que os genitores não estão em condições de satisfazê-la. Fez-se necessário, 

primeiramente, entender os alicerces do conceito de alimentos, bem como sua evolução até 

chegar nos dias atuais para então se fazer possível compreender a relação avoenga, 

juntamente com a natureza da responsabilidade. Desta forma, demonstra até que ponto é 

possível, frente aos dispositivos legais que regulam o dever alimentar os avós prestarem 

alimentos aos netos.  
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72 O DIREITO DA IMAGEM NAS REDES SOCIAIS 

 

Bruna Thacianne De Araújo Oliveira 

Diego Nobre Murta 

 

RESUMO 

 

O presente artigo tem como objetivo geral constatar a violação do direito à imagem, 

especificamente nas redes sociais, procurando identificar as razões preponderantes para tanto, 

bem como abordar sobre a suposta efetividade da tutela jurisdicional prevista a esse direito. O 

desenvolvimento da tecnologia propiciou a facilidade na interligação à distância entre 

pessoas, além de proporcionar o acesso rápido a inúmeras informações por meio da internet. 

Apesar dos benefícios, a crescente evolução tecnológica trouxe como consequência a 

facilidade da violação do direito à imagem nas redes sociais, pelas características que lhe são 

inerentes. O direito à imagem é entendido como o conjunto de caracteres físicos e morais 

inerentes à pessoa humana, sendo, pois, considerado como um desdobramento dos direitos da 

personalidade. A imagem da pessoa é uma das principais projeções de sua personalidade, é 

um atributo fundamental dos direitos personalíssimos. Assim, a publicação indevida da 

imagem nas redes sociais, afeta a dignidade da pessoa humana. As redes sociais são 

caracterizadas como um ambiente público de interação entre grupos sociais, no qual, o 

conteúdo que é compartilhado na rede se torna vulnerável devido à rapidez da propagação da 

informação. A violação do direito à imagem gera dano moral, passível de indenização. Diante 

dos inúmeros casos de pessoas que tem a sua imagem violada nas redes sociais, percebe-se 

que a proteção legal (civil e constitucional) atribuída a esse direito se mostra ineficaz, 



 
 

 

tornando-se necessária a criação de dispositivos legais específicos, sobretudo no âmbito penal, 

para garantir a eficaz proteção desse direito.  
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73 O DIREITO DE IMAGEM FRENTE AOS DIREITOS À INTIMIDADE E À 

INFORMAÇÃO 

 

Daniela Carvalho 

Antônio Luiz Nunes Salgado 

 

RESUMO 

 

Este artigo tem como tema o direito de imagem frente aos direitos à intimidade e à 

informação. Buscou-se mostrar os aspectos mais relevantes destes direitos, apontando quais 

os pontos que se identificam com a sociedade atual. A premissa para a escolha deste tema foi 

o fato de haver casos em que o direito à intimidade é utilizado como pressuposto de proteção 

ao direito de imagem e o direito á informação é utilizado como justificativa para a sua 

violação. Assim, no primeiro capítulo analisou-se o direito à informação e a sua importância 

para a sociedade, já que ele é um direito coletivo que abarca a sociedade como um todo. No 

segundo capítulo foi abordado o direito de imagem e o direito à intimidade, com o intuito de 

mostrar a sua relevância para o indivíduo e a necessidade de proteção a estes direitos na 

sociedade contemporânea. A sociedade em que se vive, denominada de “sociedade da 

informação” foi amplamente discutida, mostrando sua influência aos direitos em questão e 

vice-versa. No último capítulo, houve uma comparação entre estes direitos. Além disso, 

analisou-se a necessidade de um sistema jurídico que acompanhe as evoluções constantes que 

têm ocorrido, principalmente no meio virtual. Houve uma análise de como o operador do 

direito soluciona um caso em que há o choque destes direitos fundamentais.  
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74 O JUS POSTULANDI NOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS: UMA MITIGAÇÃO 

DOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DO CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA 

FACE À DISPENSABILIDADE DO ADVOGADO 

 

Daniela Mendes Soares 

Nélia Carolina Silva Dias 

 

RESUMO 

 

O vertente artigo científico tem como desígnio analisar o instituto do jus postulandi no 

Ordenamento Jurídico Brasileiro, buscando estudar o acesso à justiça junto aos Juizados 

Especiais Cíveis Estaduais. Em especial, o instituto Jus Postulandi, elencado no art. 9º, da Lei 

nº 9.099/95, na qual facultou ao cidadão buscar a prestação jurisdicional sem a necessidade de 

orientação por um advogado. Será feita uma apreciação dos entendimentos favoráveis e 

contrários ao instituto no âmbito dos Juizados Especiais Cíveis. Em outro norte, analisar-se-á 

a função social do advogado e sua importância para melhor administração da justiça, 



 
 

 

buscando verificar de que maneira a parte que faz uso desse instituto, obtém a garantia de um 

acesso efetivo da justiça tendo em vista as dificuldades da linguagem técnica que necessita em 

uma argumentação jurídica. Por fim, será estudada ainda, a importância da presença do 

advogado nos processos perante os Juizados Especiais Cíveis, verificando se há uma melhor 

qualidade da prestação jurisdicional, buscando abordar a mitigação do princípio da ampla 

defesa e do contraditório face à dispensabilidade do advogado. 
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75 O PRINCÍPIO DA INTERVENÇÃO MÍNIMA E SUA APLICABILIDADE NO 

DIREITO PENAL BRASILEIRO 

 

Pedro Henrique Veloso Prates 

Maria Fernanda Soares Fonseca 

 

RESUMO 

 

O presente artigo tem como principal escopo analisar o princípio Constitucional da 

Intervenção Mínima, que limita a atuação do Direito Penal no ordenamento jurídico 

brasileiro. A intervenção mínima vem para evitar uma criminalização em massa, o que não 

significa uma redução da criminalidade, evitando que o Direito Penal seja um sistema 

desacreditado. Referido princípio na atualidade, necessita ter uma aplicabilidade maior, pois, 

cada vez mais, a sociedade clama pelo Direito Penal com o intuito de resolver todos os 

problemas existentes no convívio social, todavia, neste sentido, poderá ocorrer uma punição 

desmedida para pequenas ações lesivas, ferindo assim o princípio da intervenção mínima e 

duas grandes características do Direito Penal, o caráter subsidiário e fragmentário. Verifica-se 

que, com a efetiva aplicação da intervenção mínima proporciona ao ordenamento jurídico 

pátrio a figura do Direito Penal Mínimo e consequentemente levará a discussão de temas de 

grande relevância, como a despenalização, descriminalização e desjudicialização. 

 

Palavras-Chave: Direito Constitucional. Direito Penal. Princípio da Intervenção Mínima. 
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76 O PROTESTO EXTRAJUDICIAL DE CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA COMO 

INSTRUMENTO ALTERNATIVO DE COBRANÇA DOS CRÉDITOS PÚBLICOS 

 

Carina Diniz Moura 

Antônio Luiz Nunes Salgado 

 

RESUMO 

 

O presente artigo tem como objeto a análise sobre a viabilidade do protesto extrajudicial de 

certidão de dívida ativa como instrumento alternativo de cobrança dos créditos públicos de 

baixo valor. Utilizando-se do método dedutivo e sistemático, buscou-se trazer à discussão os 

diferentes posicionamentos acerca do tema, reunindo, ainda, dados estatísticos e resultados até 

então apurados com a adoção do novo mecanismo de cobrança. Ao longo do estudo procurou-

se traçar um paralelo entre o desafio da Administração Pública na arrecadação de que 

necessita para atingir os seus fins e o direito do cidadão-contribuinte de não sofrer uma 

cobrança além dos limites da razão e da legalidade. Por meio das pesquisas avaliadas, 



 
 

 

constatou-se uma maior eficácia no resgate dos créditos públicos pela via extrajudicial, 

traduzindo-se em expectativa otimista, especialmente do ponto de vista econômico, na medida 

em que, com uma arrecadação mais efetiva, poderá o Estado propiciar maior atenção aos 

interesses da coletividade. 
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77 O RECONHECIMENTO DA MULTIPARENTALIDADE COMO GARANTIA DO 

PRINCÍPIO DA AFETIVIDADE 

 

Géssica Neves Batista 

Rosely Da Silva Efraim 

 

RESUMO 
 

O presente estudo analisa a importância da regulamentação da multiparentalidade no Brasil, 

ou seja, a possibilidade de uma pessoa possuir mais de um pai e/ou mais de uma mãe 

simultaneamente, produzindo efeitos jurídicos em relação a todos eles. É uma forma de 

reconhecer no campo jurídico o que ocorre no mundo dos fatos. Afirma a existência do 

direito, a convivência familiar que a criança e o adolescente exercem por meio da paternidade 

biológica em conjunto com a paternidade socioafetiva. Nota-se que o desenvolvimento social 

é o causador da formação multiparental, pois abre espaço para a possibilidade de surgimento 

de novos tipos e modelos de famílias. A multiparentalidade efetiva o princípio da dignidade 

da pessoa humana e da afetividade, reconhecendo no campo jurídico a filiação, amor, afeto e 

atenção que já existem no campo fático. Tendo em vista a relevância do tema, este estudo 

busca demonstrar o avançono que tange ao reconhecimento da multiparentalidade e seus 

efeitos no âmbito social e jurídico. Tomou-se como base a pesquisa qualitativa, bibliográfica e 

exploratória, por meio de estudos legais, jurisprudenciais e doutrinários, restando-se evidente 

a necessidade de se regulamentar esta realidade presente nos núcleos familiares brasileiros, 

como forma de resguardo ao princípio da dignidade humana, por meio da valorização dos 

vínculos afetivos. 

 

Palavras-Chave: Multiparentalidade. Afetividade. Reconhecimento.  

___________________________________________________________________________ 

 

78 O SISTEMA PRISIONAL BRASILEIRO FRENTE À RESSOCIALIZAÇÃO DO 

INDIVÍDUO 

 

Cínthia Santana Sales 

Erika Daniella Rodrigues Oliveira Rabelo 

 

RESUMO 

  

O Sistema Prisional Brasileiro vem se mostrando desprovido de recursos capazes de cumprir 

o seu papel ressocalizador. A Lei de Execuções Penais estabelece diretrizes de 

assistencialismo ao preso, direcionando o período em que está sob a custódia do Estado para o 

processo ressocializador, visando, assim, a reintegração do egresso à sociedade. Como forma 

de assistencialismo cabe citar o trabalho dentro das prisões, a educação do preso, o cuidado 



 
 

 

com sua saúde, acompanhamento de profissionais de saúde, o contato com a família, por meio 

das visitas e correspondência. Diante da realidade vivida dentro dos estabelecimentos 

prisionais do Brasil, os índices de reincidência dos egressos são cada vez maiores. Mesmo 

dentro dos presídios modelos, onde o assistencialismo é evidente, não se pode garantir a 

eficácia do processo de ressocialização, pois este somente pode ser medido a partir de índices 

de reincidência e reintegração do preso ao meio social, a partir de atividades legais e 

integração familiar.   

 

Palavras-Chave: Sistema Prisional. Papel Ressocializador. Assistencialismo.Integração 

Familiar. 

___________________________________________________________________________ 

 

79 O TRABALHO INTERNO NA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE COMO 

MECANISMO DE RECUPERAÇÃO DE DETENTOS: ESTUDO DE CASO NO 

PRESÍDIO REGIONAL DE MONTES CLAROS/MG 

 

Sara Karine Lopes Do Carmo 

Nélia Carolina Silva Dias 

 

RESUMO 

 

O objetivo do presente artigo consiste em um estudo de caso, que visa descrever o trabalho 

interno dos detentos reclusos no Presídio Regional de Montes Claros, visando um mecanismo 

de recuperação e sua reintegração na sociedade. Portanto, tendo a finalidade de evidenciar 

suas habilidades artísticas e profissionais, no que diz respeito ao objetivo ressocializador e 

preventivo da pena. Serão analisadas as penas privativas de liberdade, a sua origem, a 

evolução histórica do trabalho no presídio e sua regulamentação, pela legislação brasileira 

vigente. Destarte a grande importância, pois é reeducativo e humanitário, buscando-se um 

incentivo para a recuperação do detento, estimulando para a vocação profissional e garantindo 

uma ocupação no período em que estiver recluso. Será descrito qual o critério para que o 

detento seja selecionado para o trabalho. Versa também sobre a estrutura do Presídio Regional 

de Montes Claros através de levantamentos concretos e apresenta o trabalho desenvolvido na 

Unidade Prisional por meio de parcerias ou convênios com instituições públicas ou privadas. 

O detento será remunerado por essas empresas, garantindo assim, uma forma de se manter no 

período em que estiver recluso e também, quando possível auxiliar sua família, além de estar 

remindo a pena. 
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80 PARIDADE DE ARMAS NO CONTEXTO DO TRIBUNAL DO JÚRI 

 

Claudiney Silva Moura 

Carlos Eduardo Prates Fonseca 

 

RESUMO 

 

A Lei 11689/08 estabelece normas as serem cumpridas no Tribunal do júri, podendo ser 

denominado o órgão contemporâneo da seara do Direito Processual Penal, sendo que se 

iniciou no Brasil em 1822. Dentre os direitos e garantias individuais, estabelecendo princípios 



 
 

 

basilares voltados ao Tribunal do Júri sendo: a plenitude de defesa, sigilo das votações, 

soberania dos veredictos e competência para o julgamento dos crimes doloso contra a vida. 

No presente estudo, pretende se verificar a existência de desigualdade processual no Tribunal 

do Júri. Buscar-se-á um entendimento relacionado ao Direito Processual Penal, conhecendo-

se a história do Tribunal do Júri, Conselho de Sentença, atuação do Advogado de defesa e 

Ministério Público, sob o prisma da igualdade processual. Usou-se de métodos de pesquisa 

documental e exploratória, por meio das quais se ensejou aprofundar os conhecimentos e a 

discussão da temática em estudo. Foram utilizadas doutrinas, leis, jurisprudências e artigos 

científicos publicados em periódicos, especializados nas bases de dados indexadas, voltados 

ao tema. O Tribunal do Júri, sem dúvida tem grande efetivação em seu trabalho realizado 

diante a sociedade, mesmo com grandes controvérsias, sobre a paridade de armas, entre os 

doutrinadores, reconhece-se que a sua estrutura sempre está de acordo com o que a lei 

regulamenta. Podemos dizer que em alguns pontos citados no presente artigo causam a 

disparidades de armas, como atuação da mídia, tempo para defesa tendo mais de um réu no 

processo e com prerrogativa de investigação criminal do Ministério Público, sendo assim, o 

advogado de defesa fica, de forma indireta, impedido de cumprir o seu papel em relação à 

defesa como a lei determina. 
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81 PENAS ALTERNATIVAS: SOLUÇÃO OU PROBLEMA? 

 

Tatiane Martins Da Silva 

Érika Daniella R. O. Rabelo 

 

RESUMO 

 

Este trabalho teve como foco analisar as penas Alternativas através de um estudo 

bibliográfico. Especificamente tratou-se da aplicação das Penas Alternativas. A adoção da 

pena Alternativa tem como objetivo a humanização das políticas públicas penais e abarca o 

socorro ao sistema penitenciário deficitário, buscando diminuir sua população. O objetivo 

geral da pesquisa foi analisar, sob a visão da legislação brasileira e dos princípios 

constitucionais vigentes, quais as implicações jurídicas da utilização de medidas alternativas 

ao cárcere. Pretendeu-se saber se a aplicação das penas restritivas de direitos concorre para 

minorar o caos no sistema carcerário e se, ao mesmo tempo, tal aplicação, está cumprindo as 

finalidades da pena, qual seja, a prevenção e a ressocialização. 
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82 PRERROGATIVA DE FUNÇÃO EM RAZÃO DA CONEXÃO E CONTINÊNCIA: 

BREVE ANÁLISE NO PERÍODO DE 2004 A 2014 

 

Albert Faber Mendes 

Filomena Luciene Cordeiro Reis 

 

RESUMO 

 



 
 

 

A prerrogativa de função é uma garantia constitucional prevista na Constituição Federal que 

determina que, pessoas em razão do cargo e/ou função que exercem tem o direito de serem 

julgados por um Tribunal de 2° grau, mesmo quando a competência for do Tribunal do Júri. O 

Tribunal do Júri será adequado para julgar somente as pessoas que cometerem crime de sua 

competência e aquelas que tiverem a prerrogativa de função estabelecida nas Constituições 

Estaduais possuem a garantia “julgamento especial”, mas só dispõe enquanto estiver investido 

no cargo e/ou função que exerce. Analisando a prerrogativa de função em casos de crimes que 

a conexão ou continência que um detentor da prerrogativa de função venha a cometer um 

crime juntamente com um cidadão não detentor dessa garantia constitucional, cada um seria 

julgado pelo Tribunal competente. Casos de crimes dolosos contra a vida, por exemplo, 

cometidos por um juiz de direito e um cidadão civil, o Juiz de Direito será julgado pelo 

Tribunal de Justiça e o cidadão civil pelo Tribunal do Júri. Essa separação poderia dar ao caso 

decisão divergente em que, um pode ser condenado e o outro absolvido, situação que deixaria 

a sociedade desacreditada. Assim ambos deveriam ser julgados pelo Tribunal daquele que é 

detentor da prerrogativa de função o Tribunal a que está vinculado. Pensando essas questões, 

nosso propósito consistiu em investigar sobre o assunto a partir de literatura competente e por 

meio da análise de um caso concreto. 
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83 PRINCÍPIO DA CARTULARIDADE E SUA MITIGAÇÃO FRENTE AO AVANÇO 

TECNOLÓGICO 

 

Anna Izabel Silveira Dias Fiúza 

Maria Letícia Da Costa L. Teixeira 

 

RESUMO 

 

Os títulos de créditos foram criados há vários séculos e nasceram para atender às necessidades 

dos comerciantes, sendo que sua evolução foi dividida basicamente em quatro grandes 

períodos históricos: o período italiano, o francês, o alemão e o período do direito uniforme. 

Sabe-se que o princípio da cartularidade é citado pela mais ampla doutrina como requisito 

essencial para a configuração e validade do título de crédito; assim, somente seria título de 

crédito válido, aquilo que estivesse materializado no mundo físico, e somado a ele, o princípio 

da literalidade e autonomia. Neste sentido, o presente projeto de pesquisa tem por escopo 

discutir a parte principiológica dos títulos de crédito, com principal enfoque na discussão do 

princípio da cartularidade e sua mitigação em razão das constantes evoluções tecnológicas do 

mundo atual, bem como o reflexo que essa evolução tem provocado no mundo do direito. 

Como fonte de pesquisas para embasar o presente projeto, o referencial teórico encontra 

respaldo nas leis relacionadas ao presente tema, entendimento do Superior Tribunal de 

Justiça, bem como doutrinas pertinentes à matéria que demonstrem a evolução de tal instituto 

ao longo dos tempos, e o que tem sido feito para conciliar a aplicação ou não do princípio da 

cartularidade quando da emissão dos títulos eletrônicos. 
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84 PRIVATIZAÇÃO DO SISTEMA CARCERÁRIO BRASILEIRO: SOLUÇÃO OU 

UTOPIA? 



 
 

 

 

Bruno Luiz Silva Cruz 

Vanessa Cláudia Sousa Oliveira 

 

RESUMO 

 

O presente artigo tem como objetivo examinar aspectos concernentes à privatização do 

sistema carcerário frente à obrigatoriedade da prestação de segurança pública por parte do 

Estado.O texto se concentra na realidade do sistema carcerário brasileiro, bem como nas 

experiências do processo de terceirização já implantadas no Brasil, tendo em vista que a 

Administração Pública, na gestão dos estabelecimentos carcerários, não tem atendido aos 

anseios sociais, constituindo verdadeiras escolas do crime. Desde tempos pretéritos, asprisões 

brasileiras apresentam mazelas que provocam na sociedade um sentimento de descrença e 

insegurança. A privatização surgiu como alternativa para combater os problemas, ou seja, 

umapossibilidade para sanar as diversas falhas e dificuldadesreveladaspelas instituições de 

encarceramento administradas pelo governo, uma vez que o Estado não vem alcançando um 

dos principais objetivos da sanção, qual seja, a reinserção do preso no meio social. As 

opiniões contrárias à privatização do sistema afirmam que a desestatização carcerária feriria o 

direito de punir, o qual pertence ao Estado, e que tal prática visa à obtenção de lucro, fazendo 

com que o preso seja visto como um produto.  
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85 PUNIBILIDADE AO USUÁRIO DE DROGAS 

 

Matheus Stefano Rego Valadares 

Erika Daniella Rodrigues Oliveira Rabelo 

 

RESUMO 

 

Com análise feita ao novo tratamento dado pela atual lei de drogas – assim denominado a lei 

n° 11.343/06, tem-se esbarrado em diversas discussões acerca de ser liberado ou não o uso de 

drogas psicotrópicas ilícitas, isto é, se tal lei pune ou não criminalmente o usuário de drogas? 

A resposta será positiva, pois há punições ao usuário de drogas. Dessa forma, vale salientar 

que o usuário de drogas continua sendo criminalizado e sendo assim penalizado pela lei de 

drogas. É importante desmistificar para a sociedade que ser usuário de drogas é uma conduta 

típica e passível de punições dada pela estado que estão descritas nos incisos do artigo 28 da 

lei de tóxicos vigentes no país. Tal confusão é proveniente de uma tendência de modernização 

dada pela ONU (Organização das Nações Unidas) em relação ao usuário de drogas, onde se 

abriu mão de pena privativa de liberdade e passou ter apenas pena privativa de direitos. Em 

uma visão genuinamente técnica, significa dizer que o uso de tóxicos, embora, despenalizado 

em relação a pena privativa de liberdade, não deixou de ser crime, o que significa dizer que, 

por conseguinte, que tal conduta não deixou de ser crime, permanece proibido/ilícito, sujeito a 

punições e penas privativas de direitos. O fato de não acarretar prisão em flagrante não 

significa que a polícia deve deixar de fiscalizar e reprimir o uso de drogas. A lei de tóxicos 

está em vigor para ser cumprida e não deve ser relativizada quanto a sua eficácia de atuação. 
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86 RÁDIOS COMUNITÁRIAS À LUZ DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 E 

PACTO DE SAN JOSÉ DA COSTA RICA  

 

Thiago Pereira Dos Santos 

Jônatas Gonçalves Rêgo 

 

RESUMO 

 

O objeto de investigação desse trabalho refere-se às garantias na Constituição Federal de 1988 

para a radiodifusão comunitária. A partir do estudo, propõe-se buscar elementos para 

consolidar o entendimento de que é um direito do cidadão brasileiro a comunicação por meio 

da associação comunitária, devendo o Estado apenas organizar a atividade, não impedindo o 

cidadão de praticar a radiodifusão sem ser considerado crime. Nota-se que o homem que vive 

em sociedade busca se relacionar e trocar informações. Nesse sentido, por muito tempo a 

informação era rudimentar e acontecia somente através de símbolos e sinais. A comunicação é 

algo fundamental para que as comunidades se desenvolvam, a radiodifusão comunitária 

exerce um papel fundamental para a disseminação da cultural loca além de fortalecer as 

associações e informar sobre os acontecimentos das cidades.  

 

Palavras – Chave: Rádios comunitárias. Constituição. Garantia. 

___________________________________________________________________________ 

 

87 REPRODUÇÃO ASSISTIDA HOMÓLOGA E A LEGITIMIDADE DA SUCESSÃO 

 

Lorena De Freitas Miranda 

Antônio Luiz Nunes Salgado 

 

RESUMO 

 

O objeto do presente estudo é a inseminação artificial homóloga e a legitimidade sucessória 

do nascituro concebido nesse molde. A possibilidade de o filho concebido post mortem ser 

reconhecido como herdeiro, mesmo diante de uma presunção de paternidade decorrente do 

matrimônio, é tema sem viés pacífico entre os doutrinadores brasileiros. Isso em virtude da 

ausência legislativa. Dessa forma, a pesquisa procura abordar os conceitos da inseminação 

artificial e as dificuldades encontradas na procriação, bem como as espécies de direito 

sucessório e seus conceitos. Também se mostra importante esclarecer os aspectos da 

personalidade e da legitimidade sucessória do nascituro, à luz da doutrina brasileira. O 

presente estudo utilizou como técnica a pesquisa bibliográfica e o método de abordagem 

dedutivo. Assim, constatou-se que, atualmente, devido a falta de uma legislação para regular 

essa matéria, o meio para se garantir o direito sucessório ao filho concebido por inseminação 

artificial homóloga póstuma, deve-se proceder por intermédio de disposição testamentária. 
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88 RESSOCIALIZAÇÃO DOS PRESOS: UMA APOSTA ATRAVÉS DA EDUCAÇÃO 

PROFISSIONAL 

 



 
 

 

Ana Cláudia Fernandes Rocha 

Leila Gusmão 

 

RESUMO 

 

Este artigo analisará a relevância da educação profissional para a ressocialização dos presos 

no sistema penitenciário brasileiro. Este sistema revela uma exclusão e ineficácia nas práticas 

exercidas pelos operadores da lei que lá se encontram. Dessa forma é comum a superlotação, 

a falta de trabalho, de dignidade, as rebeliões e a reincidência criminal. Aqui do lado de fora 

no âmbito social também, se observa uma exclusão que se perpetua com essas pessoas. As 

portas da inserção se fecham quer seja, no trabalho, nas relações sociais, na escola e é visível 

também na família, muitos se afastam e as oportunidades são tímidas, resta o retorno à 

criminalidade.Nesse sentido, aeducação profissional é uma saída relevante para que se 

obtenhaum ofício e também para a qualidade nas relações prisionais daqueles que estão dentro 

do sistema penitenciário.  Diante disso é importante esta discussão para que se tente encontrar 

saídas que minimizem esse grave problema social. Este tema é relevante, visto que, busca 

mostrar que um dos caminhos para reinserção social dos presos é a educação, pois a maioria 

deles não tem qualificação profissional e consequentemente não possuem uma profissão. Para 

construção deste estudo foi realizado uma revisão literária de cunho qualitativo, com leituras 

que versam sobre esta temática.Para tanto, utilizou-se de leis, doutrinas, artigos e trabalhos 

científicos e acadêmicos. 
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89 SUCESSÃO ENTRE COMPANHEIROS  

 

Milene Kelly Silva Oliveira 

Luciano Soares Maia 

 

RESUMO 

 

O presente trabalho tem o objetivo de demonstrar a o tratamento diferenciado do ao cônjuge 

em relação ao companheiro. Estuda a evolução jurídica da união estável, a proteção 

constitucional conferida ao instituto união estável como entidade familiar. Aborda a 

inconstitucionalidade acerca do artigo 1790 do código civil de 2002, evidenciando a 

desarmonia do artigo com os princípios constitucionais como, princípio da isonomia e 

princípio da dignidade da pessoa humana, no direito sucessório do companheiro. A 

concorrência do companheiro de acordo com o artigo 1790 do código civil de forma a 

beneficiar mais o casamento em face a união estável, tratando sobre as hipóteses de sucessão; 

concorrência com os filhos comuns, com os filhos só do de cujus, concorrência do 

companheiro com os colaterais. Demonstrando a preferência do legislador quando privilegiou 

mais o instituto do casamento quando este foi elevado ao rol de herdeiro necessário e o 

companheiro não teve o mesmo tratamento sendo prejudicado tendo seu rol de sucessores 

estendido até os colaterais. Algumas considerações doutrinarias e jurisprudencial acerca do 

tema.  
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90 SÚMULA VINCULANTE Nº 11/2008: O USO DE ALGEMAS 

 

NosdeInaisrevVersiani 

Dayane Ferreira Silva 

 

RESUMO 

 

Devido aos inúmeros problemas envolvendo o uso indevido da algema, o Supremo Tribunal 

Federal instituiu a Súmula Vinculante n.º 11, em 13 de agosto de 2008, dispondo claramente 

as regras quanto à aplicação da algema. A referida Súmula tem como objetivo resguardar a 

integridade física das pessoas envolvidas na ocorrência. De acordo com a Súmula Vinculante 

n.º 11/2008, o agente de segurança pública que fizer uso indevido da algema, sem que seja 

justificado de maneira correta o uso desse artefato, poderá ser responsabilizado através de 

processo civil, administrativo e até mesmo criminal. Este estudo tem por objetivo geral 

analisar o uso da algema sob o princípio da dignidade humana. Para alcançar esse objetivo foi 

utilizada a metodologia qualitativa, através da pesquisa bibliográfica. A presente pesquisa 

possibilitou realizar uma análise profunda acerca da estreita relação existente na aplicação do 

uso da algema, por um lado à necessidade da utilização da algema, por outro o abuso na sua 

aplicação.Os resultados obtidos levam a inferir que a Súmula Vinculante n.º 11/2008 

representou um grande avanço, haja vista que ficamclaros os momentos em que deve ser 

aplicado esse instrumento, sabendo-se que terá situações que a utilização estará resguardada. 

O Estado deve garantir não apenas o direito do sujeito, mas também dos agentes de segurança 

pública, legitimados pelo poder do Estado. No que se refere ao princípio da dignidade da 

pessoa humana deve-se prevalecer à discricionariedade, dada ao poder de polícia para aplicar 

a algema nas circunstancias dos casos concretos, conforme as regras impostas, evitando assim 

maiores danos. 

 

Palavras-Chave: Algema. Uso abusivo. Súmula Vinculante n º 11. 
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91 TEORIA DA DISTRIBUIÇÃO DINÂMICA DO ÔNUS PROBATÓRIO 

 

Pedro Fernandes Martins Cardoso Silva 

Maria Fernanda Soares Fonseca 

 

RESUMO 

 

Hodiernamente, o encargo probatório estático não concretiza os princípios basilares de um 

processo justo, não atenta à condição concreta das partes litigantes, o que enseja o surgimento 

da teoria da distribuição dinâmica do ônus da prova, que flexibiliza a rigidez da teoria 

disciplinada pelo art. 333 do CPC de 1973, mitigando-a em determinados casos, atentando e 

efetivando os modernos princípios inerentes a um processo justo e equânime. O presente 

trabalho busca analisar a Teoria da Distribuição Dinâmica do Ônus Probatório, em quatro 

óticas, seu surgimento, adequação, aplicação e previsão legal, buscando não só expor o 

aspecto teórico, mas auxiliar na aplicação prática do referido instituto. 

 

Palavras-Chave: Ônus da Prova. Processo Civil. Distribuição Estática e Dinâmica. 
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92 TRANSAÇÃO PENAL: SEU DESCUMPRIMENTO SOB UMA ANÁLISE DA LEI 

9.099/95 

 

Fernando Henrique Vieira Xavier 

Carlos Eduardo Prates Fonseca 

 

RESUMO 

 

Este projeto vem discorrer sobre objetivo do instituto da transação penal, criado pela Lei 

9.099 de 26 de setembro de 1995, que teve como principal objetivo a criação dos Juizados 

Especiais Criminais, com o intuito de permitir, de maneira hábil, conciliativa e 

desburocratizadora a solução satisfatória de um conflito, em âmbito estadual, por meio de um 

acordo entre o Ministério Público e o acusado, e os motivos que levaram ao surgimento da 

transação penal, as particularidades de que se trata a Lei 9.099/95, a regulamentação do seu 

funcionamento, além de declinar quais os crimes são de sua competência. Serão abordados os 

institutos despenalizadores previstos na Lei 9.099/95 e a possibilidade de aplicação da 

composição civil, da transação penal e suspensão condicional do processo em linhas gerais. A 

pesquisa será realizada através da base de dados de investigações anteriores, e serão utilizados 

artigos e dissertações. Salienta-se ainda, de forma sucinta, os princípios que norteiam o 

procedimento dos Juizados Especiais, para que possamos ter uma maior compreensão quanto 

ao tema central deste trabalho. Por fim analisando o instituto da transação penal, todo o seu 

procedimento e a questão da impunidade quanto ao não cumprimento da sentença e suas 

implicações.  

  

Palavras-Chave: Transação penal. Descumprimento. Suspensão condicional do processo. 
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93 TRIBUNAL DO JURI: INSTRUMENTO DE DEMOCRACIA? 

 

Victor Botelho Veloso 

Érika Daniella Rodrigues Oliveira Rabelo 

 

RESUMO 

 

O Tribunal do Júri teve sua origem na Magna Carta, da Inglaterra, em meados de 1215. Antes 

disso, havia características do seu surgimento nos julgamentos proferidos pelos Imperadores 

Romanos, que consultavam o povo antes de proferir a sentença final. No mundo moderno, o 

Tribunal do Júri é um instituto que vem levantando discussões no que diz respeito à 

participação do povo no julgamento. Ainda sobre o Júri, pretende-se fazer um paralelo com a 

Democracia geral e também com o Brasil, enquanto Estado democrático de Direito. Em 

consonância a tal levantamento, há diversas previsões legais e doutrinárias, que afirmam ser, 

o Tribunal do Júri, um instrumento de democracia, sendo ele composto por um Juiz Togado e 

15 juízes leigos, por meio destes é feito a escolha de 7 jurados para compor o conselho de 

sentença. Em meio a sua fundação e composição, o Tribunal do Júri propicia a discussão 

sobre o preparo dos seus jurados para decidir os direitos de um réu. Desta forma, diversas 

correntes julgam necessária uma maior instrução, tanto no ramo do direito como também na 

capacidade de suportar as pressões envolvidas no julgamento, empregando para tal, um 

amparo psicológico aos mesmos.  

 

Palavras-Chave: Tribunal do Júri. Democracia. Preparação dos Jurados. Discussão. 
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94 UMA ANÁLISE DA OBRIGATORIEDADE DA GUARDA COMPARTILHADA - 

LEI 13.058/14 

 

Ana Paula Marques De Moura 

Wellington De Oliveira Félix 

 

RESUMO 

 

As novas configurações de família, os dinamismos das relações familiares e a liberdade de 

permanência no contexto familiar têm dado margem aos inúmeros casos de divórcio.  

Trazendo consigo a liberdade dos indivíduos optarem em permanecerem ou não nas relações 

conjugais. Surgindo assim, questões relativas à guarda dos filhos menores e incapazes, em 

que o fator primordial é a conservação da integridade física, moral e psicológica destes. 

Assim, o presente trabalho de pesquisa procura estruturar os assuntos relativos à 

obrigatoriedade da guarda compartilhada – Lei 13.058/14, analisando a lesão do princípio do 

melhor interesse da criança e do adolescente, tendo em vista que a guarda compartilhada não 

é, necessariamente, opção corroborativa para o melhor desenvolvimento do menor, bem como 

se contribui para o desenvolvimento do menor, e se, também, afetará os números de 

inadimplência relativa a obrigação de alimentos e, ainda, os casos de alienação parental. O 

desenvolvimento do projeto de pesquisa ocorreu com base em pesquisas bibliográficas e 

documentais, através de análises doutrinárias e jurisprudenciais, tendo sido utilizado, o 

método dedutivo de abordagem. 

 

Palavras- Chave: Guarda Compartilhada. Obrigatoriedade. Alienação Parental. Obrigação de 

Prestar Alimentos. Inadimplência. 
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95 UM OLHAR ANALÍTICO SOBRE O PEDIDO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 

GRATUITA NO BRASIL – UMA ABORDAGEM JURÍDICO-CRÍTICA 

 

KeneKeneart Cosme 

Jovenildo Ferreira Santos  

 

RESUMO 

 

O presente trabalho visa entender a apreciação do pedido e concessão da gratuidade da justiça 

no Brasil, através de uma abordagem jurídico-crítica. O objetivo principal da pesquisa é 

verificar uma forma de viabilizar a diminuição dos abusos concernentes ao pedido, 

deferimento e indeferimento do benefício. Faz-se necessário estudar e traçar diretrizes para 

viabilizar o combate aos abusos nos pedidos, concessões e não concessões da gratuidade da 

justiça por meio da correta aplicação da legislação e dos princípios que a norteiam. O Estado é 

responsável por prover a Justiça independente do preparo, podendo vislumbrar que o Acesso 

ao Poder Judiciário deveria ser prestado a qualquer um, gratuitamente. Para concessão do 

benefício, é necessária a prova de carência financeira, o que muitas vezes não é observado, ou 

é verificado de forma omissa, beneficiando a alguns que provém de recursos para arcar com o 

preparo processual, em detrimento de outros que não detém as mesmas condições. A 

legislação fora criada com o intuito de garantir o acesso dos mais necessitados a uma tutela 

jurisdicional, sem arcar com os custos e despesas do processo. Indaga-se: o que a lei quer 



 
 

 

dizer com pessoas carentes? Qual parâmetro é usado para consentimento do benefício, e qual 

seria o parâmetro ideal? Os tribunais estariam com menos processos em tramitação se 

existisse um critério para concessão do benefício? Até que ponto os jurisdicionados realmente 

necessitam da gratuidade? Como sistematizar uma maior rigidez na comprovação de 

carência?  

 

Palavras-Chave: Justiça Gratuita. Acesso à Justiça. Abordagem Jurídico-crítica. 
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96 VIABILIDADE DA CRIAÇÃO DA REDUÇÃO DA MAIORIDADE PENAL 

 

Cláudio Fernando Dias Lopes 

Mauro Magno Quadro Ruas 

 

RESUMO 

 

A maioridade penal no Brasil é aplicada no cidadão a partir dos dezoito anos de idade, ou 

seja, a partir desse período o crime cometido será de responsabilidade do infrator, podendo 

esse, ser investigado, sentenciado e condenado. Os inimputáveis ao cometerem o crime 

bárbaro, como por exemplo, crime contra vida, crime contra o patrimônio, sendo menor 

infrator, não é sentenciado e nem condenado, pois será aplicada uma pena de medida 

socioeducativa que prevê a privação da liberdade, a qual varia de seis meses a no máximo três 

anos. Esses jovens infratores são amparados pelo Estatuto da Criança e do Adolescente - 

ECA, conforme a lei 8.069/90.Todavia, há índices comprobatórios que mostram um aumento 

nos percentuais de criminalidade, entre a faixa etária de doze anos aos dezoito anos de idade. 

Portanto, esse artigo, tem como objetivo refletir sobre a aplicação da redução da maioridade 

penal no Brasil. Acredita-se que discussões sobre o tema poderá provocar análises que 

almejam alterar a responsabilidade penal, reduzindo os índices de criminalidade, e os menores 

de dezoito anos não serão inimputáveis, para os infratores da lei será aplicada uma pena 

conforme, a gravidade do ato praticado. A metodologia usada aborda aspectos doutrinários, 

conceituais, normativos e jurisprudências.  

 

Palavras Chave: Maioridade Penal. Estatuto da Criança e Adolescente. Imputabilidade Penal 
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97 VIOLÊNCIA DOMÉSTICA Á LUZ DA LEI MARIA DA PENHA 

 

Mileny Calixto De Santana 

Leila Lúcia Gusmão Abreu 

 

RESUMO 

 

O presente projeto de pesquisa versa sobre a violência doméstica a luz da lei 11.340/2006, 

esta lei deve ser observada, como um importante mecanismo para restringir, precaver e 

proteger as mulheres que sofrem violência doméstica e familiar. Dessa forma, a lei Maria da 

Penha acabou apresentando uma verdadeira virada no histórico de vitimas. Por meio dela, as 

mulheres asseguraram seus direitos, as vidas começaram a ser resguardada e defendida. 

Lembrando, a lei é resultado de uma luta dos movimentos feministas, existindo como 

desígnio uma legislação exclusiva a elas, todavia não havendo aplicabilidade as vitimas do 

gênero masculino. Além disso, a lei tem como objetivo à proteção a mulher contra a violência 

 



 
 

 

de gênero, como toda forma agressão que pode ocasionar morte, dano, agressão física, sexual, 

emocional. Nesse contexto, a lei tem como expectativa garantir a punição para daqueles que 

desobedece a norma. Nessa expectativa, o legislador tem a intenção de oferece um cuidado 

maior, as mulheres que se encontra em situação de perigo, entende-se pela desigualdade ente 

gêneros nas relações sociais e familiares. Para efeito da legislação a violência doméstica 

aquela que acontece dento do lar familiar, uma vez, é no mesmo ambiente do cônjuge ou 

companheiro, existindo ou já existiu um relacionamento intimo com á vitima. Com isso, a Lei 

Maria da Penha originou inovações como a aplicabilidade de medidas severas contra os 

agressores, não existindo mais o enquadramento da violência domestica ser qualificado com 

crimes de menor potencialidade ofensiva, assim também, as penas não são mais cestas básicas 

ou prestar serviços á sociedade, agora apresentando a qualificação do crime no âmbito 

criminal. 

 

Palavras-Chave: Violência doméstica. Lei Maria da penha. Violência de gênero. 
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98 VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER 

 

Amanda Sttefany Soares Santos 

Jônatas Gonçalves Rêgo 

 

RESUMO 

 

A violência Doméstica contra a mulher a cada dia vem se manifestando de forma crescente, 

repetitiva e cruel no cotidiano, e na maioria das vezes são naturalizados pela falta de 

entendimento e coragem que as vítimas têm para enfrentar essa situação. A violência 

Doméstica é uma das principais ameaças á saúde da mulher, e as agressões em sua maioria 

refletem um padrão de abuso continuo. A mulher que sofre de violência física, psicológica, 

sexual moral e patrimonial, se tornam uma mulher desmotivada, frágil, e com um sentimento 

de culpa que a faz pensar que essas agressões sofridas são motivadas por elas mesmas, e 

muitas vezes o temor pela vida faz com que essas mulheres se calem e se tornem cada vez 

mais submissas aos companheiros agressores. Este artigo irá expor as definições da Violência 

Doméstica, englobando a violência física, sexual, psicológica, moral e patrimonial. Serão 

apresentados entendimentos de alguns doutrinadores, para melhor definição acerca do tema. 

 

Palavras-Chave: Violência Doméstica. Violência Física. Sexual, Moral, Patrimonial e 

Psicológica. 
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99 ANÁLISE DA COMPOSIÇÃO CORPORAL, FORÇA DE PREENSÃO MANUAL E 

FLEXIBILIDADE EM IDOSOS PRATICANTES E NÃO PRATICANTES DE 

ATIVIDADE FÍSICA SISTEMATIZADA 

 

Anderson Siqueira de Carvalho 

Rodrigo Giovany da Silva Lima 

Vinícius Dias Rodrigues 



 
 

 

 

RESUMO 

 

A população idosa vem crescendo de forma considerável no decorrer dos anos, isso se deve 

pelo avanço da tecnologia em relação à saúde, a melhora pela qualidade de vida e a facilidade 

para o acesso a programas de atividades físicas direcionadas a esse público. Segundo o IBGE, 

estima-se que em 2020, 13% da população brasileira será idosa, ou seja, quase 30 milhões de 

pessoas com 60 anos ou mais. Esses dados muito se devem pela procura da população, pelo 

conhecimento a cerca de uma boa alimentação, da prática de atividades físicas e por uma 

melhor qualidade de vida, fato consumado pela facilidade de acesso a informação. Existem 

hoje programas na televisão aberta que proporcionam o conhecimento a cerca deste conteúdo, 

além do aumento a acessibilidade à internet. É importante ressaltar estas informações, pois 

com o passar dos anos as pessoas tendem a perder, com relação à parte motora e a cognição, o 

que pode ser minimizado com a prática de atividade física regular. A população idosa sofre 

com estas perdas, pois suas tarefas rotineiras são afetadas, desde as posturas, manuseio de 

objetos e até sua locomoção, fazendo com que fiquem cada vez mais dependentes e isso 

influencia diretamente na sua autoestima e qualidade de vida. A prática da atividade física 

também oferece a melhora da composição corporal, prevenção de lesões, flexibilidade, força e 

equilíbrio, aumentando assim a independência desta população. Esse trabalho busca verificar 

a influência da atividade física na manutenção dos parâmetros da composição corporal, força 

de preensão manual e flexibilidade em idosos praticantes e não praticantes de atividade física 

sistematizada. Em uma amostra de 82 idosos, foram coletados os dados da composição 

corporal (Peso, altura, IMC, RCQ) com o auxílio de uma balança digital, fita métrica e 

estadiômetro; dados da força de preensão manual através de um dinamômetro e os dados de 

flexibilidade com o auxílio de um banco de Wells, além de ser aplicado o questionário IPAQ 

(versão curta) para a avaliação do nível da prática de atividade física dos participantes. 

Através deste trabalho o entendimento dessa temática poderá contribuir com possíveis 

políticas públicas para atender melhor essa população. 

 

 

Palavras - chave:Idoso. Flexibilidade. Composição Corporal. Força Muscular. 
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100 ANÁLISE DA FORÇA MUSCULAR, FLEXIBILIDADE E COMPOSIÇÃO 

CORPORAL EM PRATICANTES E NÃO PRATICANTES DE GINÁSTICA 

LABORAL DE UMA EMPRESA TÊXTIL DA CIDADE DE MONTES CLAROS / MG 

 

Carla Dayane Soares Ruas 

Lorena Viana Mendes 

Vinicius Dias Rodrigues 

 

RESUMO 

 

O labor dentro de empresas e o bem estar físico e psicológico tendem a apresentar uma 

relação importante, pois uma vida saudável com atividades físicas e hábitos de descontração 

melhora o rendimento no ambiente de trabalho apresentando aumento na produção e melhora 

na mão de obra e na qualidade de vida dos funcionários. O objetivo deste estudo foi analisar a 

força muscular, flexibilidade e composição corporal em praticantes e não praticantes da 

ginástica laboral de uma empresa têxtil da cidade de Montes Claros – MG. Participaram da 

pesquisa 50 indivíduos, do sexo masculino, com faixa etária entre 18 e 40 anos. Os 



 
 

 

participantes foram submetidos aos testes de pressão palmar, para analisar a força muscular; 

dobras cutâneas para avaliar a composição corporal e o banco de Wells para analise da 

flexibilidade. Para os dados avaliados não houve resultado significativo comparando os 

indivíduos que praticam a ginástica laboral com os que não praticam a ginástica. Com relação 

a idade houve uma média maior para os praticantes que foi média de 36,54 com +- dp 10,47 

enquanto os não praticantes obtiveram a média de 33,08 com +- dp 7,46. Com isso se faz 

necessária o aumento de informações quanto a importância da ginástica laboral para os 

funcionários e maior adequação da mesma na realidade de cada ambiente de trabalho. 

 

Palavras-chave:Ginástica Laboral. Qualidade de vida. Ambiente de Trabalho. 
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101 A PRÁTICA DE HANDEBOL NA ESCOLA: AQUISIÇÃO DE APTIDÕES 

FÍSICAS E PSICOSSOCIAIS 

 

Sermano Junio Barbosa Freitas 

Andre Philippe Pereira Santos 

Simone Valéria Dias Souto 

 

RESUMO 

 

O ensino do esporte na escola deve considerar não somente a prática física, mas também a 

aquisição de valores e relações que colaborem para o crescimento e desenvolvimento das 

crianças e adolescentes durante o seu estar na escola e o no seu processo de ensino e 

aprendizagem. Objetiva-se nesse estudo é verificar a pratica do handebol na escola: aquisição 

de aptidões físicas e psicossociais. Realizou-se uma busca on-line na base de dados Scientific 

Electronic Library Online (SciELO), selecionando-se 08 artigos publicados no período de 

2010 a 2014  que estavam disponíveis na íntegra e no idioma português. Da analise 

emergiram duas categorias: A prática de handebol na escola; aquisição de habilidades físicas e 

psicossociais pelos praticantes de handebol. Conclui-se que com o handebol é um esporte 

praticado nas aulas de educação física e é de fácil aprendizagem que apresenta movimentos 

natos do ser humano como: correr, saltar e arremessar; Os conteúdos do ensino do handebol 

devem proporcionar conhecimento dos efeitos da educação física na saúde e no bem estar e a 

compreensão dos fatores que facilitem a aprendizagem motora. Assim, ficou evidente que este 

esporte deve está desvinculado do rendimento quando praticado na escola e as regras devem 

ser simplificadas. 

 

Palavras-chave: Handebol. Conhecimento escolar. Habilidades físicas. Habilidades sociais. 
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102 A PRÁTICA DO PILATES POR MULHERES CLIMATÉRICAS COM 

INCONTINÊNCIA URINÁRIA 

 

Leidiana Santos Leite 

Rodrigo Ramos Silva 

Simone Valéria Dias Souto 

 

RESUMO 



 
 

 

 

Objetivos: averiguar a melhoria da incontinência urinária em mulheres climatéricas 

praticantes do pilates no projeto desenvolvido por Sabrina Tatiane Vieira De Oliveira na 

Funorte campus Amazonas. Metodologia: o presente estudo foi realizado com mulheres 

climatéricas de 40 a 60 anos, praticantes do pilates há no mínimo dois meses. Após assinatura 

do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido Para Participação em Pesquisa, foi aplicado 

o questionaria King’sHealt, versão em português. Resultado: Foi constatado o nível máximo 

de queixa de 60 pontos, antes da prática do pilates e 30 pontos após a prática do pilates, 

constatou-se também uma média de redução de 37,71% dos sintomas da incontinência 

urinária, abordada pelo questionário King’sHealt. Conclusão: constatou-se a redução da 

incontinência urinária em mulheres climatéricas praticantes do pilates, bem como a 

importância de uma nova pesquisa mais aprofundada. 

 

Palavras-chave:Incontinência Urinária. Pilates. Pawer-Hause. 

 

 

103 CARACTERÍSTICA DA PRÁTICA DESPORTIVA DOS ACADÊMICOS DE 

EDUCAÇÃO FÍSICA DE UMA FACULDADE PARTICULAR 

 

Antonio Augusto Rodrigues Paz 

Wesley Silva de Oliveira 

Igor Raineh Durães Cruz 

 

RESUMO 

 

A prática desportiva tem sido aclamada por seus benefícios, tendo em vista a crescente 

margem de obesos no Brasil e o excesso de malefícios advindos de um estilo de vida 

conturbado, que desencadeia o stress excessivo e o sedentarismo. Este estudo se caracteriza 

pelo tipo transversal (cross-sectional), porque as variáveis foram medidas num único 

momento temporal. A população deste estudo foi representada por acadêmicos do curso de 

Educação Física de uma Faculdade Privada. A abordagem ao pesquisado ocorreu com a 

exposição do questionário, os voluntários assinaram espontaneamente o termo de 

consentimento livre e esclarecido. A representação gráfica, a análise e interpretação dos dados 

foram efetuadas com o auxilio do programa estatístico StatisticalPackage for Social Sciences 

(SPSS 20.0) for Windows®. Os resultados foram categorizados pelo gênero, onde o gênero 

feminino foi representado com 49 acadêmicas com 22.88 anos (± 5.38), a massa corporal 

61.73 kg (± 11.96), estatura média de 1.64 m (± 6.79) e o IMC médio de 22.62 Kg/m2 (± 

3.82).  O gênero masculino foi representado com 51 acadêmicos com 24.65 anos (± 5.05), a 

massa corporal 76.04 kg (± 15.1), estatura média de 1.75 m (± 0.75 m) e o IMC médio de 

24,52 Kg/m2 (± 4.17). Observou-se que em ambos os gêneros, futebol, fitness e ginástica 

foram às atividades desportivas mais prevalentes. Os resultados evidenciaram uma tendência 

crescente pela procura por práticas desportivas pelo gênero feminino e verificou-se a 

inclinação por desportos de maior impacto, como as artes marciais.    

 

Palavras-chave:Atividades desportivas. Acadêmicos. Gênero. 

 

 

 



 
 

 

104 FLEXIBILIDADE EM IDOSOS PRATICANTES DE ATIVIDADE FÍSICA: UMA 

REVISÃO DE LITERATURA 

 

Cristiane Cristina Silva 

Ivan de Jesus Silva 

Francielle Vieira de Souza 

 

RESUMO 

 

A flexibilidade é a capacidade física responsável pela execução do movimento voluntário de 

uma articulação em amplitude angular máxima. É um componente da aptidão física 

fundamental para desempenhar as atividades cotidianas do ser humano, pois está diretamente 

relacionada com a motricidade do corpo. Pessoas com idade avançada tendem a diminuir os 

níveis de flexibilidade aumentando a dificuldade para a realização de atividades básicas do 

dia-a-dia e conseqüentemente tornando-se mais dependentes de outras pessoas. Fatores 

exógenos e endógenos são responsáveis pela perda da flexibilidade. O objetivo desse trabalho 

é uma descrição de revisão de literatura sobre a flexibilidade. Caracteriza-se por um estudo 

descritivo. Concluiu-se que a inatividade física e a reduzida amplitude de movimentos 

conduzem a uma perda da flexibilidade corporal.  

 

Palavras-chave: Flexibilidade. Atividade física. Idoso. 

 

 

105 NÍVEL DE ATIVIDADE FÍSICA EM ESTUDANTES CALOUROS E 

FORMANDOS DO CURSO DE BACHARELADO EM EDUCAÇÃO FÍSICA DA 

FUNORTE 

 

Douglas Muniz Freitas 

Geovânio Bomfim Neto 

Alex Sander Freitas  

Simone Valéria Dias Souto 

 

RESUMO 

 

Introdução: Considerando o poder de ação do Educador Físico, independente da área onde 

este atue, seria relevante se esse especialista possuísse um estilo de vida concordante com seu 

lema. Objetivo: Analisar o nível de prática da atividade física dos calouros e formandos do 

curso de Bacharelado em Educação Física da Funorte de Montes Claros - MG. Material e 

Métodos: A amostra foi composta por 40 acadêmicos, com idades entre 18 e 39 anos. Foi 

aplicado o Questionário Internacional de Atividade Física (IPAQ) versão curta. No tratamento 

dos dados foram utilizados procedimentos de estatística descritiva com porcentagem simples. 

Resultados e Discussão: Os resultados mostraram que 37,5% dos acadêmicos foram 

categorizados como muito ativos; 40% categorizados como ativos e 22,5% como 

insuficientemente ativos, não sendo identificado sedentarismo. Quando comparamos o 1º com 

o 8º período, no padrão insuficientemente ativo, o 1º apresentou 30%, e o 8º 15%, apontando 

que o período final se encontra mais ativo fisicamente. Quanto ao tempo gasto com atividade 

física na semana, apenas 25% fazem cerca de 10 a 150 minutos de atividade semanal. Ao 

contrapor homens e mulheres, na classificação insuficientemente ativo, o índice foi maior 



 
 

 

entre as mulheres, que apresentou um escore de 28% a mais que dos homens, concordando 

com alguns estudos que pressupõem que homens são mais ativos fisicamente. Conclusão: 

Conclui-se que os alunos mostraram níveis favoráveis de prática de atividade física em ambos 

os períodos, no entanto foi encontrado maior nível de atividade física nos acadêmicos do 

período final do curso. 

 

Palavras-chave:Acadêmicos. Educação Física. Atividade Física. 

 

 

106 NÍVEL DE ATIVIDADE FÍSICA E SUA ASSOCIAÇÃO COM O BEM ESTAR 

DOS ACADÊMICOS DAS FACULDADES INTEGRADAS DO NORTE DE MINAS – 

FUNORTE 

 

Daniel Henrique Carvalho Viera 

Frederico Santos Oliveira 

Igor Rainneh Durães Cruz 

 

RESUMO 

 

O presente estudo teve como objetivo investigar as dimensões da atividade física e associa-las 

com a saúde geral dos acadêmicos do da Funorte. A amostra foi constituída num total por 119 

acadêmicos sendo que 65 do gênero masculino e 54 do gênero feminino. Os instrumentos 

utilizados foram: o questionário de Beacke e o QSG – 12. Os resultados apontam que o 

gênero masculino mais ativo e AFD apresentou diferença significativa com a autoestima, 

depressão e ansiedade. Conclui-se a AFD é benéfica para a manutenção da saúde geral dos 

estudantes. 

 

Palavras-chave:Atividade física. Saúde geral. Estudantes universitários. 

 

 

 

107 PRÁTICA DE ATIVIDADE FÍSICA E ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL ENTRE 

DOCENTES ATUANTES EM UMA INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR 

 

Izabela Daiany Barbosa Spínola 

João Victor Barbosa Santana Pena 

Francielle Vieira deSouza 

 

RESUMO 

 

Ser docente não se resume apenas em educação e sim em múltiplos significados, pois tal 

cargo requer esforço, disciplina e dedicação. Em busca do bem estar e de um estilo de vida 

melhor, estão diretamente ligados, a prática de atividade física e a alimentação saudável. O 

nosso objetivo é analisar de acordo com o perfil de cada docente qual o nível de sedentarismo 

e como está o seu hábito alimentar. Foram aplicados 3 questionários aos colaboradores, que 

obedecerá a seguinte ordem: Q1- ICT: índice de capacidade para o trabalho, seguido do Q2- 

PAQ-NHANES: avaliação de atividade física e sedentarismo e por fim o Q3- QFA: 



 
 

 

questionário de frequência alimentar. A amostra foi composta por 20 professores do curso de 

Educação Física; onde todos receberam informações específicas de cada questionário. Os 

dados coletados foram analisados com auxilio do programa SPSS e expostos em gráficos e 

tabelas. Concluiu-se que os colaboradores apresentam pouca pratica de atividade física leve e 

uma moderada pratica de atividade física intensa, bem como uma boa alimentação. 

 

Palavras-chave:Atividade Física. Alimentação saudável. Estilo de vida. Trabalho docente. 
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108 ASSISTÊNCIA DE ENFERMAGEM A IDOSOS COM INCONTINÊNCIA 

URINÁRIA 

 

Jéssica Reis Bittencourt 

Ilma Regiane Lopes 

Mariza Alves Barbosa Teles 

Patrícia Meira Rodrigues de Luna 

 

RESUMO 

 

Objetivo: descrever como é prestada a assistência de enfermagem ao idoso com incontinência 

urinária nas ESF de Bocaiuva-MG. Métodos: os participantes da pesquisa foram enfermeiros 

(as), que atuam nas ESF do município de Bocaiúva-MG. Foi desenvolvido um estudo 

descritivo de análise qualitativa. Os dados foram coletados no mês de agosto de 2015, através 

de entrevista semiestruturada. Para análise dos dados foi empregada a técnica de Análise de 

Conteúdo Temática e o Interacionismo Simbólico. O projeto foi aprovado pelo Comitê de 

Ética em Pesquisa da Associação Educativa do Brasil, obtendo parecer favorável nº: 

1.145.629. Resultados: os resultados demonstraram controvérsias no conceito de síndrome 

geriátrica e da IU por alguns participantes, bem como ausência de uniformização das condutas 

para IU. Conclusão: Urge a qualificação e capacitação dos enfermeiros para melhor 

assistência aos idosos com IU.    

 

Palavras-chave:Incontinência urinária. Envelhecimento. Assistência de Enfermagem. 

 

 

 

109 A ENFERMAGEM E A ADMINISTRAÇÃO DE MEDICAMENTOS EM 

PEDIATRIA 

 

Lucas Aguiar Soares 

Maria do Socorro da Silva Ribeiro Ramos 

Tadeu Nunes Ferreira 

 

RESUMO 

 

A terapêutica medicamentosa é frequentemente utilizada em pediatria. Pelo fato de os 

medicamentos provocarem alterações no funcionamento corporal, os erros nesse processo 



 
 

 

devem ser reduzidos para que se alcancequalidade e segurança desejados na assistência a 

saúde. O presente estudo objetivou descrever as principais dificuldades relatadas pela equipe 

de enfermagem na administração de medicamentos em pediatria. Trata-se de um estudo 

quantitativo, descritivo e de caráter transversal tendo uma população composta por 20 

profissionais de enfermagem locados na pediatria de um Hospital Universitário. A fim de 

identificar pontos relacionados a administração de medicamentos e seus erros de 

procedimento, foram realizadas perguntas que questionaram o ponto de vista de cada 

profissional lotado no setor pediátrico, obtendo dados significativos, dados estes que foram 

importantes para traçar um paralelo com outras investigações de mesma temática ressaltando 

a necessidade de se desenvolver uma melhor percepção sobre os erros que são frequentes em 

diversos serviços pediátricos. 

 

Palavras-chave:Enfermagem. Pediatria. Medicação. 

 

 

 

110 DESCRIÇÃO DOS RELATOS DOS ENFERMEIROS A RESPEITO DA 

IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA NACIONAL DE MELHORIA DO ACESSO E DA 

QUALIDADE DA ATENÇÃO BÁSICA (PMAQ) 

 

Jeane Santos Silva 

Márcia Vanessa Antunes Duarte 

Cynthia Daniella Barbosa 

 

RESUMO 

 

O Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade na Atenção Básica PMAQ criado em 

2011 pela portaria 1654 com o intuito de ampliar o acesso a atenção básica de qualidade e de 

padronizar esse atendimento. Este programa tem como objetivo avaliar as ações, trazer boas 

praticas e organização que ajudem outros profissionais, criar um hábito de atendimento de 

qualidade, transparência e satisfação a população. O PMAQ busca trazer dados mensuráveis 

de uma nova política de saúde e avaliar os profissionais envolvidos. O presente estudo teve 

como objetivo descrever relatos de experiências vividos por enfermeiros da cidade de Montes 

Claros/MG que trabalham nas Estratégias Saúde da Família antes e depois da implantação do 

PMAQ, descrevendo a opiniãodos profissionais com relação aos avanços alcançados na 

adesão ao programa e os principais pontos positivos e negativos após a mudança. Os 

resultados foram analisados de maneira descritiva, fenomenológica e qualitativa e mostrados 

de maneira planejada conduzindo a proporção dos benefícios alcançados com esta ferramenta 

de gestão.  Descrevendo através dos relatos que o PMAQ ajudou de maneira positiva na 

gestão do serviço oferecido pela estratégia de saúde da família ESF desempenhando 

disponibilidade acessibilidade e esclarecimento a população. 

 

Palavras-chave: PMAQ. AMAQ. ESF. Enfermeiros. 

 

 

 



 
 

 

111 PERCEPÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA ÁREA DE ENFERMAGEM QUANTO 

AO DELIRIUM NO PÓS-OPERATÓRIO IMEDIATO EM IDOSOS 

 

Valdenice Ferreira dos Reis 

Iara Barbosa de Araújo 

Mariza Alves Barbosa Teles 

 

RESUMO 

 

Objetivo: descrever a percepção dos profissionais da área de enfermagem quanto ao Delírium 

no pós-operatório imediato em idosos. Métodos: os participantes da pesquisa foram 

representados pelos profissionais da área da enfermagem que atuam no bloco cirúrgico do 

Hospital Dílson Godinho da cidade de Montes Claros-MG. Os dados foram coletados no mês 

de outubro de 2015, através da entrevista semiestruturada e para análise dos dados foi 

empregada a técnica de Análise de Conteúdo Temática e o Interacionismo Simbólico. O 

projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Associação Educativa do Brasil, 

obtendo parecer favorável com Parecer: 1.217.247. Resultados: da análise dos depoimentos 

dos entrevistados emergiram 4 categorias: Conhecimento dos profissionais de enfermagem 

quanto ao Delírium; Delírium em idosos: identificação pelos profissionais de enfermagem; 

Condutas adotadas pelos profissionais de enfermagem para prevenir Delírium em paciente 

idoso; Preparação dos profissionais de enfermagem frente ao Delírium em idosos e 

treinamentos recebidos. Conclusão: Este estudo serviu para mostrar como os profissionais de 

enfermagem identificam pacientes idosos com Delírium em seu setor, os cuidados e as 

medidas de prevenção adotadas por estes profissionais no que se refere à Delírium idosos em 

ambiente hospitalar.  

 

Palavras-chave:Delírium. Idoso. Pesquisa qualitativa. 

 

 

 

112 PERCEPÇÃO DE PROFISSIONAIS DE ENFERMAGEM SOBRE A 

TECNOLOGIA NO CUIDADO NEONATAL 

 

José Jair dos Santos Júnior 

Neila Regina Rodrigues Oliveira 

Tadeu Nunes Ferreira 

 

RESUMO 

 

Objetivo: Compreender a percepção de profissionais sobre a tecnologia no cuidado de 

enfermagem neonatal. Método: Estudo de caráter transversal e abordagem qualitativa 

realizado com profissionais de enfermagem através da utilização de um roteiro de entrevista 

semi-estruturado composto por um cabeçalho e duas questões norteadoras. A filosofia 

hermenêutica proporcionou a compreensão da prática humana contida nos diálogos. 

Resultados: É possível observar como a tecnologia está inserida de maneira ampla e 

influencia diretamente no trabalho diário dos profissionais da enfermagem. Os profissionais 

cada vez mais procuram artifícios tecnológicos que simplifiquem o serviço, buscando 

recursos facilitadores que preconizem uma assistência onde o trabalho seja dinamizado. 

Conclusão: O estudo mostrou que os profissionais de enfermagem percebem a tecnologia de 



 
 

 

forma favorável ao cuidado, como facilitadora do trabalho, um recurso capaz de organizar e 

direcionar a execução dos processos e que apresenta melhor prognóstico aos pacientes 

assistidos com o auxílio da tecnologia. 

 

Palavras-chave:Palavras-chave: Tecnologia. Cuidados de Enfermagem. Neonatologia. 

 

113 PERCEPÇÃO DA GESTANTE SOBRE O DIABETES GESTACIONAL 

 

Angra Camila Alves Pereira 

Ednalva da Silva Ferreira 

Cynthia Daniella Barbosa 

 

RESUMO 

 

O Diabetes que acomete mulheres na gestação é denominado Diabetes Mellitus Gestacional 

(DMG), que corresponde à intolerância aos carboidratos em variados graus de intensidade, 

diagnosticada pela primeira vez durante a gestação e que pode ou não persistir após o parto. 

Os principais fatores de risco são: idade superior a 35 anos, obesidade ou ganho excessivo de 

peso durante a gravidez. É necessário que os profissionais de saúde que farão o 

acompanhamento a essas mulheres compreendam como o DMG afeta o estado psicossocial da 

gestante, e que devido a essas repercussões, saibam organizar o cuidado e contribuir para o 

planejamento de programas de intervenções que tenham como objetivo ajudar a gestante 

nesse período de mudanças e acontecimentos vivenciados. O objetivo desse estudo foi avaliar 

a percepção de gestantes portadoras de DMG, atendidas em uma Unidade Básica de Saúde de 

Montes Claros/MG. O estudo foi realizado com gestantes diagnosticadas com DMG no 

período de Julho de 2014 à Junho de 2015. Trata-se de um estudo de análise qualitativa, e o 

referencial teórico-metodológico adotado foi à fenomenologia. A coleta de dados ocorreu por 

meio de entrevista semiestruturada. Observou-se que havia dúvidas sobre a doença em si e as 

mesmas não sabiam os riscos e nem as complicações que a doença poderia causar. Entretanto 

a maioria se preocupou com o que poderia acontecer e tiveram cuidado com a saúde, inclusive 

em relação à dieta, para evitar complicações futuras.  

 

Palavras-chave:Palavras Chaves: Diabetes. Diabetes Gestacional. Percepção de gestantes. 

 

 

114 PREVALÊNCIA DE OBESIDADE INFANTIL EM UMA ESCOLA 

 

Nascimento; Soares; Ferreira. 

 

RESUMO 

 

O objetivo do estudo foi verificar a prevalência de obesidade em escolares de uma escola 

pública de Cônego Marinho-MG. Trata-se de uma pesquisa quantitativa de caráter transversal 

e exploratório-descritivo. A amostra foi de 85 crianças entre 6 e 11 anos. Os dados foram 

coletados após aprovação do Comitê de Ética através da mensuração de peso, idade, 

classificação do perfil antropométrico e aplicação de questionários aos pais. A prevalência de 

sobrepeso e obesidade foi de 20%, sendo a prevalência obesidade 4,7%, houve ainda 

prevalência de magreza em 4,7%. Conclui-se que a prevalência de obesidade nesses escolares 



 
 

 

é de4,7%. Visto que a prevalência de sobrepeso e obesidade na infância tende a perpetuar-se 

na vida adulta e sua relação com a prevalência de doenças crônicas não transmissíveis, os 

achados dessa pesquisa são relevantes e servem de subsídio para desenvolvimento de ações 

direcionadas a esse público. 

 

Palavras-chave: Obesidade pediátrica. Saúde pública. 

 

 

115 PREVALÊNCIA DA SEPTICEMIA E CHOQUE SÉPTICO EM UNIDADE DE 

TERAPIA INTENSIVA 

 

Ingredy Gabrielly Ramos Vieira 

Luiz Henrique Rocha 

Cynthia Daniella Barbosa 

 

RESUMO 

 

A septicemia é uma resposta inflamatória de todo o organismo, devido á invasão de bactérias 

ou vírus por via sanguínea,e que pode provocar a morte do paciente. O presente trabalho teve 

como objetivo verificar a prevalência de septicemia em pacientes internados em UTI de um 

hospital de Montes Claros no período de janeiro a junho/2015. O estudo foi realizado de 

forma quantitativa descritiva de caráter documental e retrospectivo. Os dados foram coletados 

a partir dos prontuários dos pacientes, utilizando um instrumento roteiro. No período de 

estudo foram admitidos 660 pacientes, os resultados do exame de hemoculturas 

microbiológicas foram analisadas tendo 146 positivas, dos as quais 50 apresentaram 

diagnóstico de septicemia e/ou choque séptico, compondo a amostra do estudo. Conclui-se 

que a prevalência dessas afecções é alta e que o índice de mortalidade vem crescendo, o que 

traz uma grande importância para o tratamento, com o intuito de melhorar o prognóstico dos 

pacientes. 

 

Palavras-chave:Unidade de Terapia Intensiva. Septicemia. Choque Séptico. 
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116 ANÁLISE DA RELEVÂNCIA DO USO DO SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA 

DESCARGAS ATMOSFÉRICAS EM EDIFICAÇÕES EMPRESARIAIS EM 

MONTES CLAROS – MG 

 

Carlos Gabriel Rodrigues Alves 

Rômulo Patrício Pereira 

Alini Noronha Bicalho 

 

RESUMO 



 
 

 

O Brasil é o país com o maior número de descargas atmosféricas observadas e como este 

fenômeno da natureza tem um comportamento que não se pode prever nem quantificar seus 

danos ou local de incidência, é necessário se proteger da ação dessas descargas atmosféricas 

(INPE). Este trabalho tem como objetivo pesquisar a relevância da utilização do Sistema de 

Proteção Contra Descargas Atmosféricas (SPDA) em edificações empresariais e industriais 

que se enquadram na norma da ABNT, NBR 5419/2015 que regem a implantação desse 

sistema. Para desenvolvimento dessa pesquisa utilizou-se de estudo de bibliografias, consultas 

a sites especializados e estudo de caso com a edificação do Hospital das Clínicas Doutor 

Mário Ribeiro da Silva. Com isso concluiu-se o quão importante é proteger a edificação 

empresarial e industrial de uma descarga atmosférica já que apresentam grande valor social e 

econômico para a comunidade ao qual atende. 

Palavras-chaves: SPDA. NBR 5.419. Descarga Atmosférica. 
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117 APLICAÇÃO E VIABILIDADE SÓCIO ECONOMICA DOS TELHADOS 

FEITOS EM ESTRUTURA METÁLICA 

 

Cristiano Alves da Silva 

Evandro Oliveira Fonseca 

Fabrício Antônio Pimenta de Faria 

 

RESUMO 

 

O estudo tem por finalidade abordar a importância, os tipos, as características, o uso, 

aplicação e a viabilidade sócio econômica dos telhados de estrutura metálica, a utilização 

desse tipo de estruturas é cada vez mais apreciada, pois possibilita obter soluções modernas e 

inovadoras na construção civil. Também será abordada a interação cultural, do porquê utilizar 

ou não outros tipos de materiais, analisando e descrevendo algumas soluções para estruturas 

de telhados em alguns tipos de edificações. A estrutura metálica tem uma grande 

aplicabilidade no Brasil e se for dada a devida importância, dificilmente será substituída, pois 

envolve questões bem maiores que a financeira, tais como: segurança, durabilidade, 

acessibilidade, reciclagem, modelagem entre outras. Também ressaltando a importância de 

questões ambientais que vem sendo questionada no ramo da engenharia. O meio ambiente 

tem sido agredido constantemente pela extração de madeira e ilegal, que quase sempre a 

destinada a construção civil. Se for implantada uma cultura de utilização de materiais que 

seguem a linha do reciclável, com certeza o país atingirá uma melhor qualidade de vida. 

  

Palavras-chave: Telhados de estrutura metálica. Coberturas Metálicas. Concepção de 

telhados. 
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118 DESENVOLVIMENTO DE BLOCO ECOLÓGICO PARA CONSTRUÇÃO CIVIL 

EM MONTES CLAROS-MG 

 

Claudia Emanoelly Costa Dutra  

EllemCristinny Gomes Santos  



 
 

 

Adriana Xavier Alberico Ruas 

 

RESUMO 

 

Devido à grande quantidade de resíduos gerados na construção civil, vem se desenvolvendo 

novas técnicas com o objetivo de minimizar a degradação do meio ambiente. O uso de 

grânulos de borracha na engenharia civil envolve diversas soluções criativas, em aplicações 

bastante diversificadas, tais como, amortecedor de campos de futebol com grama sintética, 

pistas de atletismo, pisos de academia de ginástica, elemento de construção em parques e 

playgrounds, quebra-mar, obstáculos para trânsito. Por serem encontrados em diversos 

tamanhos ou granulometrias, eles podem ser reutilizados em base de quadras esportivas, na 

produção de artefatos de borracha, como calçados, artefatos industriais, pneus e materiais da 

construção civil, como telhas e blocos de concreto. Neste trabalho foi apresentado o estudo de 

borracha como aditivo para o desenvolvimento de blocos para uso na construção civil, 

apontando que existe viabilidade no aproveitamento de resíduos sólidos da utilização de 

resíduos na construção civil, apontando se existe viabilidade no aproveitamento de resíduos 

sólidos, vantagens e desvantagens e consequentemente uma análise de qualidade frente a 

parâmetros de resistência no que tange a compressão. O presente estudo visou também 

realizar uma comparação do bloco convencional de concreto utilizado na alvenaria estrutural 

com um novo bloco desenvolvido, um bloco com a adição de resíduo sólido borracha de 

sandália. Desenvolveu-se 3 blocos na concentração de 30%, 50% e 75% de adição do resíduo 

sólido em estudo no traço do bloco. Os resultados foram positivos pois verificou-se que os 

blocos com adição do resíduo sólido em estudo tiveram resultados semelhantes ao do bloco 

convencional diante de parâmetros de resistência a compressão e que o bloco com adição de 

30% teve resultados melhores quando comparados com o bloco convencional. Conclui-se que 

é viável a adição de resíduos sólidos de borracha em blocos para a construção civil pois essa 

prática além da redução de custos, promove aumento de qualidade e a execução de práticas 

ambientalmente sustentáveis. 

 

Palavras-chave: Resíduos Sólidos. Bloco Ecológico. Bloco Convencional. Construção Civil. 

Resistência. 
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119 IMPERMEABILIZAÇÃO DA BASE PARA AS PAREDES DE RESIDÊNCIAS 

 

Aldemiro Botelho 

Emanuel Reis Silva 

Ricardo Xavier Alberico 

 

RESUMO 

 

Em construções hoje em dia é muito comum depois de um determinado tempo aparecer 

patologias por falta da impermeabilização da construção, como por exemplo: mofo, umidade, 

desagregação da tinta e do reboco, entre varias outras. Essas patologias podem gerar prejuízos 



 
 

 

que chega em ate 10% do valor total da obra devido necessidade de reforma na construção, 

sendo que quando é utilizado o processo no inicio da obra de maneira correta o custo do 

serviço é de no máximo 2% do valor total da mesma. No constante trabalho mostramos a 

definição do processo de impermeabilização de bases em residências de diversos tamanhos de 

áreas construídas, evidenciando as vantagens na aplicação desse processo, os produtos 

utilizados, a situação atual de mercado e os impactos da não utilização do mesmo. Mostramos 

ainda através de pesquisas de campo o quanto esse processo é utilizado nas construções da 

cidade de Montes Claros, buscando evidenciar ainda a falta de conhecimento e os impactos 

gerados pela não aplicação ou pela aplicação de forma incorreta desse processo por 

construtores e empresas do ramo da construção civil. Através dessa pesquisa realizada, 

chegamos a conclusão que o uso do processo de impermeabilização em obras de construção 

civil é de suma importância. Pois como já foi dito, alem de impedir transtornos como 

patologias futuras, evitar problemas de saúde, tem também um custo beneficio excelente. 

 

Palavras-chave: Construção Civil. Impermeabilização. Viabilidade. 
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120 VIABILIDADE SOCIOECONÔMICA DO STEEL FRAME NA CONSTRUÇÃO 

DE CASAS POPULARES NO NORTE DE MINAS GERAIS 

 

André Rodrigues Oliveira 

Conrado de Barros Lima Marques Gontijo 

Fabrício Antônio Pimenta de Faria 

 

RESUMO 

 

O déficit habitacional no Brasil tem fomentado muitas iniciativas para melhorar e modernizar 

o setor da construção civil. Analisando que a construção civil no Brasil ainda é 

predominantemente artesanal, o que acarreta uma baixa produtividade, surge então à 

necessidade da utilização de novas tecnologias no ramo da construção civil em geral. Com 

esse novo mundo tecnológico, nota-se uma tendência pela industrialização da construção 

civil, que vem através dos sistemas pré-fabricados. Um exemplo de sistema construtivo pré-

fabricado é o Steel Frame (SF). O sistema SF é uma designação utilizada internacionalmente 

para descrever um sistema construtivo que utiliza o aço galvanizado como principal elemento 

estrutural. O Steel Frame se apresenta como alternativa inovadora, simples, adequada e 

vantajosa da construção civil para a montagem de casas populares e outros tipos, empregando 

materiais que não causam grande degradação ambiental e podem ser reaproveitados de 

possíveis reciclagens o que conta como fator importantíssimo para o meio ambiente, e 

diminuindo também os entulhos desperdiçados em comparação com a construção de casas em 

alvenaria convencional. Sua aplicabilidade permite a redução de custo através da otimização 

do tempo de fabricação e da montagem de estrutura porque permite a execução de diversas 

etapas ao mesmo tempo. Neste sentido, o objetivo deste estudo foi investigar a viabilidade 

socioeconômica na aplicação do SF na construção de casas populares no norte de Minas 

Gerais.  

 

Palavras-chave: Steel Frame. Industrialização da Construção. Sistemas Construtivos. 
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121 AVALIAÇÃO DA EQUIVALÊNCIA FARMACÊUTICA DE COMPRIMIDOS DE 

CLORIDRATO DE PROPRANOLOL DISPENSADOS PELO PROGRAMA “AQUI 

TEM FARMÁCIA POPULAR” 

 

Aline Fernandes de Souza 

Suliene de Jesus Fernandes Gonçalves 

Waldemar de Paula Junior  

Anne Carolline Amaral Batista 

 

RESUMO 

 

A adoção de medidas para verificação da qualidade dos medicamentos deve ser uma 

preocupação constante dos consumidores e das agências reguladoras oficiais. Com a entrada 

de medicamentos genéricos e similares no mercado, levantou-se o questionamento se esses 

remédios teriam os mesmos resultados das marcas já consagradas. Dessa forma, o presente 

trabalho teve por objetivo avaliar a equivalência farmacêutica entre os comprimidos 

referência, genérico e similar de cloridrato de propranolol 40 mg, distribuídos pelo programa 

do governo federal “Aqui tem Farmácia Popular” e utilizado para tratamento da hipertensão, 

doença que atinge grande parcela da população. As amostras foram analisadas a partir de 

testes de peso médio, friabilidade, desintegração e doseamento. Todas as amostras analisadas 

nos ensaios foram aprovadas, segundo os critérios especificados pela Farmacopeia Brasileira. 

Esse fato garante a equivalência farmacêutica nos ensaios avaliados, das amostras em relação 

ao medicamento referência. 

 

Palavras-chave:Cloridrato de propranolol. Anti-hipertensivo. Equivalência farmacêutica. 

Controle de qualidade. 
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HIDROCLOROTIAZIDA 
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RESUMO 

 

O controle de qualidade relacionado à produção farmacêutica consiste em um conjunto de 

ações que visa verificar se os produtos estão em conformidade com as especificações 

farmacopeicas. A análise precisa das matérias-primas, dos produtos intermediários e do 



 
 

 

produto acabado, associado ao controle apropriado dos processos de produção, é essencial 

para que a qualidade do medicamento seja eficiente e seguro. Muitos medicamentos genéricos 

e similares são utilizados como alternativa aos medicamentos referência, já que devido a 

fatores econômicos torna-se lucrativo, desde que tenham sua eficácia e estabilidade 

equivalentes. Devido a esses fatores, o presente trabalho objetivou avaliar a equivalência 

farmacêutica de comprimidos referência, genérico e similar de hidroclorotiazida 25 mg 

através de testes estabelecidos pela Farmacopeia Brasileira. De acordo com os dados obtidos 

no estudo, as amostras foram aprovadas e, portanto, consideradas intercambiáveis, visto que 

corresponderam satisfatoriamente aos critérios farmacopeicos especificados. 
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123 A RELAÇÃO ENTRE O USO DE IMUNOSSUPRESSORES E A REJEIÇÃO NO 

TRANSPLANTE RENAL 
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RESUMO 

 

O maior número de óbitos em todo o mundo é em decorrência das Doenças Crônicas não 

Transmissíveis, que afetam aproximadamente 35 milhões de pessoas, o que simboliza 60% do 

total de óbitos. As classes com maior predisposição para a IRC são os pacientes hipertensos 

com valores de pressão arterial acima de 140/90 mmHg, osdiabéticos, e o fator idade, tendo 

em vista que ante ao envelhecimento fisiológico há uma diminuição da função renal e 

consequentemente a lesão renal, associados as doenças crônicas comuns em pacientes idosos. 

Na ultima década houve uma melhora expressiva na sobrevida dos pacientes submetidos a 

transplantes, isso, graças aos grandes avanços que vem ocorrendo na medicina, com a 

melhoria e aperfeiçoamento das técnicas cirúrgicas e à eficiência das drogas 

imunossupressoras. Este artigo tem como objetivo analisar, a partir de uma revisão integrativa 

da literatura, a relação entre o uso de imunossupressores e a rejeição no transplante renal. 

Trata-se de uma revisão integrativa de literatura, no tocante à produção científica sobre o tema 

em questão. Os dados demonstrados na análise foram discutidos e apresentados de forma 

descritiva, a fim de possibilitar a aplicabilidade dessa revisão na prática da assistência 

farmacêutica à pacientes transplantados renais. A perspectiva ética foi considerada, uma vez 

que, todos os conteúdos consultados tiveram seus respectivos autores mencionados. Os 

artigos encontrados no tempo delimitado pelo estudo consentiram a seleção de 15 artigos. Foi 

visto que o uso de imunossupressores está ligado ao aparecimento de infecções oportunistas, 

com tudo nos pacientes HIV positivo, na replicação do vírus, entretanto, este estudo mostra 

que uso da terapia nestes pacientes pode ser seguro. Vale ressaltar, ainda, que este tipo de 

transplante em pacientes HIV positivo é muito recente. 

 

Palavras-chave: Imunossupressores. Rejeição de Enxerto. Transplante de Rins. 

 

 



 
 

 

124 ATENÇÃO FARMACÊUTICA AO IDOSO 

 

Flávio Humberto Mendes Pinheiro 
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RESUMO 

 

A população idosa no Brasil tem aumentado, tornando fato preocupante no que se refere à 

saúde. Envelhecer é um ciclo natural da vida, contudo deve se pensar em envelhecimento com 

qualidade de vida. A atenção farmacêutica1 ao idoso tem como finalidade garantir uma 

farmacoterapia racional e custo accessível, aos idosos, bem como disponibilizar informações 

sobre o uso de medicamentos. Vale ressaltar que, tanto a família quanto e/ou cuidador de 

idosos são peças importantes no auxílio e na qualidade de vida do idoso .Estudos comprovam 

que um paciente idoso faz uso de uma média de sete fármacos variando de 1 a 21 

medicamentos, prescritos ou não, por individuo2. Isso Gera uma preocupação com a 

automedicação e a polifarmacia3. O profissional farmacêutico deve ficar atento quanto a 

prescrição dos medicamentos, fazendo uma análise criteriosa da dosagem, custos, via de 

administração, efeitos adversos e interação medicamentos. A intervenção farmacêutica por 

meio de ações educativas e orientações, regime terapêutico trás benefícios a saúde do paciente 

elevando a qualidade de vida do idoso. Sugere-se assim que a pratica da atenção farmacêutica 

seja implantada em todos os estabelecimentos de saúde, tendo como principal objeto, elevar a 

qualidade de vida aos pacientes . No Brasil, o Estatuto do idoso, garante aos cidadãos acima 

de 60 anos de idade vários direitos tais como : Atendimento preferencial, aos órgãos públicos 

e privados prestadores de serviços à população, fornecimento gratuito de medicamentos pelo 

Poder Público, especialmente os de uso contínuo, Concessão de um salário mínimo mensal 

para os idosos acima de 65 anos que não possuam meios para prover sua subsistência, nem de 

tê-la provida por sua família. (BRASIL. Lei nº 10.741/ 2003). Menezes et al 2010, ressalta 

que (...) a prática da atenção farmacêutica deve esta sempre voltada para educação em saúde 

de orientação farmacêutica, dispensa de medicamentos, atendimento, acompanhamento 

farmacêutico, registro sistemático de atividades e avaliação dos resultados , visando a terapias 

eficientes e seguras.  

 

Palavras-chave:Atenção Farmacêutica. Idoso. Farmacêutico. Terapêutica. 

 

 

 

125 IDENTIFICAÇÃO DAS REAÇÕES ADVERSAS E EFEITOS COLATERAIS 
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RESUMO 

 

Segundo Goodman e Gilman (2014) a hipertensão é definida como um aumento prolongado 

da pressão arterial, em que os valores pré-definidos estão acima de 140/90mmhg, critério este 

que caracterizam um grupo de pacientes cujos riscos de doenças cardiovasculares relacionada 

à hipertensão é alta o suficiente para a obtenção dos cuidados médicos. Em Montes Claros, o 

número de hipertensos cadastrados na secretaria municipal de saúde são 250.487 divididos 



 
 

 

entre homens e mulheres e 8.257 destes encontram-se no bairro de Lourdes onde será 

realizada a pesquisa. Uma das principais formas para o controle da hipertensão arterial é por 

meio da terapia medicamentosa que visa à normalização da pressão. Os anti-hipertensivos, 

como todos os fármacos existentes, apresentam efeitos colaterais e reações adversas como 

tosse seca, inchaço, vertigem entre outros. Observa-se na pesquisa que a população negra é a 

que mais sofre pelos efeitos colaterais (14%) quando comparados por sexo os homens (10%) 

sofreram mais efeitos colaterais do que as mulheres (8%). A metodologia utilizada para a 

pesquisa será, quantitativa, transversal, e instrumental, sendo a coleta de dados feita a partir 

de um questionário adaptado ao método DADDER.  

 

Palavras-chave:Efeitos Colaterais e Reações Adversas Relacionadas a Medicamentos, 
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FATORES QUE CONTRIBUEM PARA O ADOECIMENTO 
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RESUMO 

 

É possível notar através do atual momento que se julga necessário investigar a situação de 

estresse que é ocasionado no professor, relacionando com a violência escolar e o 

relacionamento professor-aluno. O estresse ocupacional atualmente vem sido bastante 

estudado, pois houve um considerável aumento de profissionais com incidências de estresse 

relacionado ao trabalho. O impacto da situação de estresse pode colaborar para o mal estar 

psíquico do professor. Neste cenário, à pesquisa teve o objetivo de identificar fatores 

associados à violência escolar que contribuem para o estresse ocupacional de professores do 

ensino médio. A amostra foi de 12 professores de uma Escola Pública Estadual, localizada na 

cidade de Montes Claros – MG. Os instrumentos utilizados para a coleta de dados foram 

questionário - para avaliação dos níveis de estresse e entrevista – para informações sobre a 

violência escolar como causa de estresse de professores. 
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TRATAMENTO DA OBESIDADE 
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RESUMO 

 



 
 

 

A obesidade é uma doença que pode ser caracterizada como sendo de ordem genética, 

fisiológica, metabólica, psicológica e econômica, podendo também ser determinada por 

fatores ambientais, hormonais e sociais. Esta doença afeta homens e mulheres, de todas as 

etnias e idades e causa múltiplas consequências graves para a saúde, como por exemplo a 

hipertensão, diabetes, resistência à insulina, doenças coronarianas e outras comorbidades. As 

plantas medicinais e fitoterápicos são utilizadas por grande parte da população, como sendo 

um recurso medicinal alternativo para o tratamento de diversas enfermidades, entre elas, a 

obesidade. Em muitas comunidades, as plantas medicinais, representam um recurso mais 

acessível em relação aos medicamentos alopáticos, devido à dificuldade de acesso físico e 

financeiro, pois nem todos os medicamentos são encontrados na farmácia dos postos de saúde, 

principalmente estes fármacos administrados em pacientes obesos. Planta medicinal é toda 

planta ou parte dela que contenha substância ou classes de substâncias responsáveis pela ação 

terapêutica. Produtos naturais podem auxiliar no tratamento da obesidade, diminuindo a 

absorção de lipídios e carboidratos, aumentando o gasto energético, reduzindo a diferenciação 

e proliferação de pré-adipócitos, minimizando a lipogênese e elevando a lipólise. Sendo 

assim, o objetivo desse projeto foi identificar as plantas medicinais e fitoterápicos mais 

utilizados no tratamento da obesidade. Trata-se de uma revisão de literatura, com estudo de 

caráter descritivo, retrospectivo e documental, cuja metodologia baseou-se nas leituras 

exploratória e seletiva do material de pesquisa. Esta pesquisa foi desenvolvida no período de 

fevereiro de 2015 a novembro de 2015, através do levantamento bibliográfico utilizando 

artigos originais e de revisão publicados entre os anos de 2006 a 2015 disponíveis nas Bases 

de Dados online Scielo, Google Acadêmico, BIREME, PUBMED e Lilacs, focando estudos 

sobre fitoterápicos e plantas medicinais com ação emagrecedora. Os termos de indexação 

utilizados para realização da pesquisa foram: obesidade; planta medicinal; e fitoterápicos. 

Foram apurados 32 artigos, sendo que apenas 11 atingiram os critérios de inclusão. Conclui-

se que a Camelliasinensis é que apresentou estudos significativos como promotora da redução 

de peso. Até o presente momento não há evidências científicas suficientes para que sejam 

indicados plantas medicinais e fitoterápicos como coadjuvantes no tratamento da obesidade. 

Sendo assim, sua utilização para esse fim requer maiores pesquisas. 
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RESUMO 

 

A Síndrome Metabólica (SM) é um transtorno complexo representado por uma agregação de 

fatores de risco cardiovascular representada por hipertensão arterial sistêmica, obesidade 

abdominal, hipertrigliceridemia, baixa concentração de lipoproteínas de alta densidade (HDL 

–c) e intolerância de glicose.  Desse modo, o objetivo desse estudo foi identificar a 

prevalência da Síndrome Metabólica a partir de dois critérios NCEP ATPIII e IDF. Esta 

investigação trata-se de um estudo de caráter epidemiológico descritivo, através de 

amostragem probabilística e corte transversal, envolvendo uma amostra de 382 escolares. Os 



 
 

 

instrumentos utilizados foram um questionário semiestruturado autoaplicável, variáveis 

hemodinâmicas a massa corporal, estatura, perimetria abdominal, parâmetros metabólicos nos 

quais foram realizados os exames de colesterol HDL-c, triglicérides, glicose. Verificou-se que 

dos 32 diagnósticos da SM, 26 escolares que tiveram o diagnóstico de SM pela classificação 

do NCEP e IDF, e seis somente pelo NCEP. A concordância no diagnóstico da SM pelos 

critérios da NCEP e IDF foi quase perfeita (kappa = 0,84; p < 0,04), além disso, 340 casos 

não foram diagnosticados. Nossos resultados demonstram que a prevalência da SM em 

escolares não foram preocupantes, mas novos estudos devem ser conduzidos para elevar o 

conhecimento sobre as características associadas ao desenvolvimento da SM em crianças e 

adolescentes. Portanto, mudanças de hábitos alimentares e adoção de um estilo de vida 

fisicamente mais ativo são fatores indispensáveis na prevenção e controle dessa síndrome. 
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RESUMO 

 

O Cymbopogoncitratus(DC.) Stapf , planta conhecida popularmente como: capim-cidreira, 

capim-limão, capim-santo ou capim-cidrão.O objetivo desse trabalho foi avaliar o teor do óleo 

essencial e a qualidade macroscópica e microbiológica em amostras comercializadas, na 

cidade de Montes Claros-MG. A extração do óleo essencial foi feita por hidrodestilação em 

aparelho Clevenger, e o teor obtido com base na matéria seca das amostras. A análise 

macroscópica foi realizada com base na presença ou a ausência de matéria orgânica estranha. 

Já na pesquisa microbiológica abordou-se a presença de coliformes fecais e totais, 

empregando-se a técnica dos tubos múltiplos com diluições. O teor de óleo essencial das 

amostras obtidas no comércio foi menor naquelas obtidas no supermercado e maior em 

Farmácia. Nas análises microbiológicas não foi observado resultado positivo para coliformes 

fecais em nenhuma das amostras analisadas. No entanto quanto aos coliformes totais foi 

encontrada uma variação de 1100 e 27 NMP/g em todas as amostras. A presença de inclusões 

nas amostras foi verificada apenas na amostra obtida dos raizeiros em que se encontrou solo 

associado à parte aérea. Acredita-se que a contaminação por esses microrganismos são 

oriundos do processo de produção, bem como o baixo teor de óleo essencial encontrado. 
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RESUMO 

 

O presente trabalho teve como objetivo avaliar as condições higiênico-sanitárias dos açougues 

em funcionamento no mercado municipal da cidade de Montes Claros, MG. No mês de agosto 

de 2015 foram visitados 23 açougues do Mercado Municipal da cidade de Montes Claros – 

MG. A avaliação dos estabelecimentos foi realizada por meio de um estudo descritivo 

observacional e quantitativo, no qual houve um contato direto com as unidades de 

comercialização e funcionários. De acordo com a porcentagem dos itens atendidos no quesito 

instalações físicas os açougues foram classificados como Ruins. Nos quesitos equipamentos e 

utensílios os açougues tiveram sua classificação como Regular. No item manejo de resíduo e 

higiene dos manipuladores, os açougues foram classificados como péssimos. A segurança 

alimentar é um desafio atual que visa a oferta de alimentos livres de agentes que podem 

colocar em risco a saúde do consumidor. A carne é um meio de cultura ideal para a 

deterioração microbiana. Associado, às más condições higiênico-sanitárias dos 

estabelecimentos manipuladores. Conclui-se que as condições higiênico-sanitárias dos 

açougues em funcionamento no mercado municipal da cidade de Montes Claros, MG, são de 

baixa qualidade.  
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RESUMO 

 

A terapia antimicrobiana é fundamental no controle e prevenção da mastite subclínica e é 

determinante para a erradicação da doença em um rebanho, porém o acesso facilitado e a 

utilização indiscriminada dos antimicrobianos podem ter contribuído para o aumento 

progressivo da resistência bacteriana. Assim, o objetivo deste estudo foi avaliar a 

sensibilidade dos agentes causadores da mastite subclínica aos antimicrobianos e identificar 

aquele de maior eficácia para o tratamento de mastite subclínica em vacas leiteiras. O estudo 

foi realizado com 150 vacas em lactação provenientes de quatro fazendas da região de 

Bocaiúva-MG, onde se coletou 5 ml de leite do quarto mamário positivo ao teste do CMT, 

que não apresentou indicativo de mastite clínica. As amostras foram encaminhadas ao 



 
 

 

Laboratório de Microbiologia das Faculdades Integradas do Norte de Minas - FUNORTE, 

onde se realizou a cultura bacteriana e a técnica de difusão em discos. Das 51 amostras 

isoladas de leite que apresentaram mastite subclínica, reagentes ao CMT, 31 (60,78%) foram 

positivas ao exame microbiológico, sendo uma detectada como Streptococcus spp., quatro 

como Bacilos gram negativos e 26 como Staphylococcus spp. Dentre os antimicrobianos 

testados para Staphylococcus spp. a gentamicina apresentou maior eficácia com 96,15% de 

sensibilidade, seguido da amicacina e cefalexina que apresentaram sensibilidade de 92,31%, a 

Penicilina G foi a menos eficaz, com resistência de 73,08%. Entre os 26 isolados testados, 

26,92%, apresentaram MAR ≥ 0,2. A genta¬micina, seguida da amicacina e cefalexina, são os 

antimicrobiano de maior eficiência para o tratamento da mastite subclínica em vacas de leite 

na região de Bocaiúva/MG.  
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RESUMO 

 

Este trabalho teve por objetivo a classificação histopatológica dos tumores mamários em 

cadelas atendidas no Hospital Veterinário da Universidade Federal de Viçosa MG, bem como 

a determinação da frequência das neoplasias, descrição do perfil clínico e classificação dos 

tumores. As amostras analisadas foram coletadas no hospital da UFV. Após a fixação, o 

material foi avaliado macroscopicamente e, em seguida, submetido ao processamento 

histológico. As preparações histológicas foram analisadas por microscopia óptica. No estudo 

verificou-se 58,3% de neoplasias malignas, acompanhado de 33,3% para as neoplasias 

benignas. A maior parte dos tumores da glândula mamária canina foi de comportamento 

maligno e o tipo histológico correspondente mais comum foi o carcinoma. Logo, os tipos 

histológicos malignos, de maior ocorrência correspondem ao carcinoma 91,6%. Por isso, é 

importante educar a população, quanto à prevenção e detecção da neoplasia mamária nas 

cadelas e assim buscar o diagnóstico precoce e a terapêutica adequada.  
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RESUMO 

 

Objetivou-se com este trabalho avaliar a eficiência reprodutiva por meio da taxa de prenhez 

nas diferentes categorias, novilhas, primíparas e multíparas, bem como os índices de escore de 

condição corporal (ECC) em bovinos de corte da raça nelore submetidos a programas de 

IATF no norte de Minas Gerais. Foram avaliadas e comparadas às fichas de atendimento da 

empresa Biocampo de Produtos e Comércio LTDA especializada em reprodução bovina, 

situada em Montes Claros, norte de Minas Gerais. Avaliou-se as taxas de prenhez por 

categoria e escore de condição corporal (ECC) que foi avaliado e classificados de 1 A 5, 

realizados em 57538 fêmeas da raça Nelore em três estações de monta, de novembro de 2012 

a março de 2015, submetidas a protocolo de IATF. Para otimizar a eficiência reprodutiva no 

Norte de Minas Gerais de rebanhos de corte submetidas a protocolo de IATF, deve-se estar 

atentos a taxa de prenhez por categoria, porque quanto mais jovem a novilha entrar na estação 

de monta, maior será a chance dos índices reprodutivos para as próximas estações. E que o 

escore de condição corporal (ECC) interfere na probabilidade de taxa de prenhez, visto que 

ocorre um aumento na taxa de prenhez e concepção em IATF em fêmeas nelore de corte que 

apresentam um melhor escore, ou seja, um escore considerado de regular para bom. 

 

Palavras-chave: Escore corporal. Reprodução. Taxa de prenhez. 

 

 

 

134 INCIDÊNCIA, ISOLAMENTO E IDENTIFICAÇÃO DE AGENTES 

ETIOLÓGICOS DA MASTITE SUBCLÍNICA EM VACAS LEITEIRAS 
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RESUMO 

 

Objetivou-se com esse trabalho avaliar a incidência de mastite subclínica e a identificação dos 

patógenos causadores da mastite na região de Bocaiuva – MG. Foram avaliadas 156 vacas 

leiteiras, oriundas de 4 propriedades, totalizando 616 quartos funcionais. Os parâmetros 

analisados foram: teste de Tamis (Caneca do fundo preto), CaliforniaMastitis Test (CMT), 

cultura de microrganismos em ágar sangue, MacConkey, coloração de gram, prova de catalase 

e prova de coagulase. Os animais que apresentaram a mastite clínica foram retirados do 

experimento, ficando apenas as vacas que apresentaram quartos positivos ao CMT e os 

animais sadios. Dos quartos mamários que foram positivos ao teste de CMT, foram coletadas 

amostras individuais de 5 ml dos quartos mamários positivos e os mesmos foram 

acondicionados em tubos de ensaios com rolha esterilizados e previamente identificados com 

o nome ou número do animal e do quarto mamário, totalizando 51 amostras. Dos 616 quartos 

mamários avaliados, 79 (12,82 %) apresentaram resultados positivo ao CMT. O 

Staphylococcussp destaca-se como o agente mais frequente, 55,7%, sendo o maior 

responsável pelas mastites subclínicas nessa região. Em seguida o Bacillussp, 24,05%, 

apresentando índices significativos e o Streptococcussp houve uma menor participação, 

3,80%. Não houve crescimento de microrganismos em algumas amostras positivas ao teste de 



 
 

 

CMT, no cultivo microbiológico, 16,45%. Este estudo constatou um baixo índice de mastite 

subclínica, mas confirma a presença da patologia na região. O Staphylococcussp é o principal 

causador da mastite subclínica na região de Bocaiuva – MG.  

 

Palavras-chave: Mastite subclínica. CaliforniaMastitis Test (CMT). Glândula mamária. 

 

 

135 LEISHMANIOSE VISCERAL CANINA – UMA REVISÃO DE LITERATURA 

 

Renata Rocha e Fonseca 
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RESUMO 

 

Leishmaniose visceral canina (LVC) ou calazar canino, é uma patologia causada pelo 

protozoário Leishmaniachagasi. Sua transmissão se dá através da picada de flebótomos 

fêmeas infectados, popularmente conhecidos como mosquito-palha, birigui, cangalha ou 

tatuquira, da espécie Lutzomyialongipalpis. A LVC é uma doença sistêmica grave, de 

trajetória lenta e crônica, de difícil diagnóstico e sem cura comprovada. No Brasil, desde 

1950, existem inúmeras estratégias de controle da LVC, dentre elas, o inquérito sorológico 

canino em conjunto com a eliminação dos cães soros positivos. Atualmente o conhecimento 

de que a doença canina não é uniformemente fatal e que alguns cães podem apresentar cura 

espontânea, tem levado a comunidade cientifica médico-veterinária a trabalhar em 

experimentos e estudos minuciosos para conhecer a fundo todas as alterações causadas no 

organismo do animal. Os tratamentos comumente adotados são associações de medicamentos 

antimoniais pentavalentes, alopurinol, aminosidina e anfotericina B a ações de prevenção e 

combate ao vetor. Apesar da escassez de estudos e materiais sobre o assunto, foi possível 

observar que a LVC acomete vários outros órgãos que não baço, rins, fígado e linfonodos, 

órgãos comumente estudados e principais alvos na batalha contra esta enfermidade. Abre-se, 

então, um leque de possibilidades para realização de tratamentos mais completos e eficazes no 

que se diz respeito a controle da doença em animais infectados. 

 

Palavras-chave: Leishmaniose Visceral. Calazar Canino. Flebótomos. Doença Sistêmica. 

Sorologia. Tratamento. 

 

 

 

136 PERFIL ESPERMÁTICO DE TOUROS DA RAÇA SINDI 

 

Bárbara Tatiane Oliveira Crisóstomo 
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RESUMO 

 

O exame andrológico é uma importante ferramenta na seleção de touros melhoradores do 

rebanho, pois possibilita a identificação de problemas de infertilidade e subfertilidade dos 

machos, maximizando o uso destes animais na estação de monta e melhorando 



 
 

 

consideravelmente os índices de prenhez do plantel. O propósito deste trabalho foi descrever 

o perfil espermático de touros da raça Sindi, de uma fazenda na cidade de São João da Ponte, 

no norte de Minas Gerais. Foram avaliados 11 touros separados dois grupos G1 < 36 meses 

(n=6) e G2 > 36 meses (n=5) criados a pasto. Os animais foram inicialmente pesados e 

identificados, mensurada a circunferência escrotal, onde se obteve uma média de 33,8 cm para 

o G1 e de 38,2 cm para o G2 e, posteriormente, foi realizada a coleta do sêmen com o uso do 

eletroejaculador. O ejaculado foi submetido à análise microscópica para avaliação de 

turbilhonamento motilidade, e vigor obtendo-se os valores de motilidade de 78,4 e 65%, vigor 

3,5 e 2,6 e turbilhonamento3 e 2,4 para G1 e G2 respectivamente. Uma amostra deste 

ejaculado, foi submetida a exame de morfologia espermática, utilizando-se preparação úmida 

com o corante rosa bengala e a técnica de esfregaço utilizando o corante hematoxilina eosina. 

Os resultados obtidos para o G1 foram 1,85 % de defeitos menores e 7,75% de defeitos 

maiores na técnica com o corante rosa bengala e 1,15 % e 12,25 % de defeitos maiores e 

menores respectivamente com hematoxilina eosina. O G2 apresentou valores de 2,4 e 9,8 % 

para defeitos maiores e menores com coloração rosa bengala e 0,7 e 9,4 % para defeitos 

maiores e menores utilizando-se a hematoxilina eosina. 

 

Palavras-chave: Andrologia. Circunferência escrotal. Morfologia espermática. Sindi. 

 

 

 

137 TRANSFERÊNCIA DE IMUNIDADE PASSIVA DO PEPTIDEO 

RECOMBINANTE rSBm 7462 ANTI Rhipicephalusmicroplus EM BEZERROS 

CRIADOS A CAMPO 
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RESUMO 

 

Os carrapatos são importantes para a saúde pública e a produção animal, devido sua 

capacidade de transmitir diversos agentes infecciosos. O RhipicephalusMicroplus, representa 

uma das espécies de carrapato mais comumente encontradas em bovinos, causando prejuízos 

consideráveis na pecuária brasileira. O controle imunológico tornou-se uma alternativa 

promissora e viável, pois não gera populações de carrapatos resistentes e não há risco de 

resíduos em produtos de origem animal. Diante disso, PATARROYO et al. (2002) 

desenvolveu o peptídeo recombinante rSBm7462 antiRhipicephalusmicroplus para associação 

do controle de ectoparasitas. Objetivou-se, com o presente estudo, avaliar a possibilidade de 

transferência de imunidade passiva da vacina recombinante rSBm 7462 

antiRhipicephalusmicroplus, por parte das vacas para os bezerros via transplacentária e 

transmamária. Para tanto, mediante uma pesquisa de campo de corte transversal; foram 

utilizadas amostras de vacas mestiças da Fazenda Viçosa, localizada na comunidade de 

Varginha, circunscrita no município de São João da Ponte/MG; As vacas foram imunizadas 

com peptídeo rSBm 7462 antiRhipicephalusmicroplus, e coletadas amostras de sangue no 

momento da imunização. Estes animais foram acompanhados ate o parto e coletados amostras 

de sangue da vaca e do bezerro, no dia do nascimento (D0) e observando-se a ingestão de 

colostro, e no 5º dia de vida(D5) foram coletados sangue apenas dos bezerros, O sangue 

coletado foi encaminhado para Laboratório de Biologia e Controle de Hematozoários e 



 
 

 

Vetores/Bioagro/Departamento de Veterinária da Universidade Federal de Viçosa, Viçosa – 

MG, para mensuração e pesquisa de IgG, como modo de avaliar a titulação de anticorpos. O 

presente procedimento buscou verificar se ocorre a transferência via transplancentária e 

transmamária, e sua influência para definições de um plano variável para controle a campo. 

 

Palavras-chave:Imunidade. Peptídeo recombinante rSBm7462. Transferência passiva. 
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138 A ADESÃO DA DIETA EM PACIENTES COM INSUFICIÊNCIA RENAL 

CRÔNICA 

 

Ana Caroline Carence Rodrigues 
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Deise Alves de Jesus 

Maronne Quadros Antunes 

 

RESUMO 

 

Objetivo: Identificar os principais motivos e dificuldades que levam a não adesão à dieta 

alimentar em pacientes com Insuficiência Renal. Métodos: Trata-se de em estudo do tipo 

exploratório, descritivo, com abordagem quantitativa que foi desenvolvida em um instituto 

hospitalar no município de Montes Claros – Minas Gerais. A amostra foi composta por 250 

pacientes com diagnóstico de Insuficiência Renal Crônica. Os dados foram coletados por 

meio de um questionário com perguntas fechadas e objetivas, iniciada após aprovação do 

Comitê de Ética. Resultados: Os resultados mostraram que a grande maioria apresentou 

dificuldades para o não cumprimento da dieta no tratamento, sendo elas, (7,51%) fator 

socioeconômico, (27,81%) não gosta da rotina alimentar, (7,51%) relataram dificuldades no 

preparo diferenciado para atender apenas uma pessoa, (22,55%) não gosta, (11,27%) por 

outros motivos e (23,53%) disseram que seguem a dieta. Conclusão: Neste estudo constatou-

se que o acompanhamento nutricional é indispensável para esse paciente com orientações 

diárias, o que é capaz de manter ou recuperar o estado nutricional do indivíduo, garantindo 

evolução clínica mais favorável e mantendo assim o paciente sempre ciente da importância de 

uma dieta correta. 

 

Palavras-chave:Hemodiálise. Nutrição. Alimentação. IRC. 
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RESUMO 

 

Introdução: A busca por um corpo ideal ou por um melhor estilo de vida vem fazendo com 

que cresça o número de praticantes de atividade física, em especial a musculação. A 

alimentação de uma pessoa fisicamente ativa deve ser rica em carboidratos, proteínas de alto 

valor biológico, ácidos graxos essenciais, vitaminas, minerais, água e fibras, sendo assim os 

alimentos fornecem energia e auxiliam no exercício. Objetivo: O objetivo do presente estudo 

é avaliar os hábitos alimentares em adultos praticantes de musculação em academia de 

Montes Claros- MG. Materiais e Métodos: O estudo foi realizado com 50 praticantes de 

musculação de uma academia de Montes Claros- MG, de ambos os sexos, com idade entre 20 

e 40 anos, através de um questionário composto por 13 perguntas objetivas. Resultados e 

Discussões: Os resultados mostraram que, 72% dos participantes consumiam frutas e verduras 

diariamente. Mesmo conhecendo os benéficos oferecidos por uma alimentação saudável os 

praticantes de musculação, buscam outros meios com intuito de melhorar o rendimento em 

curto prazo.  Sobre o conhecimento de nutrição, perguntou como classificam seu 

conhecimento em relação a uma alimentação saudável, 42% classifica como suficiente 32%, 

muito bom, 14% como excelente. Dos participantes, 32% afirmaram fazer uso de 

suplementos, Dentre os suplementos mais consumidos destacaram WheyProtein, BCAA e 

Creatina. Conclusão: Embora os indivíduos tenha certa preocupação em adotar hábitos 

saudáveis em relação à alimentação, falta o acompanhamento e orientação de um profissional 

nutricionista para sanar as demais dúvidas sobre alimentação correlacionadas a musculação. 

 

Palavras-chave:Nutrição esportiva, Alimentação adequada, Atividade física. 

 

 

 

140 ALIMENTAÇÃO INFANTIL QUAL A PERCEPÇÃO DOS PAIS? 
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RESUMO 

 

Estudos comprovam que a Obesidade Infantil torna-se preocupação mundial, nos dias atuais, 

médicos e nutricionistas bem como todos os especialistas em saúde pública, direcionam suas 

atenções para um problema que está atingindo crianças e adolescentes. Existem vários fatores 

que predispõem à doença: biológicos, econômicos, socioculturais e familiares. Objetivo: 

Propõe-se com essa pesquisa compreender os elementos presentes no histórico familiar dessas 

crianças, e a percepção que os pais exercem em relação na alimentação. Metodologia: Trata-

se de um estudo quantitativo de caráter transversal realizado na cidade de Montes Claros – 

MG; que envolve os pais dos alunos, de ambos os sexos, na faixa etária de 4 a 8 anos 

cursando o ensino fundamental, de uma escola privada. Para compor a amostra, foi 

encaminhado aos pais juntamente com o questionário o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido, foram assinados e respondidos 49 termos e os questionários subsequentes. 

Resultados e discussão: Foram avaliados 49 alunos em uma escola privada na cidade de 

Montes Claros – MG; sendo que 46,93% são do sexo feminino e 53,06% do sexo masculino. 

Sendo que 7 crianças na faixa etária de 4 anos; 10 crianças com idade de 5 anos; 14 crianças 



 
 

 

com idade de 6 anos; 17 crianças com idade de 7 anos e 1 criança com idade de 8 anos. 

Conclusão: A alimentação infantil sofre forte influência do padrão familiar, considerada a 

família como o primeiro núcleo de integração social do ser humano. Os hábitos alimentares 

refletem, além de suas preferências alimentares, as características culturais de cada indivíduo 

associado ao seu estilo de vida. 

 

Palavras-chave:Obesidade Infantil. Alimentação saudável. Marketing. Fastfood 

 

 

 

141 ALTERAÇÃO DA MASTIGAÇÃO E DEGLUTIÇÃO NO ESTADO 

NUTRICIONAL DO IDOSO 
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RESUMO 

 

Introdução: O envelhecimento é uma série de alterações que vão ao organismo ao longo do 

tempo que podem afetar a mastigação e na deglutição. A mastigação é observada pela 

coordenação motora durante o ato mastigatório na maceração dos alimentos. Em 

consequência a deglutição desencadeia uma adaptação ao processo de alimentação e deixa o 

idoso propenso ao desenvolver disfagia. Objetivo: identificar quais são as alterações da 

mastigação e deglutição no processo de alimentação do idoso, verificando se as possíveis 

funções e constatar as dificuldades alimentares. Método: O estudo será realizado para 

indivíduos a partir de 60 anos, caracterizado por pesquisa literária, através de portais 

eletrônicos como SCIELO, GOOGLE ACADÊMICO, REVISTA, pesquisa de LIVROS e 

publicações. Resultados: Percebe se que alimentação está diretamente associada ao estado 

nutricional do idoso. O sistema mastigatório deve trabalhar de forma harmônica e 

sincronizada, uma vez que qualquer alteração em um dos seus componentes pode determinar 

um desequilíbrio em seu funcionamento. Conclusão: Com esta revisão pode-se concluir que o 

perfil do idoso foi observado com uma interferência entre a função da mastigação e 

deglutição, e os aspectos funcionais decorrentes por falta de dentes, devem ser acompanhadas, 

pois podem levar a graves complicações, além de influenciar significativamente na qualidade 

de vida e o bem- estar do idoso. 
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RESUMO 

 

O crescimento da população idosa é um fenômeno mundial tanto no Brasil, como em outros 

países em desenvolvimento, ocorrendo de forma acentuada e acelerada. O presente estudo 

objetivou avaliar o nível da atividade física e os hábitos alimentares das participantes. Trata-

se de um estudo transversal de caráter descritivo, que foi realizado com idosas, de 60 anos ou 

mais de idade, atendidas no ambulatório das Faculdades Unidas do Norte de Minas, campus 

Amazonas da cidade de Montes Claros/MG. As variáveis estudadas foram: idade, peso, 

estatura, índice de massa corporal – (IMC), e nível de atividade física. Utilizou-se o (IPAQ) 

versão curta para avaliar o nível de atividade física e o (QFA) para analisar a frequência do 

consumo alimentar. Pode-se perceber que o nível de atividade física entre as participantes do 

estudo foi baixo, e que a alimentação das mesmas respeitam as recomendações da Pirâmide 

alimentar indicada para essa faixa etária. Conclui-se então que a alimentação não interferiu no 

nível de atividade física. 

 

Palavras-chave: Idosas. Nutrição. Atividade física. 

 

 

 

143 AVALIAÇÃO ANTROPOMÉTRICA E DO CONSUMO ALIMENTAR DE PRÉ-

ESCOLARES DO MUNICÍPIO DE MONTES CLAROS - MG 
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Simone Valéria Dias Souto 

 

RESUMO 

 

Objetivo: Avaliar o perfil nutricional de crianças na faixa etária de 04 a 05 anos, em escolas 

municipais da cidade de Montes Claros. Métodos: Trata-se de uma pesquisa descritiva, com 

pesquisa de campo, de natureza quantitativa, realizado em três escolas municipais, com 99 

pré-escolares estudantes do 1º e 2º Período, com idade entre 04 e 05 anos. Foram aferidos 

peso e altura, classificando os diagnósticos do estado nutricional segundo o Peso/Idade, 

Estatura/Idade e IMC/Idade. Aplicou-se um questionário do consumo diário dos grupos 

alimentares para os alunos. Resultados: Dentre os meninos e meninas estudados, segundo o 

índice IMC/I, no gênero masculino encontrou-se 4,05% (n=4) com sobrepeso, e 1,01% (n=1) 

com obesidade, 8,08% (n=8) estavam com baixo peso e 28,28% (n=28) apresentaram IMC 

adequado para idade. Já no feminino 7,07% (n=7) apresentavam sobrepeso, 6,06% (n=6) 

obesidade, 9,09% (n=9) apresentaram baixo peso e 36,36% (n=36) apresentaram-se 

eutróficos. Quanto ao questionário aplicado, o consumo diário do grupo dos cereais foi o 

hábito mais comum relatado pelos escolares, seguido do grupo das leguminosas e verduras e 

de carne, frutas e leite e derivados; o consumo diário menos relatado foi o do grupo dos 

açucares e doces, seguido dos óleos e gorduras. Conclusão: Considera-se que o elevado índice 

de baixo peso, embora não tenham sido analisadas variáveis socioeconômicas, refere-se o fato 

das crianças, em idade pré-escolar, frequentarem escolas públicas, o que sugere que são 

oriundas de famílias de menor poder aquisitivo. 

 

Palavras-chave: Antropometria. Consumo de alimentos. Criança. 

 



 
 

 

 

144 AVALIAÇÃO DA INGESTAO DIETÉTICA DE SÓDIO E O PERFIL 

NUTRICIONAL DE IDOSOS HIPERTENSOS 
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RESUMO 

 

Introdução A população idosa vem crescendo consideravelmente comparando com as outras 

faixas etárias, entre 1970 e 2025, espera-se um crescimento de 223 %, ou em torno de 694 

milhões, no número de pessoas mais velhas. Sabendo-se que a HAS e uma doença de alta 

prevalência mundial, a alimentação saudável é aquela constituída por alimentos variados de 

origem vegetal e animal, em quantidades adequadas aos indivíduos. Objetivo: Avaliar 

antropometria, o estado nutricional e o consumo alimentar do idoso hipertenso. Metodologia: 

Esse estudo trata-se de um estudo de caráter quantitativo realizada em um grupo de 50 idosos 

da cidade de Brasília de Minas-MG, os critérios de seleção dos idosos foram: indivíduos com 

idade entre 60 a 80 anos, de ambos os sexos, sem nenhum tipo de doença crônico, somente 

hipertensos, e para a coleta de dados será aplicado dois questionários o primeiro sócio- 

demográfico, e o segundo será um questionário de frequência alimentar contendo 19 tipos de 

alimentos ricos em sódio. Resultados e Discussão Dos 24 idosos entrevistados(91,66%) foram 

do sexo feminino, e apenas (8,33%)  do sexo masculino, faixa etária de maior prevalência foi 

de 60 a 70, já (79%) dos idosos não moram sozinho, (50%) dos idosos são casados seguidos 

dos viúvos. A pesquisa constatou que (62,5%) dos idosos consomem queijo minas 

diariamente, já alimentos embutidos e enlatados como bacon, salame, salsicha, presunto, 

sardinha enlatada, azeitona e extrato de tomate, não são alimentos tão consumidos 

diariamente, esses alimentos são consumidos 1-3 vezes por semana. A classificação do IMC 

foi que (66,60%) dos idosos estão com obesidade, já (29,16%) estão estróficos e 4,16% 

encontram - se com magreza. Os resultados obtidos na pesquisa da pressão arterial mostram 

que (58%) tinham a pressão sistólica maior ou igual 140mmHG e a diastólica 90mmHG, já 

(41.6%) tinham a pressão sistólica menor ou igual 140mmHG e a diastólica menor ou igual a 

80mmHG, e (8,33%) apresentavam pressão sistólica maior ou igual a 150mmHG e a 

diastólica 80mmHG. Conclusão O levantamento dessa pesquisa mostra a prevalência da HAS 

e possibilitou conhecer o perfil dessa população, a analise do consumo de alimentos com alto 

teor de sódio podemos observar que não existe um consumo excessivo desses alimentos, mas 

mesmo assim mostra a necessidade da nutrição na vida desses idosos, orientando de como a 

alimentação saudável pode ajudar, e enfatizar a importância da leitura de rótulos de alimentos 

uma vez que eles sabendo o que estão  consumindo, fica mais fácil optar por aquilo que é 

mais saudável. 

 

 

Palavras-chave: Hipertensão. Idosos. Consumo de sódio. 
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RESUMO 

 

Este presente trabalho trata-se de um estudo quantitativo, que será realizado na cidade de 

Montes Claros MG, município situado na Bacia o Alto Médio São Francisco, ao Norte do 

Estado de Minas Gerais. Observou-se portanto a necessidade de uma coleta de dados nas 

escolas deste munícipio. A coleta de dados foi realizada no período de trinta dias úteis, em 

uma escola pública e privada, escolhidas aleatoriamente e pelo acesso facilitado para 

realização do projeto.  A faixa etária do público alvo é de 9 a 10 anos de idade do período 

escolar, do ensino fundamental. Estimou-se a coleta de dados referente a uma população de 

100 crianças de ambos os sexos. Face aos resultados obtidos no nosso estudo podemos retirar 

as seguintes conclusões: O presente trabalho consegue apresentar dados importantes da região 

de Montes Claros. A pesquisa apresenta os hábitos alimentares das crianças, possibilitando 

assim, que haja programas de incentivos a reeducação alimentar dessas. Uma diferença sobre 

a qualidade e a quantidade de alimentos para com as crianças de escola pública e as crianças 

provenientes da rede particular, mostra também a relação entre a alimentação e as condições 

financeiras. Embora a condição financeira das crianças que estudam na escola particular seja 

melhor, isso não faz com que se alimentem melhor. Através da observação dos gráficos 1 e 2 

é possível observar que a taxa de sobrepeso e obesidade nos alunos da escola particular é 

maior. Na escola pública aparece 1 aluno apenas com baixo peso, no entanto na escola 

particular nenhum é encontrado. Esse dado também consegue demonstrar a discrepância entre 

as condições financeiras dos alunos entre as duas escolas. A pesquisa relata ainda um grande 

percentual de alunos com sobrepeso, este fato é preocupante, uma vez que estes 

alunospossuem a possibilidade de serem adultos obesos. Além disso este percentual alto não é 

apenas da escola particular, também é alto o percentual dos alunos da escola pública. 

Concluindo, este estudo demonstra que é possível alertar sobre a necessidade de políticas 

públicas para o combate a obesidade e a má alimentação. É preciso que haja melhores 

condições para as crianças de baixa renda, com alimentos de alto valor nutricional nas escolas 

e que as mesmas possam ter condições de prover estes alimentos para os alunos ainda mais 

carentes que não consigam ter uma alimentação saudável em casa. Os alunos provenientes das 

escolas particulares necessitam de programas de incentivo a boa alimentação e a prática de 

exercício. Programas de reeducação alimentar também devem ser direcionados à família, para 

que essa se comprometa com a saúde. 
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RESUMO 

 

Objetivo: Este estudo foi realizado com a intensão de avaliar se a pratica de exercício físico 

juntamente com uma alimentação saudável, se trará uma melhora no estado nutricional do 

individuo. Metodologia: O estudo e de caráter descritivo, pois fomos a campo fazer a coleta 

de dados, para obtermos os resultados. Foram aplicados aos participantes questionários como: 

Questionário Internacional de Atividade Física versão curta, Questionário Socioeconômico, e 

a avaliação antropométrica informada o Índice de Massa Corporal , utilizando uma balança 

mecânica antiderrapante com peso máximo de 130 kg da marca Gtech ®, e uma fita métrica 

de 150cm corrente. Resultados: Pode-se perceber que a maioria dos idosos pesquisados se 

encontrava no estado de eutrofia, ou seja, o peso para sua altura estava adequada de acordo 

com sua idade. Mas também tivemos alguns idosos que se encontravam no estado de 

sobrepeso. Conclusão: Inicialmente foram entrevistados 35 participantes desses somente 21 

poderiam participar, pois se encontravam na faixa etária pesquisada. O presente estudo nos 

mostrou que houve um aumento gradual de idosos praticantes de atividade física associada a 

uma alimentação saudável, visando uma melhora em seu bem estar físico. Dentre os dados 

coletado e notório que a prática de atividade física nesse grupo é intensa, sendo que isso 

proporcionou impacto positivo no estado nutricional de grande parte dos integrantes dessa 

pesquisa. 
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RESUMO 

 

Este estudo tem como objetivo avaliar o consumo de alimentos industrializados e de 

alimentos in natura por pré-escolares e escolares de uma escola estadual da cidade de Montes 

Claros – MG. Por meio do questionário de frequência alimentar semi-quantitativo (QFA), 

aplicado aos pais/responsáveis das crianças, avaliou-se o consumo de alimentos 

industrializados e in natura de 72 pré-escolares e escolares com idade de 6 a 10 anos. A 

análise dos dados foi realizada pelo programa SPSS 20.0. Das crianças avaliadas 59% eram 

do sexo feminino. O consumo de alimentos industrializados foi maior do que os alimentos in 

natura. A avaliação do consumo destes alimentos pelo QFA revelou consumo diário de 

açúcar, achocolatado em pó, iogurte e suco em pó e semanal de refrigerantes, balas e gelatina. 

Observou-se maior consumo de alimentos industrializados entre os meninos, enquanto o 

consumo de verduras e frutas foi maior entre as meninas. Comparando a relação da 

escolaridade materna com o consumo diário de leguminosas, foi observado consumo 



 
 

 

adequado nas crianças com pais/responsáveis de maior escolaridade. As crianças avaliadas na 

escola estadual de Montes Claros, MG, apresentavam em sua maioria algumas práticas 

alimentares inadequadas, como elevado consumo de alimentos industrializados e baixa 

ingestão de frutas, verduras e legumes. 
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RESUMO 

 

O estado nutricional é a relação entre ingestão de alimento e o consumo alimentar necessário 

para exercer funções diárias do organismo, sendo influenciado por diversos fatores incluindo 

a idade, sexo, estado de saúde e nível de atividade física, onde ocorrem variações nas 

recomendações energéticas. O trabalho objetiva avaliar o estado nutricional e hábitos de vida 

de mulheres ativas. A população do estudo foi composta inicialmente por mulheres 

participantes do programa de academia livre ministrados por educadores físicos contratados 

pela prefeitura de Montes Claros. Foram aplicados dois questionários: 

PhysícalActivitQuestionnaire (IPAQ) versão curta para avaliar o nível de atividade física e o 

Diário de Frequência Alimentar que irá avaliar o conhecimento dos alimentos saudáveis, 

balança, fita métrica, fita de circunferência da cintura. Foi realizada avaliação antropométrica, 

circunferência da cintura índice de massa corporal (IMC). Para o tratamento estatístico foi 

utilizado a versão 20.0 do programa StatiscalPackage for the Social Science (SPSS). 
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RESUMO 

 

Introdução; Ao ingressar na faculdade o excesso de carga extracurricular, acaba por favorecer 

a adoção de hábitos não saudáveis. Esse estudo teve como objetivo avaliar os hábitos 

alimentares, conhecimentos nutricionais relacionados à frequência de atividade física em 

acadêmicos do curso de educação física. Metodologia; foram avaliados estudantes de uma 

faculdade privada utilizando questionários de autopreenchimento. Sobre os conhecimentos 



 
 

 

nutricionais e outro sobre alimentação saudável, o IMC foi obtido através peso, altura². 

Resultados; 59 acadêmicos foram entrevistados de ambos os sexos, com estado nutricional da 

maioria eutrófico. O consumo de frutas, legumes e verduras houve uma inadequação. Nos 

conhecimentos nutricionais, 57% de erros foram encontrados no conteúdo de carboidrato. 

Com relação à atividade física a maioria dos acadêmicos pratica pelo menos 30 minutos 

diários. Conclusão; Observou-se nesse estudo uma inadequação dos grupos das frutas, 

legumes e verduras, na pratica de atividade física a maioria é praticantes regular. 
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RESUMO 

 

Os transtornos alimentares são respostas comportamentais ou sequenciais associadas a 

práticas alimentares, modo ou formas de se alimentar, padrões harmoniosos da alimentação. 

Essa forma de comportamento é motivada por condições sociais, demográficas e culturais, 

pela concepção pessoal e dos alimentos, por experiências prévias e pelo estado nutricional. 

Alguns estudos indicaram que ocorre uma intensa relação entre a frequência de transtorno 

alimentar e a insatisfação com a imagem corporal, apontando que a insatisfação com a 

imagem corporal é um possível indicador de prováveis distúrbios. Diante disso, o objetivo 

dessa pesquisa foi identificar a relação da insatisfação da imagem corporal com o 

desenvolvimento de transtornos alimentares entre adolescentes de escola pública. A amostra 

foi composta por estudantes do 7º ano do ensino fundamental ao 3º ano do ensino médio, de 

ambos os gêneros, de uma escola pública da cidade de Santo Antônio do Retiro – MG. Para 

coleta dos dados foi utilizado o Teste de Atitude Alimentar – EAT 26 e análise de silhueta. 

Concluiu-se que, houve um baixo número de indivíduos insatisfeitos com a imagem corporal, 

bem como com comportamento alimentar inadequado, isso se explica pelo fato de que a maior 

parte da amostra estudada apresentou um peso normal para sua altura. 
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RESUMO 

 



 
 

 

Introdução: A obesidade é uma doença crônica, atualmente considerada pela Organização 

Mundial de Saúde (OMS) um dos dez principais problemas de saúde pública do mundo. A 

cirurgia bariátrica é apontada atualmente como o melhor tratamento para alcançar a perda de 

peso, porém, caso não ocorra o devido acompanhamento multiprofissional, podem acarretar 

algumas deficiências nutricionais. Objetivo: Verificar o impacto gerado no estado nutricional 

dos pacientes submetidos à cirurgia bariátrica. Método: A presente pesquisa se caracteriza 

como um estudo de corte transversal, de natureza descritiva e de abordagem quantitativa. A 

população foi composta por 50 indivíduos em pós- operatório de cirurgia bariátrica e com 

faixa etária de 18 á 45 anos. Resultado: Foi avaliada a necessidade da realização da cirurgia e 

constatado que 84% dos pacientes apresentavam obesidade grau 3, sendo assim, necessária 

intervenção cirúrgica. Referente à suplementação de vitaminas e minerais, 84% realizam de 

forma regular, e ingerem suplemento poli vitamínico. Justificando o fato de apenas 14% dos 

entrevistados relatarem apresentar alguma deficiência nutricional. Entre as mencionadas estão 

à deficiência de ferro, cálcio, B12 e zinco. Conclusão: A cirurgia bariátrica é um método 

alternativo no combate à obesidade mórbida, porém, só deve ser recorrida quando os meios 

tradicionais de redução de peso não apresentarem sucesso. 
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RESUMO 

 

Objetivo: Avaliar a influência do comportamento dos pais na formação de hábitos alimentares 

na infância. Método: aplicação de questionário composto por um inquérito socioeconômico 

padrão da CCEB, versão em português da escala ParentMealtimeActionScale (PAMS) e o 

formulário de marcadores do consumo alimentar de crianças menores de 5 anos de idade do 

Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional - SISVAN em pais de crianças de 1 a 5 anos 

usuários de uma Estratégia de Saúde da Família situado no polo urbano de Montes Claros, 

Minas Gerais. Resultados: As crianças tinham em média 35,20 meses, ± 14,33, entre elas 44% 

eram meninos e 56% meninas. A média de peso das crianças foi de 14,67 kg (±4,07) e altura 

de 94 cm (±12,46).  De acordo com o índice IMC/I 37% das crianças apresentam algum 

excesso de peso. A Escala de comportamento dos pais durante as refeições – PMAS revela 

que menos da metade dos pais/cuidadores (43%) relataram consumir fruta diariamente, 

contudo, a maioria (71%) alegou oferecer fruta para as crianças todos os dias. Conclusão: O 

ambiente familiar pode intervir na formação de hábitos alimentares infantis, não só pelo fato 

dos pais serem provedores dos alimentos como por eles serem usados como modelos e por 

imporem ou não limitações a determinados alimentos considerados não saudáveis. Considera-

se importante que os pais passem uma visão correta de uma boa alimentação à criança, pois 

assim ela terá uma base de como deverá se alimentar na vida adulta, evitando a contração de 

doenças que podem estar relacionadas diretamente ou indiretamente à alimentação. 
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RESUMO 

 

Objetivo:O objetivo do presente estudo foi analisar as necessidades nutricionais e consumo 

alimentar na gestação através de medidas antropométricas feitas em 30 gestantes atendidas em 

uma unidade deatenção primária a saúde (UAPS) de um bairro do município de Montes 

Claros MG.Materiais e métodos:Trata-se de um estudo de caráter transversal, descritivo, de 

análise quantitativa. A avaliação do estado nutricional foi feita pelo Índice de Massa Corporal 

(IMC) a partir dasmedidas antropométricas peso (kg) e altura (m).O consumo alimentar foi 

avaliado por meio do questionário semiquantitativo de frequência alimentar.Resultados: O 

estudo foi composto por 30 gestantes atendidas em uma unidade de atenção primária a saúde 

da família de um bairro do município de Montes Claros M-G, com idade entre 20 e 40 anos 

na qual 32,3% dessas mulheres tem apenas o ensino fundamental,64,5% tem o ensino médio e 

apenas 3,2% tem ensino superior41,9%.Discussão: Os resultados do presente estudo mostra 

que no que se refere a caracterização da amostra 90% das gestantes encontram-se na faixa 

etária entre 20 e 40 anos. Esse achado é importante, do ponto de vistareprodutivo, uma vez 

que idades maternas menores que 17 e maiores que 35 anos representam um fator de risco 

relevante na gravidez.Conclusão:Destaca importância da inserção do nutricionista na atenção 

primária a saúde dessas mulheres afim de trazer melhores condições de vida para a mãe e um 

desenvolvimento adequado para o feto, tanto durante a gestação como também no decorrer da 

vida. 
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RESUMO 

 

O presente trabalho tem como objetivo verificar o perfil alimentar de idosos juntamente com a 

importância de uma alimentação saudável na qualidade de vida dos mesmos. Através de uma 

revisão bibliográfica realizada em diferentes bases de dados como LILACS, SCIELO e 

GOOGLE ACADEMICO por meio de acesso à INTERNET, e levantamento bibliográfico em 



 
 

 

artigos, revistas e periódicos veiculados no Brasil. Tendo em vista o aumento significativo no 

número de idosos, nos últimos anos, existe uma necessidade de conhecimento e estruturação 

de hábitos alimentares e necessidades especificas de idosos, para que se possam disponibilizar 

serviços de saúde mais amplos e voltados a essa parcela da população que já é a maior 

consumidora desse serviço. Em sua totalidade, os artigos consultados afirmam que a 

alimentação do idoso pode sofrer várias alterações durante o processo de envelhecimento, 

sejam elas físicas como problemas na mastigação ou deglutição ou mesmo problemas 

psicossociais, como isolamento, desenvolvimento de alterações comportamentais, levando até 

a mudanças na qualidade de vida. 
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RESUMO 

 

A clínica-escola é um ambiente associado a uma instituição de ensino e visa promover ações e 

procedimentos que possibilitem o ensino e pesquisa e simultaneamente atende à comunidade. 

É o ambiente no qual o aluno completa sua formação ao realizar a prática clínica sob a 

orientação de um professor supervisor. A formação moral e ética deficitária do estudante 

podem ocasionar consequências para a sociedade quando ele passa à condição de profissional 

formado, prestando atendimento odontológico à toda população, tendo como base de sua 

conduta profissional valores invertidos, priorizando leis e regras, em detrimento da vida e dos 

direitos humanos. A odontologia é uma ciência de uma complexidade extensa, não exata e 

dividida em diferentes áreas de atuação, e o método educativo na odontologia também é 

caracterizado por essa complexidade. Além de saber do conteúdo teórico, o aluno precisa 

colocar em prática, priorizando a melhoria da qualidade de vida de uma determinada 

população. Assim, no processo educativo em odontologia, o professor precisa orientar o aluno 

a buscar os conhecimentos teóricos para desenvolver uma prática clínica consciente e cumprir 

sua função social, atendendo a todos sem privilégios e discriminação. Portanto, foi possível 

concluir que a clínica escola na formação de um profissional é de extrema importância, pois 

se apresenta mais focada em um contexto acadêmico, que por sua vez, visa o ensino, a 

articulação entre a teoria e a prática, ou seja, um aperfeiçoamento profissional do estudante 

que precisa concluir o mesmo com fundamentos suficientes para exercer uma prática ética 

voltada para o humano. 
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RESUMO 

 

Tendo em vista o desprovimento de estudos na literatura sobre o assunto, a presente pesquisa 

visa elucidar fatos sobre a endocardite infecciosa a fim de subsidiar os profissionais da área da 

odontologia na busca do conhecimento acerca do assunto, fonte de pesquisa e aplicação 

prática do conhecimento e prevenção. O presente estudo visa avaliar o conhecimento dos 

Cirurgiões-Dentistas das Estratégias de Saúde da Família e Centro de Especialidades 

Odontológicas do município de Montes Claros – MG, sobre a endocardite infecciosa. Trata se 

de um estudo por recenseamento quantitativo transversal, onde todos os cirurgiões dentistas, 

sendo 86 nas ESF’s e 29 nos CEO’s, conforme dados do mês de abril de 2015 fornecidos pela 

Coordenação de Saúde Bucal do Município de Montes Claros – MG, receberam um 

questionário com perguntas abordando o conhecimento dos mesmos em relação a endocardite 

infecciosa. Os pacientes mais identificados como de risco para desenvolvimento da 

endocardite infecciosa foram os portadores de prótese valvar cardíaca. Em relação aos 

procedimentos odontológicos que necessitavam de profilaxia antibiótica, os mais citados 

foram extração dentária, raspagem e alisamento radicular e reimplantes de dentes 

avulsionados. A posologia 2g de Amoxilina 1h antes do procedimento como ideal para 

profilaxia da endocardite infeciosa foi citada por 84% dos participantes. Os dados obtidos na 

pesquisa ressaltam que apesar do conhecimento dos cirurgiões-dentistas sobre a EI ser 

satisfatório, ainda há dúvidas quanto às condições cardiológicas e procedimentos 

odontológicos de risco para seu desenvolvimento, bem quanto ao uso da profilaxia antibiótica. 
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RESUMO 

 

Os bifosfonatos, apresentam elevada afinidade com o tecido ósseo e sua estrutura química é 

isomorfa a do pirofosfato. Essa classe de medicamentos tem sua ação constituída pela redução 

da atividade dos osteoclastos e por isso vem sendo amplamente utilizado nas terapias de 

várias patologias caracterizadas por reabsorção de estrutura óssea. A osteonecrose dos ossos 



 
 

 

gnáticos, associada abifosfonatos trata-se de uma reação adversa com alto grau de incidência 

e tornou-se uma preocupação para vários   órgãos de saúde em diversos países. Sua utilização 

tem aumentado nos últimos anos, devido aos resultados alcançados no tratamento da 

osteoporose, doença que tem alcançado número cada vez maior em todo mundo. O processo 

de necrose dos ossos maxilares e mandibulares estão relacionados com a duração da terapia e 

a forma de administração da medicação, sabe-se que as formas intravenosas são mais 

agressivas as estruturas ósseas que as orais. Esse trabalho de pesquisa propõe avaliar o nível 

de conhecimento dos cirurgiões-dentistas das Unidades de Saúde da Família (USF’s) e 

Centros de Especialização em Odontologia (CEO’s) da cidade de Montes Claros, acerca dos 

bifosfonatos e a repercussão destes sobre os procedimentos realizados na odontologia. 
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RESUMO 

 

O presente projeto avaliou o desempenho clínico de restaurações diretas de resina composta 

de baixa contração – silorano, confeccionadas sob diferentes tratamentos de superfícies em 

baseline e ao longo de um período de 6 meses. A hipótese trabalhada neste estudo clínico foi: 

que o tratamento de superfície com ácido fosfórico 37%apresentaria desempenho clínico 

similar ao tratamento auto condicionante do sistema adesivo . Participaram deste estudo 

pacientes que necessitavam de restaurações dentárias de resina composta do tipo classe I, 

recrutados em clínicas odontológicas universitárias. As restaurações foram realizadas por um 

único operador treinado, conforme protocolo clínico, e foi empregado um de dois tipos de 

tratamento de superfície, determinados aleatoriamente sendo: Grupo 1 (controle): Sistema 

adesivo convencional de três passos (Scothbond multiuso 3M/ESPE) e resina a base de 

metacrilato (P60 3M/ESPE). Grupo 2 (teste): Sistema adesivo auto condicionante (Silorano 

adesivo 3M/ESPE) a e resina a base de silorano (P90 3M /ESPE). Grupo 3 (teste): Tratamento 

de superfície com ácido fosfórico à 37% +Sistema adesivo P90 3M /ESPE + Filtek P90 3M 

/ESPE  Para determinar a qualidade das restaurações, dois examinadores calibrados utilizaram 

os critérios da USPHS (United StatePublic Health Service)/Ryge modificados. A variável 

ordinal dependente foi cada um dos critérios clínicos. Havendo constatações significativas, o 

teste de Wilcoxon fez comparações não-paramétricas, especificando as diferenças entre cada 

grupo de tratamento. O teste de Mann- Whitney fez comparações entre os tratamentos 

testados em cada momento de avaliação. Destes testes obtivemos resultados bem similiares 

em comparação aos dois tratamentos. 
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159 CÂNCER BUCAL: CARACTERÍSTICAS E CONSEQUÊNCIAS 

 

Alba Valéria Silva Vieira 

Wellington Danilo Soares 

 

RESUMO 

 

Diante dessa modernização, urbanização, globalização, industrialização e a maior expectativa 

de vida da população são peculiaridade que cooperam para a ampliação de doenças crônica 

degenerativas, dentre elas o próprio câncer, em especial, a cavidade oral. Pois, o impacto do 

câncer bucal é doloroso na qual precisa ser compreendido, ou seja, especialmente as 

condições emocionais, socioeconômicas e culturais dos pacientes e de seus familiares, visto 

que é nesse contexto que emerge a doença, e é com essa estrutura familiar que vão responder 

à situação da doença. O objetivo deste estudo foi verificar as características e conseqüências 

do câncer bucal na contemporaneidade. Para tanto foi utilizado uma pesquisa bibliográfica, a 

partir de fontes primárias e fontes secundárias que é o alicerce de qualquer pesquisa, além 

disso, com a finalidade de alcançar os objetivos propostos. Verificou-se que os fatores de 

risco são tabagismo, alcoolismo, hábitos alimentares, radiação solar, idade, sexo, nível 

socioeconômico além de fatores genéticos como grandes conseqüências do câncer bucal. 

Portanto, essa temática teve por desiderato desenvolver uma análise crítica, a fim de entender 

a esse contexto do câncer bucal além de entender a peculiaridades e as seqüelas desse tipo de 

câncer. 
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160 CLAREAMENTO EM DENTES NÃO VITAIS: REVISÃO DE LITERATURA 
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RESUMO 

 

O Clareamento dental é um procedimento estético muito procurado em clínicas odontológicas 

por visar a recuperação da cor original ou aproximada dos dentes, perdida em algum momento 

durante a vida, seja por escurecimento natural, pós-traumatismo e principalmente em dentes 

tratados endodônticamente. Este estudo teve como objetivo buscar maiores conhecimentos, 

através de uma revisão de literatura, sobre clareamento em dentes não vitais, avaliando assim 

a sua importância, os agentes clareadores, as técnicas mais utilizadas, as vantagens e 

desvantagens e possíveis efeitos colaterais. O clareamento em dentes não vitais é um 

procedimento estético onde um dente sem polpa, tratado endodônticamente pode voltar a sua 

cor natural, ou próxima ao natural, com a ajuda dos agentes clareadores aplicados 

internamente dentro da câmara pulpar, favorecendo assim a estética. O presente estudo 

abordou as inovações sobre o clareamento em dentes não vitais, assim podendo proporcionar 

para os pacientes um procedimento com mais rapidez, satisfação, menor custo e com maior 

eficiência. 
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161 CLAREAMENTO DENTAL: FUNDAMENTOS E POSSIBILIDADES 
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RESUMO 

 

Devido à exigência estética, tornou-se comum a procura por um sorriso com dentes mais 

claros, levando profissionais da área odontológica a buscar inovações, vantagens e técnicas 

para alcançar melhores resultados. De modo que o cirurgião-dentista tenha conhecimentos 

técnicos e científicos para realizar o melhor tratamento indicado pra cada tipo de paciente. O 

presente estudo teve como foco principal revisar a literatura sobre o assunto clareamento 

dental, analisando os principais fundamentos e possibilidades utilizadas nas técnicas de 

clareamento. Verificou-se que o clareamento dental é uma técnica simples, os géis oxidantes 

penetram no esmalte e na dentina, liberando oxigênio que quebra as moléculas dos pigmentos 

causadores das manchas, sem afetar a estrutura do dente, se usados corretamente conforme 

orientação do profissional, esses produtos usados no clareamento não promovem nenhum 

prejuízo à saúde geral. Conclui-se que o clareamento quando bem indicado e corretamente 

realizado, esta associado a resultados altamente satisfatórios. 
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EM RELAÇÃO À SAÚDE BUCAL DOS SEUS FILHOS 
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RESUMO 

 

A gestação é um período que a mulher passa por mudanças transitórias e necessita de 

assistência e as ações de promoção a saúde que visam diminuir fatores de risco, onde a mesma 

deve ser atendida e acompanhada. O presente estudo avaliou a importância da educação em 

saúde como estratégia de promoção de saúde bucal no período gestacional e o conhecimento 

das gestantes da Estratégia Saúde da Família da Vila Maurcéia e Vila Oliveira de Montes 

Claros. Trata-se de um estudo quantitativo e o instrumento utilizado foi um questionário com 

o objetivo de avaliar o nível de conhecimento das gestantes sobre a saúde bucal de seus filhos. 

Ao analisar os resultados percebemos que, não ouve relevância quanto ao nível de 

escolaridade e se as gestantes são primiparas ou não. É importante ressaltar que a maioria das 

gestantes tem informações sobre saúde bucal, porém há ainda uma quantidade relevante das 

que não obtiveram informações de como cuidar da saúde bucal de seus filhos.                   

Concluímos que a importância dos profissionais de saúde como multiplicador de informações 



 
 

 

durante esse processo de mudanças na saúde das mulheres, sendo indispensável uma melhor 

atenção desses profissionais para as mães aprimorar o cuidado com os seus filhos. 
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163 CONHECIMENTO DOS CIRURGIÕES-DENTISTAS EM RELAÇÃO À 

INDICAÇÃO DE DENTIFRÍCIOS FLUORETADO PARA CRIANÇAS DE 0 – 6 

ANOS 
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RESUMO 

 

Discute-se nesse trabalho a padronização de protocolo para indicação de dentifrício fluoretado 

para crianças da primeira infância. Devido o aumento da fluorose tem observado a 

necessidade de controle da quantidade de dentifrício fluoretado, buscando diminuir os riscos 

da mesma sem prejudicar seu efeito no combate a cárie. Através de revisão bibliográfica foi 

possível recomendar nesse estudo a padronização de 1000 a 1500 partículas por milhão de 

íons flúor evitando a fluorose, indicando para crianças de 0 a 3 anos o tamanho de um grão de 

arroz e para crianças de 3 a 6 anos o tamanho de um grão de ervilha, que tem ação local no 

dente. Portanto nessa pesquisa através de um estudo transversal, quantitativo e de 

recenseamento no Município de Licínio de Almeida – Ba buscou identificar através de um 

questionário para saber como é indicada a concentração e quantidade de dentifrício para as 

crianças desse município nos setores público e privado. Recolhida as informações, notou-se 

que 77,7% dos cirurgiões-dentistas costuma indicar e 22,2% nunca prescrevem dentifrício 

com flúor para seus pacientes na idade de 3 a 6 anos, já na idade de 0 a 3 os números dos que 

indicam e os que não indicam são próximos mostrando que não há consenso quanto a 

indicação, 55,6% indicam e 44,4% não indicam. Isso mostra que os profissionais têm 

conhecimento a respeito das indicações. Os profissionais receberam capacitação sobre o 

mecanismo de ação, possibilitando concluir que utilizar dentifrício fluoretado convencional, 

seguindo recomendações diminui riscos de fluorose e incidência de cárie. 
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RESUMO 

 

O preparo químico-mecânico adequado do sistema de canais radiculares constitui a premissa 

básica para o sucesso do tratamento endodôntico. A complexidade anatômica dos canais 

dificulta o preparo e geralmente resulta em acidentes como desvios, zips, fraturas de 

instrumentos e perfurações radiculares. Os instrumentos de níquel-titânio (NiTi) surgiram 

para facilitar a instrumentação desses canais, pois apresentam características vantajosas em 

relação aos instrumentos convencionais de aço inoxidável, como alta elasticidade e efeito de 

memória de forma, permitindo sua utilização em diferentes curvaturas numa mesma raiz com 

reduzido risco de fratura. Limas especiais de NiTi foram projetadas para serem usadas 

previamente aos sistemas mecanizados, criando uma via de acesso (glide path) em canais 

atrésicos, calcificados ou com curvaturas acentuadas, devido a sua baixa conicidade e grande 

flexibilidade. Objetivo: relatar o emprego de instrumentos mecanizados de NITi  utilizados 

para criar o glide path em canais atrésicos e calcificados. Metodologia: Foi realizada uma 

revisão de literatura pertinente ao tema. Resultados: As limas de NiTiPathFile mostraram-se 

eficientes no preparo do glide path, pois geram menor modificação da curvatura do canal e 

mantêm melhor sua anatomia original. 
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RESUMO 

 

A dentística, considerada um dos pontos-chave da Odontologia, preconizada em sua grade 

curricular com duas etapas distintas, inicia pela área pré-clínica. O objetivo deste estudo foi 

reconhecer,de forma cíclica, a avaliação dos alunos que realizaram a disciplina de dentística 

pré-clínica, de maneira quantitativa, transversal, descritiva, por meio de questionário auto 

aplicável, tendo como sujeito da pesquisa 160 discentes do 6º ao 10º períodos do Curso de 

Odontologia da Funorte, no ano de 2015. Foi aprovado pelo comitê de Ética em 2012 com o 

número de protocolo do CEP\SOEBRAS: 01839\11 (CAAE: 0287.0.445.000-11\SISNEP). A 

verificação e a validação da consistência do questionário já haviam sido realizadas através de 

pré-teste, em pesquisa anterior. A maioria dos respondentes (93%) afirmou que apresenta 

interesse pela dentística. Grande parte (70%) identificou os níveis 4 e 5, os de maior valor, 

para representarem seu interesse pela disciplina. Com relação à dentística pré-clínica, o 

interesse foi semelhante (83%), com níveis de interesse nos valores de 4 e 5 reportados por 

67% dos acadêmicos. Grande parte dos alunos (83%) percebeu a melhoria no conhecimento 

sobre os preparos cavitários durante a prática clínica, atribuindo o alto nível (71%) da melhora 

à dentística pré-clínica. A maioria dos respondentes (95%) sinalizou que a dentísticapréclínica 



 
 

 

possibilitou uma melhoria de suas habilidades manuais durante a confecção dos preparos 

cavitários na prática clínica. Entretanto, somente 62% consideraram grande o nível de 

similaridade entre os preparos cavitários realizados na dentística pré-clínica e na prática 

clínica. A dentísticapré clínica possibilitou uma melhoria no conhecimento relacionado à 

identificação dos instrumentais operatórios utilizados durante a prática clínica, segundo 99% 

dos participantes desta pesquisa. A relação aluno professor foi avaliada satisfatória pela 

maioria (78%) dos acadêmicos. Os conteúdos programáticos considerados mais importantes 

foram “Técnicas de preparo cavitário”, seguidas por “Isolamento do campo operatório”, 

“Classificação das cavidades” e “Instrumentos e equipamentos utilizados em dentística”. 

Concluiu-se que houve grande interesse dos alunos entrevistados pela dentística pré-clínica. 

Sugere-se que esta avaliação anual da disciplina seja mantida, associada a novas estratégias 

que vislumbrem uma maior similaridade entre os preparos cavitários realizados na pré-clínica 

e os realizados na clínica, propiciando o desenvolvimento das competências e destrezas 

necessárias ao exercício profissional. 
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166 INTER-RELAÇÃO ENTRE A ORTODONTIA E FONOAUDIOLOGIA NO 

TRATAMENTO DE PACIENTES COM RESPIRAÇÃO BUCAL 
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RESUMO 

 

Existem indivíduos que possuem a síndrome do respirador bucal com influência direta pelos 

hábitos deletérios e suas consequências será de acordo com a intensidade, frequência, 

duração. Sendo os mais comuns são sucção digital, mamadeira e chupeta, gerando assim uma 

mordida aberta anterior circular e circunscrita á regiões dos incisivos. Para o sucesso do 

tratamento do respirador bucal, há a necessidade de uma intervenção interdisciplinar 

principalmente entre o os profissionais: ortodontista e o fonoaudiólogo, com o intuito de 

trabalhar as alterações funcionais, patológicas, estruturais, posturais. O profissional dentista 

diante do tratamento de pacientes portadores da síndrome do respirador bucal enfoca para a 

área ortodôntica. O ortodontista trabalha para a melhora da estrutura bucal e reposicionamento 

da arcada, que abrange dos aparelhos fixos aos móveis buscando o restabelecimento prévio da 

oclusão ideal, já o fonoaudiólogo atua de forma a restabelecer o equilíbrio da musculatura, 

tratando de maneira efetiva e eficaz o sistema estomatognático, que seria a reeducação da 

deglutição, mastigação, fonoarticulação e respiração. É de valor imensurável a formação de 

uma equipe interdisciplinar para o sucesso do tratamento do paciente portador da síndrome do 

respirador bucal, pois se resume em duas ou mais disciplinas como mecanismos de pesquisa e 

reciprocidade de conhecimento, sendo subsequente de um diagnóstico correto e um 

tratamento de forma a lapidar o melhor resultado possível. A finalidade dessa pesquisa é 

reunir informações a respeito da atitude do ortodontista diante de um tratamento para o 

respirador bucal, realizando a interação com o fonoaudiólogo durante o percorrer de todo o 

tratamento. O objetivo é exibir a visão dos profissionais no trabalho atuando em uma equipe 

interdisciplinar ressaltando essa parceria para um tratamento com resultado lídimo. Trata-se 

de uma pesquisa descritiva de caráter exploratório (revisão de literatura), através da consulta 



 
 

 

de fontes de pesquisa publicadas nos últimos cinco anos. Serão utilizados os seguintes temas 

na seleção dos artigos: intervenção e reabilitação do respirador oral/bucal, atuação 

fonoaudiológica, atuação ortodôntica, inter-relação entre ortodontia e fonoaudiologia, sistema 

estomatognático; 
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RESUMO 

 

O cirurgião dentista clínico geral, especialmente, os que atuam na Estratégia de Saúde da 

Família necessitam ampliar o conjunto de ações desenvolvidas no sentido de se obter maior 

qualidade e resolutividade. Para realizar o atendimento odontológico infantil é necessário 

obter a colaboração da mesma durante os procedimentos, é importante também conhecer e 

respeitar cada fase do desenvolvimento da criança. A partir daí, escolher e empregar 

corretamente a técnica de controle comportamental mais adequada a cada situação. O objetivo 

deste estudo foi verificar a prevalência dos métodos de controle de comportamento infantil 

utilizados pelos cirurgiões-dentistas na atenção básica do Sistema Único de Saúde - SUS. 

Tratou-se de um estudo por recenseamento onde os cirurgiões dentistas foram submetidos a 

um questionário. As técnicas de manejo mais empregadas pelos cirurgiões dentistas foram 

falar-mostrar-fazer e controle de voz. Os demais métodos de controle comportamento 

existentes foram pouco utilizadas. Assim sendo, existe a necessidade de ampliar o 

conhecimento sobre psicologia infantil entre os pesquisados para que o paciente pediátrico 

possa desfrutar de forma proveitosa do serviço odontológico da estratégia de Saúde da 

Família. 
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RESUMO 

 



 
 

 

Os Sistemas adesivos são materiais que promovem união do material restaurador à estrutura 

dentária. Atualmente em relação aos procedimentos restauradores há uma busca não só pelas 

questões estéticas e funcionais, mas também pela longevidade do tratamento restaurador, e se 

esses sistemas forem bem aplicados pelo clínico podem minimizar a repetição do tratamento. 

A diferença entre esses dois tipos de sistemas está nas sequências clínicas, visto que, os 

autocondicionantes dispensam a etapa prévia do condicionamento ácido, pois em sua 

composição apresentam monômeros ácidos que não devem ser removidos em lavagem, 

promovendo o condicionamento da estrutura dentária. Para os adesivos convencionais, o 

condicionamento em esmalte e dentina produz diferentes padrões da superfície 

condicionada,além de exigir passos clínicos distintos. Nesse sentido o objetivo do estudo é 

analisar o protocolo de aplicação dos sistemas adesivos convencionais e autocondicionantes. 

Esse estudo caracteriza-se por uma Revisão de Literatura, onde se realizou uma busca por 

artigos nas bases de dados BVS e Capes periódicos nos últimos 10 anos,sendo selecionados 

16 artigos. De acordo com a Revisão de Literatura, cabe ao profissional e ao aluno uma vez 

selecionado o sistema adesivo, seguir as instruções do fabricante bem como os protocolos de 

aplicação, para sucesso do tratamento restaurador, mesmo que, os adesivos convencionais 

mostraram um melhor desempenho clínico, quando comparado com os adesivos 

autocondicionantes. 
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RESUMO 

 

Em busca de melhor estética surgiu por volta dos anos 60 a resina composta que atualmente 

vive em constante inovação visando aprimorar sua composição química e técnicas de 

utilização. Com o intuito de diminuir a contração de polimerização, diminuir os efeitos do 

fator C da cavidade foi desenvolvido um novo compósito denominado silorano. A resina 

composta a base de silorano apresenta um sistema adesivo especifico. O objetivo é avaliar o 

desempenho clinico das restaurações direta de resina composta de baixa contração- silorano, 

confeccionados sob diferentes tratamentos de superfície em baseline e ao longo de período de 

6meses.A hipótese trabalhada neste estudo clinico é que o tratamento de superfície  por 

jateamento com oxido de alumínio apresenta desempenho clinico similar ao tratamento de 

superfície com acido fosfórico a 37%.Participaram deste estudo pacientes que necessitem de 

restaurações dentarias de resina composta do tipo classe I,recrutados em clinicas 

odontológicas universitárias.As restaurações empregando um de dois tipos de tratamento de 

superfície,determinados aleatoriamente sendo: Grupo1 (controle): Sistema adesivo 

convencional de três passos (Scothbond multiuso 3M/ESPE) e resina a base de metacrilato 

(P60 3M/ESPE). Grupo2 (teste): Sistema adesivo auto condicionante (Silorano adesivo 

3M/ESPE) e a resina a base de silorano (P90 3M/ESPE). Grupo3 (teste): Tratamento de 

superfície por jateamento com oxido de alumínio+ sistema adesivo P90 3M/ESPPE+Filtek 

P90 3M/ESPE. Para determinar a qualidade das restaurações,dois examinadores calibrados 



 
 

 

utilizaram os critérios da USPHS(United StatePublic Health Service)/Ryge modificados. O 

teste de Wilcoxon fez comparações não-parametricas, especificando as diferenças entre cada 

grupo de tratamento. Foram avaliados os critérios clínicos entre os grupos para baseline e 6 

meses e realizada avaliação entre um mesmo tratamento comparando baseline com 6 meses. 

Conclui-se que os tratamentos de superfície dos grupos experimentais não diferem na 

resistência de união em siloranos. Porém, o jateamento com óxido de alumínio aumenta a 

resistência da restauração e integridade da restauração. 
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RESUMO 

 

Uma abertura no seio maxilar pode acontecer quando os dentes são removidos e, 

ocasionalmente, como resultado de um trauma. Outras causas de perfuração do seio maxilar 

incluem destruição de uma porção do assoalho do seio por lesões periapicais, perfuração do 

assoalho e membrana sinusal por uso inadequado de instrumentos, forçando uma raiz ou dente 

ao interior do seio durante a tentativa de remover e extrairde grandes lesões císticas que 

ultrapassaram os limites da cavidade do seio maxilar. O diagnóstico da comunicação 

bucosinusal pode ser feito de várias maneiras, como por exemplo, examinando o dente depois 

de removido, verificando se há pedaço de osso aderido às extremidades das raízes e, também, 

se há passagem de ar pelo alvéolo. O tratamento das comunicações bucosinusais é realizado 

imediatamente, quando a abertura é criada, ou posteriormente, como no caso de uma fístula de 

longa duração ou na falha de uma tentativa de fechamento primário. Os cirurgiões-dentistas 

utilizam várias técnicas para fechar as comunicações bucosinusais. A despeito da técnica 

usada, deve-se lembrar de que o defeito ósseo em torno da fístula é sempre maior do que a 

deformidade do tecido mole visível clinicamente. Portanto, o planejamento cirúrgico da 

técnica de fechamento deve ser ajustado de acordo com o caso. Este estudo tem como 

objetivo revisar os vários métodos cirúrgicos e procedimentos terapêuticos para o tratamento 

das Comunicações Bucosinusais. 

 

 

Palavras-chave: Seio maxilar. Seio bucosinusal. Comunicação bucosinusal. Corpo adiposo 

bucal. 
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171 A PERCEPÇAO DOS PROFESSORES FRENTE AO BULLYING DE UMA 

ESCOLA PUBLICA DA CIDADE DE MONTES CLAROS 

 

Débora Thalita Dias Lima 
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Vinicius Dias Rodrigues 

 

RESUMO 

 

O objetivo desse estudo foi analisar a percepção dos professores frente ao bullying de uma 

escola pública da cidade de Montes Claros, Minas Gerais. A caracterização do estudo tratou-

se de uma pesquisa descritiva, realizada com abordagem qualitativa. O método etnográfico 

balizou o trabalho de campo realizado com observação e entrevista participante e grupo focal 

com professores de uma escola municipal de Montes Claros. A amostra do estudo foi 

composta por vinte professores de alunos com idade entre 14 e 16 anos, matriculados no 1º 

ano do ensino médio de uma escola pública da rede municipal de ensino do município de 

Montes Claros, Minas Gerais, Brasil. Os dados foram coletados por meio do grupo focal. 

Foram registrada em um diário de campo e realizada pela equipe da pesquisa. Em relação ao 

tratamentos e interpretação de dados, o conteúdo foi literalmente transcrito. Foi utilizado a 

técnica de análise do discurso. Esse trabalho verificou a percepção dos professores frente ao 

bullying na cidade de Montes Claros, Minas Gerais, assim três temáticas centrais foram 

apresentadas na dinâmica do grupo focal: 1o bullying é o preconceito; 2o Bullying é o 

racismo; 3o A escola é o enfretamento do bullying. A partir dos discursos dos autores e 

colaborastes dessa investigação os comportamentos decorrentes do bullying evidenciados 

podem colocar em risco principalmente a saúde mental e física dos adolescentes. As 

discussões desse tema indica a necessidade de ações indispensáveis no sentido de existirem 

atividades educativas e éticas para a minimização da pratica do bullying pois a pratica do 

bullying nas escolas tem sido uma realidade inegável e o espaço escolar tem sido o palco de 

diversas manifestações de violência.  
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172 FAMÍLIA E EMPREENDEDORISMO: UM ESTUDO DE CASO DE 

EMPREENDEDORES JOVENS EM MONTES CLAROS (MG) 

 

Silva; Caribé; Canela. 

 

RESUMO 

 

O empreendedorismo é um conceito quevem mostrando sua força ao contribuir com o 

desenvolvimento econômico e social de um país. O empreendedor é o que move essa força, 

mas, para possibilitá-lo a realizar esse projeto, é relevante conhecer a importância dos 

vínculos familiares, que é a base da construção do indivíduo. O presente trabalho teve como 



 
 

 

objetivo estudar o perfil do empreendedor jovem em Montes Claros - MG e a influência da 

família na sua escolha profissional através de uma pesquisa qualitativa com estudo de caso. 

Foram entrevistados 7 jovens empreendedores, na faixa etária de 21 a 27 anos, sendo que  6 

dos entrevistados tiveram sucesso na carreira profissional tendo a família como referencial de 

conduta, experiência e valores. Foi observada uma correlação positiva das relações familiares 

para o sucesso desses empreendedores. Dessa forma, o estudo contribuiu para evidenciar a 

família como ponto de partida para capacitar o indivíduo a alcançar o sucesso.    
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RESUMO 

 

O objetivo desse estudo é revisar a literatura relativa à criança com câncer e sua família, a fim 

de identificar temas que têm sido pesquisados, e compreender o impacto causado na família 

durante as fases do câncer infantil. O levantamento de dados foi embasado em documentos do 

Ministério da Saúde e em trabalhos científicos disponibilizados no Google Acadêmico, 

Biblioteca virtual da Saúde, Scielo, Periodicos Capes, MEDLINE, LILACS e Cochrane. A 

escolha dos documentos e periódicos se deu pela sua relação com os temas Saúde da criança. 

A busca sistematizada de trabalhos inclui o período de 1999 a 2015. A estratégia de busca 

desse referencial utilizou as seguintes palavras-chave: Saúde da Criança, Câncer Infantil, 

Cuidadores Familiares e Luto. Os resultados foram apresentados em três temas: impacto do 

câncer infantil na familiar; processo de adaptação da família diante da doença e o luto diante 

da morte da criança. A revisão demonstrou que uma necessidade de acompanhamento 

especial à pessoa em contato direto com a criança, geralmente a mãe, desde o momento do 

diagnostico, até após a morte. 
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RESUMO 

 

É possível notar através do atual momento que se julga necessário investigar a situação de 

estresse que é ocasionado no professor, relacionando com a violência escolar e o 

relacionamento professor-aluno. O estresse ocupacional atualmente vem sido bastante 



 
 

 

estudado, pois houve um considerável aumento de profissionais com incidências de estresse 

relacionado ao trabalho. O impacto da situação de estresse pode colaborar para o mal estar 

psíquico do professor. Neste cenário, à pesquisa teve o objetivo de identificar fatores 

associados à violência escolar que contribuem para o estresse ocupacional de professores do 

ensino médio. A amostra foi de 12 professores de uma Escola Pública Estadual, localizada na 

cidade de Montes Claros – MG. Os instrumentos utilizados para a coleta de dados foram 

questionário - para avaliação dos níveis de estresse e entrevista – para informações sobre a 

violência escolar como causa de estresse de professores. 
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ASSISTIDO PELA REDE DE SAÚDE PÚBLICA 

 

Marisa Fernandes de Souza 

Renan Barbosa Nunes 

Vinicius Dias Rodrigues 

 

RESUMO 

 

Trata-se de um estudo qualitativo, descritivo, cujo objetivo foi compreender os significados 

de ser familiar cuidador de pacientes portadores de transtornos mentais, atendidos na rede 

publica de saúde CAPS, na cidade de Montes Claros-MG. Os dados qualitativos foram 

obtidos através da realização de um grupo focal que foi realizada com cuidadores dos 

pacientes com transtorno mental, usuários do serviço do centro de atenção psicossocial CAPS. 

Da análise dos dados emergiram as seguintes categorias: dificuldades e desafios encontrados, 

comportamento agressivo e violento e sobrecarga.  Concluiu-se que com o familiar cuidador 

do portador de transtorno mental, sofre muito e são muitas das vezes carentes de informação 

até mesmo de uma escuta minuciosa de suas lutas anseios angustias, eles precisam de uma 

atenção da equipe de saúde isso implica na coparticipação do(a) psicólogo (a) na iluminação 

dos significados das situações vivenciadas, co-transcendendo as suas próprias condições de 

ser e agir no mundo, na busca de melhor qualidade de vida. 
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176 QUALIDADE DE VIDA DOS PROFISSIONAIS DO TELEMARKETING 
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RESUMO 

 

Esse artigo traz a investigação e discussão sobre os avanços tecnológicos relacionados ao 

trabalho, e principalmente a influência desses avanços na vida de profissionais da área de 

telemarketing, considerando sua rotina de trabalho e qualidade de vida. Esse setor vem se 



 
 

 

expandindo cada dia mais, sendo considerado como um dos responsáveis por elevar o nível 

empregatício do Brasil. Através dessa pesquisa, foi possível traçar o perfil destes profissionais 

por meio do questionário de qualidade de vida SF-36, que abrange os principais aspectos 

relacionados à saúde e rotina, através de uma análise quantitativa dos dados. A partir disso, 

foi possível realizar uma análise sobre o impacto que esse avanço tecnológico tem na saúde 

desses profissionais. 
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RESUMO 

 

Ao receber o diagnóstico de câncer não é apenas o indivíduo que é afetado, mas sim, toda a 

estrutura familiar. Toda família precisa de atenção e apoio durante essa fase. Cada família irá 

compreender e aceitar a doença de forma diferente, pois a negação da doença é um dos 

principais fatores que acontece, devido à falta de informações da doença ou até mesmo devido 

às crenças religiosas. Os principais autores estudados no presente trabalho são Cardoso 

(2007), Carvalho (2007) e Menezes et al (2007), que discutem a temática do sofrimento dos 

pais com filhos diagnosticados com câncer. É importante levar em consideração as mudanças 

que ocorrerão no ciclo familiar a partir do recebimento do diagnóstico, pois é a partir desse 

momento que surgirão dúvidas, dificuldades, angústias, medos, insegurança e, principalmente, 

a desestruturação dos papéis na família. O objetivo da pesquisa é avaliar como os pais lidam 

com filhos diagnosticados com câncer. Neste projeto, foi colocada uma proposta 

metodológica qualitativa e foram realizadas entrevistas seguindo um roteiro de entrevista para 

coleta de dados. A análise de dados foi feita por meio da análise de conteúdo, na busca por 

obter um conhecimento detalhado sobre as entrevistas. 
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